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COM O POVO UNIDO NAS ELEIÇÕES DO PRÕXIMO DOMINGO 

POVO UNIDO 

para conquistar Câmaras e Juntas de Freguesia e garantir que, com a APU, elas trabalharão 

para o povo e com o povo 

para eleger vereadores e vogais da APU que dão garantias de se oporem às mano- 

bras e traficâncias das forças reaccionárias e defenderem sempre o 25 de Abril 

para reforçar as forças políticas - o PCP e o MDP/CDE - que se batem de facto pela 

unidade dos democratas e dos trabalhadores 

ms $ÊÊmãl 
WMÊMm smã 

m 
•Ç-- 4 

wm ■C- 

mjmmz m r tí 
m ■m ilS- wm m 

fm 
IfSJfl 1 

i 
? ■ v 

mâ ÍA.v Í-; v; 

KJÊ 
hm WM r. ¥ 

wm 
1 m 

m &■ WmEMwt--'l' I a 
m 
'*#■ m % m 

trè** '<%è% 
□mi í 

% ywk m e,« fc.' W" 

i«L 

m é 
..... imfc tw^ • 

1» ti *■' : : ' 

% v> 

VJ 

* 

gKÍ? ■ WW * 
ímQ 

\s ■*' 

tf \ 
O grande comício do Campo Pequeno realizado no passado domingo e em que usou da palavra o camarada Álvaro Cunhal págs.centrais 

SEM MINIMIZARMOS AS DIFICULDADES E RISCOS QUE TEMOS POR DIANTE 

DETERMINAÇÃO. CONFIANÇA E OPTIMISMO! 

COM ÁLVARO CUNHAL 

O camarada Álvaro Cunhal participará 

hoje um encontro com as populações de 
Alenquer(12 e 30), Paiol (15 h), Runa (16 
e30) e Sobral (18 e 30). A noite, às 21 

e 30, comício em Torres Vedras. 

Amanhã, Casa Branca (15h). Cano, 

Sousel (20 h) e Santo Amaro. Á noite, às 

21 e 30, comício em Fronteira. 

A unidade 

necessária 

e as eleições 

autárquicas 

no Norte Pág. 5 

POVO UNIDO 
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DOMINGO: CONSOLIDAR E ALARGAR OS ÊXITOS DO POVO UNIDO 

A três dias de nova consulta eleitoral que irá 
designar por três anos 4329 órgãos de Poder Local 
(305 Câmaras e número igual de Assembleias 
Municipais e 3719 Assembleias de Freguesias) é de 
enorme Importância que cada português faça 
rapidamente as contas políticas do País e se decida, 
no plano individual, a dar um novo passo no sentido de 
uma solução verdadeiramente colectiva e nacional dos 
problemas agudos que defrontamos. Contas políticas 
que não são necessariamente um balanço de 
amplitude histórica mas sim uma urgente tomada de 
consciência para os dias imediatos. 

Hoje, o saber donde viemos, onde estamos e para 
onde vamos, diz muito simplesmente respeito a um 
curto período da vida nacional, em que se conjugam, 
todavia, factores determinantes do futuro da nossa 
Pátria. 

Num momento em que um memorável êxito foi 
alcançado pelo PCP e outras forças consequentes da 
democracia portuguesa integradas na Aliança Povo 
Unido, importa olhar com objectividade e confiança as 
batalhas que o Portugal de Abril tem de travar e vencer 
no curto período histórico que vai seguir-se. 

é demais salientar. Seria um erro grave subestimar 
este facto. 

Mas seria também um erro ainda mais grave se não 
se estimasse na sua verdadeira expressão "a 
fragilidade das posições reaccionárias e a real força 
potencial do povo e da democracia" -como sublinhou 
Álvaro Cunhal no impressionante comício de domingo 
em Lisboa. 

da crise impor o seu velho e derrotado projecto 
anticon stitucional. 

Os propósitos da reacção esbarrarão com 
a vontade maioritária do Povo português; a demo- 
cracia portuguesa e o 25 de Abril têm efectivas 
possibilidades de esconjurar os perigos que os amea- 
çam; a obra de destruição que as forças reaccionárias 
estão preparando sairá derrotada. 

☆ 
☆ 

☆ 
☆ ☆ 

☆ 
☆ 

Donde viemos, onde estamos, para onde vamos? 
Há dez dias travámos uma batalha eleitoral de 

importância singular no processo da Revolução de 
Abril, tomada inevitável como resultante e como 
solução constitucional de uma crise governativa que 
se arrastava e se tomou aguda a partir do Verão de 
1977. 

A democracia portuguesa nascida da gloriosa 
gesta de Abril, no que ela tem de mais genuíno 
e profundo, deu uma nova prova da sua vitalidade 
e potencialidades, mas as eleições Intercalares de 2 de 
Dezembro trouxeram também a lume de maneira 
saliente os perigos e os elementos contraditórios do 
nosso processo democrático, os quais condicionam 
fortemente a situação nacional actual e o seu 
desenvolvimento ulterior. 

A saída constitucional da crise governativa, 
consubstanciada pelas eleições intercalares, 
representou em si mesma, como temos afirmado - 
independentemente dos resultados eleitorais das 
diversas formações concorrentes - uma importante 
derrota dos projectos golpistas e anticonstitucionais 
da reacção, cuja ponta de lança é o PPD e o CDS. 

Essa derrota foi parcialmente confirmada pelos 
resultados do acto eleitoral. Na verdade, e como traço 
mais significativo da jornada de 2 de Dezembro, as 
forças democráticas no seu conjunto, embora 
dispersas, obtiveram uma folgada maioria de votos. 
Contudo, em razão da sua dispersão face a uma direita 
coligada que usou dos mais repugnantes processos 
para forçar o voto a seu favor e beneficiou ainda do 
sistema eleitoral vigente, as forças democráticas 
permitiram à Aliança Reaccionária uma maioria 
tangencial absoluta dos mandatos para a Assembleia 
da República. 

Criou-se assim uma situação nova, caracterizada 
peta hegemonia da direita no governo e no parlamento 
obtida por uma minoria de votos e cujos perigos não 

Os factores que deram a maioria tangencial 
absoluta de deputados à Aliança reaccionária trazem 
também em si os germes da sua derrota futura- 
a coligação da direita está minada pelas contradições 
da sua base política e pela inconsistência da sua base 
social e ainda limitada pela precariedade do seu 
domínio do governo e do parlamento. 

Os chefes da "Aliança" - Sá Carneiro, Freitas do 
Amaral, Amaro da Costa -, acolitados por Barreto, 
Casqueiro e outros, traçam já planos para levarem 
avante, nas novas condições da sua transitória 
hegemonia, o velho e derrotado projecto inconsti- 
tucional e golpista de destruição das instituições, das 
conquistas da Revolução, do regime democrático, do 
Portugal de Abril. 

Sá Carneiro, falando já na pele de Primeiro- 
-Ministro, afirmou que a "AD" no governo fará "uma 
política agrícola em termos de produção, em termos de 
distribuição das terras da Reforma Agrária". 

O mesmo Sá Carneiro anuncia já como coisa 
adquirida a revisão da Lei Eleitoral actual, de maneira 
a garantir nas eleições do próximo ano a vitória 
fraudulenta das forças reaccionárias. 

A "bipolarização" - forma violenta de resolver os 
diferendos da sociedade portuguesa a favor do grande 
capital, nas concepções aberrantes do estratego da 
reacção, Sá Carneiro- fermenta já nas cabeças 
esquentadas dos chefes da "AD" como direcção 
fundamental da sua política no governo. 

Sá Carneiro e outros dirigentes da reacção 
silenciam propositadamente a falta de autoridade do 
cacharolete reaccionário para falar em nome da 
maioria do povo e de legitimidade do seu futuro 
governo, da sua maioria parlamentar, para imporem ao 
País a inconstitucionalidade como lei e o atropelo da 
legalidade democrática como norma governativa. 

Para fazer vigorar as suas leis anticonstitucionais 
precisariam do aval dos órgãos de soberania garantes 
da Constituição - como o Presidente da República 
e o Conselho da Revolução - e para as impôr, depois 
de feridas de inconstitucionalidade, precisariam de 
uma votação de dois terços da Assembleia da Repú- 
blica. 

É para fugir ao primeiro que Sá Carneiro e Freitas 
do Amaral entraram já em guerra aberta ou num novo 
processo de chantagem contra o Presidente da 
República e o Conselho da Revolução - é para se 
garantir da segunda que o chefe do PPD acena já com 
o "molho de cenouras" ao PS para o amarrar em 
definitivo ao carro da direita. 

As forças reaccionárias querem, por todos os 
meios, nas novas condições da saída constitucional 

É neste contexto que assume uma grande 
importância a posição do PS nas eleições de domingo 
próximo e no período que vai seguir-se até às eleições 
de 1980 de hegemonia da direita no governo e na 
Assembleia da República. 

O PS não soube extrair lições do passado nem das 
consequências nefastas da política de recuperação 
capitalista, latifundísta e imperialista de que se fez 
paladino no governo, não soube libertar-se da escle- 
rose do anticomunismo que afastou dele muitos 
milhares de aderentes e eleitores. Sobretudo, não 
extraiu as necessárias conclusões políticas da sua 
grave derrota nas eleições do dia 2 e prepara-se para 
a agravar ainda mais. 

Ao mesmo tempo que responde com novos 
e grosseiros ataques e dislates anticomunistas às 
propostas do PCP no sentido de uma urgente troca de 
impressões sobre a grave situação actual e sobre 
a necessidade de adopção de uma táctica concertada 
para enfrentar a ofensiva conjugada das forças 
reaccionárias, o PS mostra-se estranhamente sensível 
ao "molho de cenouras" da Aliança Reaccionária para 
a constituição de uma maioria de dois terços na 
Assembleia da República. 

Sá Carneiro e a sua gente querem eliminar toda 
a imagem de esquerda e assestar no PS o golpe de 
misericórdia amarrando-o mais ainda ao carro da 
direita - querem no imediato servir-se do PS, para os 
seus projectos anticonstitucionais e golpistas, 
acirrando os socialistas contra o PCP sabendo que 
o entendimento entre comunistas e socialistas seria 
mortal para os objectivos da reacção. 

O PS, que abriu a trincheira da democracia ao 
inimigo, permitiu com a sua política de cedências e de 
alianças de facto à direita a maioria tangencial 
absoluta das forças reaccionárias na Assembleia da 
República. 

O PS prepara-se para claudicar nos mesmos erros 
do passado e colher novas derrotas. Mário Soares 
e reconhecidos dirigentes da ala direita do PS, como 
Cardia, pretendem caracterizar a vitória eleitoral da 
"AD" como simples e salutar "alternância de Poder em 
democracia", e procuram esconder a ameaça real que 
representa para a democracia e o 25 de Abril a exis- 
tência de um governo de direita e de uma maioria 
parlamentar de direita. 

O PS, com incrível cegueira, encaminha-se para 
novas derrotas. 

☆ 
☆ ☆ 

As eleições de domingo para as autarquias locais 
poderão reflectir não os traços negativos mas os 

traços oosltivos das eleições Intercalares e permitir 
uma nova e grande vitória das listas da Aliança Povo 

11,1 Possibilidades efectivas de derrotar a direita na 
eleição de um grande número de órgãos do Poder 
Local estão ao alcance dos democratas e patriotas 
desde que saibam valorizar o que os une e desprezar 
o que os divide. 

O facto de as eleições intercalares nao terem dado uma 
saída estável à crise governativa, mas apenas uma 
solução provisória- o que contrariou os planos da 

CHacío de a Assembleia da República que acaba de ser 
eleita não ter poderes para alterar a Constituição, como 
era desejo das forças reaccionárias, o facto de as 
instituições e a vontade democrática imporem que 
a Constituição seja respeitada; 

O facto, ainda, de qualquer política contra o povo 
e contra o regime da parte de um governo da direita 
esbarrar com a oposição firme das forças democráticas 
e das massas populares, constituem uma garantia 
sólida e uma base política segura para enfrentar 
e derrotar a reacção. * 

No domingo vão estar de novo frente a frente duas 
políticas diametralmente opostas, duas concepções 
de política local que reflectem interesses sociais 
antagónicos das forças em presença. 

De um lado estarão as listas dos partidos da direita 
cuja acção à frente das Autarquias locais constitui um 
rosário de corrupções, de compadrios, de gestão 
fraudulenta- do outro estarão as listas da APU, 
compostas de cidadãos devotados ao progresso das 
suas terras, muitos deles com provas dadas de 
extrema probidade e dedicação ao serviço das 
populações locais, com um programa claro de 
soluções que vão ao encontro das aspirações 
populares e das carências mais gritantes dos 
concelhos, freguesias e lugares. 

A questão do voto útil coloca-se agora ainda com 
mais força depois dos elucidativos exemplos das 
eleições intercalares. 

O facto de o MDP/CDE, aliado do PCP na APU, ter 
podido eleger três deputados e constituir o seu grupo 
parlamentar na futura Assembleia da República - ao 
contrário das candidaturas divisionistas da UDP ou 
dos candidatos da UEDS que nenhuma possibilidade 
tinham de ser eleitos -é um exemplo unitário que abre 
enormes possibilidades de nova e significativa vitória 
das forças democráticas. 

O voto no PS, independentemente dos muitos 
cidadãos honestos e democratas sinceros que se 
encontram nas suas listas, é um voto na Incerteza, 
dadas as combinações anticomunistas de dirigentes 
destacados do PS com as forças da direita. 

O PS, que recusou qualquer acordo com o PCP, 
aparece em numerosas Autarquias conluiado com os 
partidos da direita. Mentindo com descaramento, 
socialistas propalam que os eleitores do PCP e da APU 
vão votar no PS. 

É um baixo expediente que não abona da seriedade 
do PS e que, em última análise, favorece os objectivos 
da direita. 

Como sublinhou com vigor o secretárío-geral do 
PCP no comício de domingo último em Lisboa: "O voto 
seguro e certo é o voto na APU. Os comunistas e a APU 
votam na APU. A APU vota na APU!" 

Contra a instalação de novos mísseis na Europa 

1. Os planos, recentemente 
anunciados pelos Estados Unidos, 
de instalação em países europeus 
da NATO de novos sistemas de 
armas nucleares e mísseis norte- 
-americanos, provocam sérias 
e fundadas preocupações quanto 
ao futuro da Paz e da segurança na 
Europa e no Mundo. 

Tais planos visam concreta- 
mente a instalação a curto prazo 
em cinco países da Europa oci- 
dental — Grã-Bretanha, República 
Federal Alemã, Itália, Bélgica 
e Holanda — cerca de 600 mísseis 
«Pershing 2» e de «Cruzeiro» com 
um raio de acção que permita 
atingir território soviético em 
grande profundidade e transportar 
cargas nucleares de grande poder 
destruidor. A sua - concretização 
provocaria o desequilíbrio da 
correlação de forças militares 
actualmente existente na Europa, 
desencadearia uma nova e peri- 
gosíssima corrida aos armamentos 
e levaria ao regresso ao clima de 
«guerra fria» e ao agravamento da 
tensão internacional, que é preciso 
evitar. _ 

2. Os planos de instalação ra 
Europa de novos mísseis contraria 
a letra e o espírito do Acordo Final 
de Helsínquia que o novo Portugal 
democrático também subscreveu 

Para poupar os trabalhadores 
e os povos da Europa a novas 
privações e sacrifícios e afastar 
o espectro de uma catástrofe 
nuclear é indispensável rejeitar 
e combater a estratégia de «posi- 
ções de força» preconizada pelos 
círculos dirigentes dos EUA e da 
NATO, avançar pelo caminho das 
negociações, dar passos 
concretos no sentido da limitação 
e redução dos armamentos. 

3. O Partido Comunista Portu- 
guês considera que o caminho da 
paz, da segurança e da coopera- 
ção na Europa e no Mundo não 
é o da produção e instalação de 
novas armas de destruição 
massiva mas a sua redução, não 
é o do reforço dos blocos militares 
mas o da criação progressiva de 
condições para a dissolução simul- 
tânea da NATO e do Tratado de 
Varsóvia, não é o da ameaça e da 
chantagem nuclear tnas o da nego- 

ciação visando a real solução dos 
complexos problemas existentes. 

Neste sentido, o Partido Comu- 
nista Português sublinha a impor- 
tância dos acordos SALT II sobre 
a limitação de armas estratégicas 
assinado entre a URSS e os EUA 
e a necessidade da sua rápida 
ratificação pelos EUA. 

O Partido Comunista Português 
salienta também o carácter cons- 
trutivo e realista das propostas de 
paz formuladas pelos países 
socialistas, designadamente as 
propostas formuladas pela URSS 
no sentido da redução dos mísseis 
instalados nas regiões ocidentais 
da URSS na condição de que não 
aumente o número de mísseis 
semelhantes na Europa ocidental. 

Tais propostas, que foram 
acompanhadas da decisão unila- 
teral de retirar 20 000 homens 
e 1000 tanques do território da 
RDA constituem uma contribuição 
directa para o desanuviamento 
e para a criação de um clima de p-^z 
e de cooperação na Europa, na 
linha dos Acordos de Helsínquia. 

4. Cientes da oposição dos 

trabalhadores e da força enorme 
do movimento de opinião em favor 
da paz e da coexistência pacífica, 
os defensores da instalação dos 
novos mísseis na Europa ocidental 
puseram em marcha uma 
poderosa ofensiva propagandís- 
tica favorável à aprovação dos 
seus planos na reunião do 
Conselho da Nato marcada para 
12 de Dezembro próximo. 

O Partido Comunista Português 
alerta os trabalhadores e o Povo 
português para o carácter mistifi- 
cador da propaganda — de que até 
órgãos de comunicação social 
estatizados se fazem eco 
— visando justificar a recusa de 
negociações de limitação 
e redução de armamentos na 
Europa e dar cobertura ã instala- 
ção dos novos mísseis norte-ame- 
ricanos com o pretexto da segu- 
rança dos povos da Europa oci- 
dental face a uma apregoada 
«ameaça soviética». 

5. A instalação dos novos 
mísseis na Europa, a concretizar- 
-se, comportaria custos e perigos 
enormes para todos os povos do 

continente. Comportá-los-ia 
também para o Povo português, 
e tanto maiores quanto maior fosse 
o eventual envolvimento do Estado 
português nos projectos dos cír- 
culos dirigentes da NATO. 

O Partido Comunista Português 
reafirma que a defesa da inde- 
pendência e soberania de Portugal 
exige o reexame das obrigações 
e compromissos portugueses para 
com a NATO dentro da perspectiva 
de desanuviamento, da coexis- 
tência pacífica e da dissolução dos 
blocos militares e do desapare- 
cimento das bases militares 
estrangeiras em território 
português. 

O Partido Comunista Português 
insiste em que a participação de 
Portugal na NATO não pode servir 
de pretexto para a cedência 
a pressões e ingerências do impe- 
rialismo nos assuntos internos do 
nosso país, não pode conduzir 
a qualquer limitação da inde- 
pendência e soberania de Portu- 
gal, não pode expor o nosso país 
às consequências de uma política 
que nada tem a ver com os inte- 

resses do nosso povo. 
As linhas fundamentais da 

política externa do novo Portugal 
democrático estão claramente 
expressas na Constituição Portu- 
guesa, designadamente no seu 
Art.° 7.°, onde se afirma: «Portugal 
preconiza a abolição de todas as 
formas de imperialismo, colonia- 
lismo e agressão, o desarmamento 
geral, simultâneo e controlado, 
a dissolução dos blocos político- 
-militares e o estabelecimento de 
um sistema de segurança 
colectiva, com vista à criação de 
uma ordem internacional capaz de 
assegurar a paz e a justiça nas 
relações entre os povos», 

O respeito por estes princípios 
é fundamental para assegurar 
a independência e soberania de 
Portugal e contribuir para a paz 
e a segurança na Europa o no 
Mundo. 

Portugal não só não deverá 
assomir qualquer compromisso 
quanto aos planos de instalação 
dos novos mísseis como deverá 
marcar posição contrária. 

6. A politica de corrida aos 

armamentos e de agravamento da 
tensão internacional conduzida 
pelos círculos dirigentes dos EUA 
e da NATO, insere-se nas tenta- 
tivas do imperialismo para deter 
o avanço do movimento de 
libertação nacional e social 
ã escala internacional, está dirigido 
contra a liberdade, a indepen- 
dência e o progresso social dos 
povos. Os planos de instalação de 
novos mísseis na Europa 
ocidental, inscrevendo-se na 
estratégia agressiva do impe- 
rialismo contra os países 
socialistas, visa também o movi- 
mento operário e popular nos 
países capitalistas do nosso conti- 
nente, constitui uma ameaça para 
a liberdade e a independência dos 
povos da Europa. 

Tal como o Partido Comunista 
Português sempre sublinhou 
e a própria revolução portuguesa 
comprova, a luta pela independên- 
cia, o progresso social e o socia- 
lismo é inseparável da luta pela 
paz, o desanuviamento e a coexis- 
tência pacífica. 

7. Nos últimos anos operou-se 

uma viragem na situação inter- 
nacional no sentido do desanuvia- 
mento e da coexistência pacífica 
A Conferência de Helsínquia que 
consagra esta viragem abriu novas 
perspectivas de um futuro de paz 
e cooperação entre todos os 
países do continente, indepen- 
dentemente do seu regime social. 
Completar o desanuviamento 
político com o desanuviamento 
militar tomou-se uma tarefa central 
imediata na luta dos povos em 
defesa da paz. 

O Partido Comunista Português 
chama todos os trabalhadores, 
todos os democratas, todos os 
defensores da paz a pronun- 
ciarem-se e a tomarem posição 
contra os novos projectos do impe- 
rialismo, por uma clara oposição de 
Portugal a tais planos, por novas 
acções em favor do desarmamen- 
to, da paz e da segurança na 
Europa e no Mundo. 

5 de Dezembro de 1979 
A Comissão Politica 
do Comité Central 

do Partido Comunista Português 
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Faleceu o camarada Friedrich Ebert 
Faleceu, em Berlim, vitimado por 

um ataque cardíaco, Friedrich 
Ebert, de 35 anos de idade, 
membro do Politburo do Partido 
Socialista Unificado da Alemanha 
(PSUA) e vice-presidente do 
Conselho de Estado da República 
Democrática Alemã. 

Antigo social-democrata, foi 
eleito por este agrupamento polí- 
tico como deputado, em 1928, para 
o Reichstag (Parlamento), Com 
a subida de Hitler ao Poder, em 

1933, é preso durante oito meses, 
passando os restantes onze anos 
de regime nazi sob a vigilância da 
polícia. 

Após a Segunda Guerra Mundial 
continua a pertencer ao partido 
social-democrata e, mais tarde, 
ajuda a formar o Partido Socialista 
Unificado da Alemanha. 

Foi eleito para o Secretariado 
Central (mais tarde Politburo) do 

PSUA em 1947 e para 
o Volkskammer (Parlamento) em 
1949, do qual se tornaria vice-pre- 
sidente em 1961. 

O Governo da RDA anunciou um 
funeral de Estado para Friedrich 
Ebert. 

Entretanto, o Secretariado do 
CC do PCP enviou ao Comité 
Central do PSUA a seguinte men- 
sagem de condolências: 

Queridos camaradas. Com 
grande pesar tomámos conheci- 

mento do falecimento do cama- 
rada Friedrich Ebert, membro da 
Comissão Política do CC do 
PSUA e vice-presidente do Con- 
selho de Estado. 

Evocamos memória 
destacado dirigente classe 
operária e trabalhadores Ale- 
manha Democrática. Expres- 
samos através vós aos comu- 
nistas e todo o povo RDA nossas 
sentidas condolências. 

Felicitações 

de partidos irmãos ao PCP 

Continuam a ser recebidos telegramas de saudação 
enviados por partidos irmãos ao PCP, na sequência dos 

• Do Partido Comunista do Uruguai 
Álvaro Cunhal 
Saudamos êxito na jornada eleitoral, prova da orientação 

patriótica e revolucionária do PCP e da sua fidelidade às 
conquistas da Revolução de Abril e ao 
marxismo-leninismo. Desejamos novos êxitos. 

Rodney Arismendi 
Primeiro Secretário do CC do PCU 

Grande 

Banca de 

resultados eleitorais obtidos pela APU nas intercalares 
para a Assembleia da República. 

*AD<^Par,tido Suíço do Trabalho Ao Comité Central do PCP. 
Vivas^ felicitações pelo vosso notável sucesso, 

consequência da justeza e do dinamismo da vossa política 
em defesa dos interesses do povo e das conquistas da 

Armand Magnin 
Secretário-Geral do PST 

Centro 

Vitória 

Av. da Liberdade 
Lisboa 
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qod Trabalho e competência ao serviço das populações cbq 

1. 

Vão realizar-se as eleições para as autarquias. No dia 
16 de Dezembro, o Povo português será de novo chamado 
às urnas, agora para escolher os homens e as mulheres 
que, durante os próximos três anos, irão estar à frente das 
Câmaras e Assembleias Municipais, das Juntas 
e Assembleias de Freguesia. 

A defesa do carácter amplamente democrático da 
administração local portuguesa é uma importante vitória da 
APU, da democracia e das populações. 

Haverá 65 955 portugueses que serão membros dos 
órgãos autárquicos. Em cada 103 eleitores, 1 será membro 
dum órgão do poder local. 

2. 
A APU - Aliança Povo Unido - que se apresentará às 

eleições para as autarquias representa um projecto de 
unidade e cooperação muito mais vasto que a coligação do 
PCP e do MDP/CDE.que lhe serve de suporte jurídico. 

De um total de 54 127 candidatos da APU aos órgãos 
autárquicos, mais de metade não são do PCP nem do 
MDP/CDE. Há distritos, como a Guarda, em que 72% dos 
candidatos do Povo Unido são independentes. 

3. 

A larga participação das populações nos órgãos 
autárquicos, as importantes funções que cabem ao Poder 
Local, a necessidade de defender a liberdade, o 25 de Abril 
e o regime democrático, a resolução dos problemas 
concretos das cidades, vilas e aldeias do nosso país, exige 
e justifica o voto popular, o voto de todos os democratas 
e antifascistas nas próximas eleições. É possível fazer 
recuar a direita e os caciques. A APU vai certamente ficar 
em 1.0 lugar em numerosas Câmaras, Assembleias 
Municipais e Assembleias de Freguesia. A APU vai 
aumentar a sua representação e a voz do Povo Unido vai 
chegar à generalidade dos órgãos de Poder Local. 

A APU apresenta-se às eleições para as autarquias 
com a certeza de se confirmar uma grande votação, com 
a confiança no crescente apoio e adesão popular ao 
projecto de ampla unidade democrática que representa. 

A certeza do êxito da APU vem do trabalho 
realizado. 

• As autarquias eleitas há 3 anos resolveram muito 
mais problemas do que as autarquias do fascismo. As 
autarquias com maioria da APU fizeram mais, em 
importantes sectores, em 3 anos, do que as autarquias do 
fascismo em 48 anos e, sem dúvida, fizeram mais do que 
as autarquias com maioria de outras forças políticas; 

• Os eleitos da APU, mesmo em minoria, afirmaram- 
-se entre os mais competentes, dedicados e isentos 
gestores das autarquias. 

• Afirmaram-se pela sua firmeza na defesa dos 
interesses das populações, pelo combate ao caciquismo 
e à corrupção, pela defesa das liberdades, da legalidade 
democrática e do 25 de Abril; 

• Afirmaram-se pelo seu espírito aberto e unitário 
e pela cooperação com os eleitos de outras forças 
políticas. 

Foi este intenso trabalho que permitiu que a APU tenha 
apresentado listas para 300 Câmaras e 299 Assembleias 
Municipais e enquanto há 3 anos apresentou listas para 
1117 Assembleias de Freguesia este ano concorrerá 
a 2317, portanto, a mais do dobro do que em 1976. 

5. 
Na continuidade do trabalho realizado, os eleitos nas 

listas da APU nas próximas eleições lutarão e trabalharão 
para: 

• Resolver os problemas mais prementes das 
populações, em particular dos trabalhadores, e melhorar 
as suas condições de vida, designadamente, no domínio 
da habitação, abastecimento de água, electrificação, 
esgotos e lixos, estradas, caminhos e transportes, 
educação e ensino, saúde, segurança social, cultura 
e defesa do património cultural, desporto, turismo, defesa 
do ambiente, abastecimento público, segurança dos 
cidadãos, etc.; 

• Apoiar e prestar atenção aos problemas do 
desenvolvimento económico, designadamente, da 
agricultura, indústria e comércio, contribuindo dessa 
e doutras formas para a luta contra o desemprego que 
atinge, em especial, a juventude e as mulheres; 

• Imprimir ao trabalho nas autarquias um estilo de 
unidade e cooperação entre todos os eleitos interessados 
na resolução dos problemas das populações, independen- 
temente das forças políticas que os fizeram eleger; 

• Zelar pela honestidade e isenção da actividade dos 
órgãos autárquicos combatendo a corrupção, o compadrio 
e o caciquismo; 

POVO UNIDO 

TRABALHO 

E COMPETÊNCIA 

para o progresso 

aa nossa terra 

aqui votamos APU 

• Informar e prestar contas permanentemente da 
gestão e da actividade dos eleitos da APU às populações; 

• Defender e melhorar as leis sobre a estrutura, 
composição e competências dos órgãos das autarquias; 
garantir a aplicação integral da Lei de Finanças Locais 
e assegurar a entrada em vigor da Lei da Delimitação de 
Responsabilidades da Administração Centrai e Local em 
matéria de investimento; 

• Proceder à reorganização e adaptação dos serviços 
das autarquias às novas responsabilidades que 
assumiram e vão assumir; 

• Prosseguir a delegação de competências 
e desconcentração de meios de actuação municipais para 
as freguesias de forma a garantir uma actuação eficiente, 
permitindo a resolução mais rápida dos problemas das 
populações; 

• Assegurar o funcionamento regular, eficaz 
e democrático de todos os órgãos de poder local previstos 
na Constituição: 

• Incentivar a participação popular na gestão das 
autarquias e, designadamente, pela inserção directa das 
Comissões de Moradores nas Assembleias de Freguesia; 

• Defender e promover a participação nos Conselhos 
Municipais dos Sindicatos, Comissões de Trabalhadores, 
Comissões e Associações de Moradores, Conselhos 
Directivos de Baldios, Comissões de Aldeia, Bombeiros, 
UCPs e Cooperativas Agrícolas, Cooperativas de 
Habitação, de Produção e Consumo. Colectividades, 
organizações de agricultores, de mulheres, de jovens, de 
reformados, pensionistas e idosos, de deficientes, etc.; 

• Contribuir para resolver os problemas das classes 
e camadas médias, designadamente, dos pequenos 
e médios agricultores, comerciantes e industriais; 

• Apoiar os sectores da população que requerem 
maior atenção e auxílio (crianças, terceira idade, 
deficientes e desempregados), contribuindo para melhorar 
as suas condições de vida; 

• Apoiar as justas reivindicações dos trabalhadores 
das autarquias, o escrupuloso respeito pelos seus direitos 
e pelas suas organizações de classe, a informação regular 
acerca da gestão da autarquia e o apoio à valorização 
e plena realização profissional dos seus trabalhadores; 

• Defender com firmeza as liberdades, a Reforma 
Agrária e as outras conquistas de Abril e o regime 
democrático consagrado na Constituição. 

6. 

Votar na APU, eleger elementos do Povo Unido para as 
autarquias, significa que o povo elegerá representantes 
firmes dos seus interesses, lutadores incansáveis pela 
resolução dos problemas locais e pelo progresso das suas 
terras, defensores da participação das populações na 
resolução dos problemas, homens e mulheres honestos, 
dedicados e competentes, opositores aos compadrios, 
corrupção e ilegalidades que se têm verificado em muitos 
órgãos autárquicos em que têm dominado os caciques e as 
forças reaccionárias. 

7. 

Conscientes da gravidade da situação política criada 
pelo facto de ter passado a haver uma maioria reaccionária 
na Assembleia da Repúblicas possivelmente um governo 
correspondente, apesar de no país real continuar a haver 
uma clara maioria de votos democráticos (a soma dos 
votos do PS e da APU é superior ao número de votos da 
AD), a Comissão Coordenadora da Comissão Nacional da 
APU, confiante em que o regime democrático e as 
conquistas de Abril serão defendidas, apela ao voto no 
"POVO UNIDO" como voto útil, seguro e certo na 
resolução dos problemas das populações, na defesa 
da liberdade, da democracia e do Portugal de Abril. 

Lisboa, 4 de Dezembro de 1979 

A Comissão Coordenadora 
da Comissão Nacional da APU 

No distrito de Setúbal 

falta ganhar 3 freguesias 

A grande vitória alcançada pela Aliança Povo Unido em todo 
o distrito de Setúbal não fará os comunistas e os seus aliados 
descansarem â sombra dos votos conseguidos nas eleições do 
dia 2. As próximas, desta vez para as autarquias, apesar de 
anunciarem nova vitória da democracia, constituem para os 
activistas da APU uma nova batalha a ganhar. E as populações 
vão desta vez pronunciar-se em todo o distrito pela continuação 
da gestão democrática que a Povo Unido conduziu em 10 
concelhos e pela vitória que se entrevê nos outros três - os de 
Setúbal, de Alcochete e do Montijo. 

Em Alcochete, as forças que 
integravam a então FEPU 
obtiveram, nas últimas eleições 
para as autarquias 2289 votos 
e a percentagem de 44,2 por cento. 
O PS encontrava-se à frente com 
45,4, tendo baixado em 2 de 
Dezembro para 23,9 enquanto que 
a APU subia para 48,2 por cento, 
alcançando 3362 votos. 

No Montijo, a FEPU tinha 39,6 

por cento em 1976, a que 
correspondia o total de 6421 votos. 
Nas eleições para a Assembleia, 
na semana passada, a Aliança 
Povo Unido subia para5695 votos 
e para 41,3 por cento, ficando 
desta vez em primeiro lugar. Nas 
últimas eleições para as 
autarquias, apesar de conseguir 
o primeiro lugar na Assembleia 
Municipal, a FEPU perdia 

a Câmara. Desta vez, tudo indica 
a vitória da Povo Unido. 

Em Setúbal registou-se, pela 
primeira vez no concelho, a vitória 
dos comunistas e dos seus aliados. 
Com a maior votação de sempre 
- 4679 votos - a APU aparece em 
primeiro lugar, com 39,5 por cento, 
seguida do PS que baixou de 34,9 
para 23,4 por cento. Os partidos 
reaccionários, juntos desta vez na 
chamada "AD", conseguem 
apenas 25,3. 

Os resultados das eleições do 
dia 2, em que a APU ganha em 
todos os concelhos do distrito (!), 
apontam para o reforço da vitória. 
Das 54 freguesias-apenas 3 não 
registam^ uma vitória da Povo 
Unido pára a Assembleia da 
República. E para as autarquias? 
O trabalho, o esforço 
e empenhamento dos 
progressistas indicam que 

é possível modificar positivamente 
estes resultados. 

No concelho de Almada onde 
a APU alcançou 41,5 por cento da 
votação e se assistiu a um reforço 
das suas posições, apenas uma 
freguesia, a da Costa é perdida 
a favor da aliança reaccionária, 
apesar de a APU ter alcançado 
quase o dobro dos votos - de 896 
para 1720! As perdas do PS, cuja 
percentagem desceu de 30,2 para 
16 por cento, a dispersão dos votos 
no '' esquerdismo" e as 
características de muitos novos 
moradores manobrados pelo 
caciquismo de direita permitiu 
a vitória da reacção que alcançou 
46,9 por cento. Muitos, no entanto, 
dos eleitores que votaram "AD 
para a Assembleia da República, 
poderão reflectir nos dias que 
faltam. E modificar o sentido do seu 
voto entregando-o a quem melhor 

defende os interesses dos 
moradores. 

As outras duas freguesias que, 
no distrito, não são vitórias da APU 
pertencem ao concelho de 
Setúbal. A de São Julião registou, 
para além da subida da APU 
- mais de mil votos -, uma descida 
significativa do PS e um reforço 
substancial da votação na "AD". 
Os partidos democráticos 
continuam, no entanto, a deter 
a maioria, não falando dos 520 
votos dispersos nos grupos 
esquerdistas. Em Santa Maria, por 
seu lado, também ganha a "AD", j 
com menor vantagem. De tal modo 
que, se os que votaram no 
esquerdismo' votarem agora na 

Aliança Povo Unido, bastam 
apenas mais 97 votos para que 
a APU derrote a aliança 
reaccionária e passe para 
o primeiro lugar na freguesia. 
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Porta-a-porta máo-a-mão 

para reforçar a vitória! 

Não é com saudosistas do 
passado que as nossas aspi- 
rações se poderão concretizar, 
dizia o carro do som da APU, logo 
de manhãzinha, no Largo da Fonte 
Nova, freguesia da Anunciada, em 
Setúbal. Era sábado, era feriado, 
ameaçava chover, o largo 
começava a animar-se com 
a passagem de algumas pessoas 
que se dirigiam ao mercado da 
cidade. A música que 
a aparelhagem sonora começou 
a distribuir pareceu reavivar 
o semblante das pessoas e o ritmo 
dos seus passos. 

Aberta a carrinha que os cama- 
radas tinham trazido, distribuídos 
os maços da propaganda por uma 
dúzia da amigos, iniciou-se 
o porta-a-porta. Aliás, o mão- 
-a-mão. Ali, naquela freguesia, os 
camaradas optaram por abordar 
directamente as pessoas na rua, 
as janelas abriam-se ao som das 
palavras e da música da APU, as 
mãos estendiam-se para o folheto, 
surgiam as perguntas, automóveis 
paravam um instante, indagavam, 
seguiam depois com mais um 
folheto ou dois - para dar lá no 
trabalho. 

Nesta freguesia do concelho de 
Setúbal, a Anunciada, onde se 
concentram muitos trabalhadores 
do mar e das conservas, a APU 
ganhou pela primeira vez nas 
eleições do dia 2. E as esperanças 
são muitas de ver reforçada 
a votação na Povo Unido para as 
autarquias. 

A maioria das pessoas que 
atravessám o largo, àquela hora, 
são mulheres, o saco das compras 
na mão, a outra mão segurando 
uma criança. Recebem com 
simpatia o folheto que lhes 
estendem os camaradas - um 
jornal onde está escrito: "Só a APU 
pode garantir uma gestão 
democrática e eficaz da Câmara 
e da Assembleia Municipalí" É um 
jornal dedicado ali ã freguesia. 
A Aliança Povo Unido, no concelho 
de Setúbal esmerou-se com 
edições para cada freguesia e, 
para cada uma delas, apresenta 
um projecto, apresenta as caras 
dos candidatos, apresenta 
também, para todas, os candidatos 
APU para a Câmara e para 
a Assembleia Municipal. 

Algumas caras são conhecidas, 
outras são-no menos. Os 

camaradas explicam. Respondem 
às perguntas. A maioria das 
pessoas avançam confiantes ao 
encontro do carro, outras são 
abordadas nas ruas confluentes. 
Durante a manhã só vimos duas 
mulheres e um homem recusarem 
a mão que lhes estendia os jornais 
APU. Um ar de receio, ainda, e não 
de hostilidade. Mas o entusiasmo 
reflectiu-se em muitas faces. 

A ver se aqueles bandidos vão 
ao ar!, dizia uma mulher. E outra: 
A gente não quer a direita, 
a direita não dá para os pobres! 

Grupos formaram-se em volta 
de um camarada que desdobrava 
o jornal, mostrava os candidatos, 
falava do programa da APU. Uma 
pergunta: Como é que uma 
colega de trabalho lá da fábrica 
pode ser candidata da UDP se 
nunca quer trabalhar? 

Um comentário: Foi mau, foi 
haver votos desperdiçados. 
E também foi mau ver-se muita 
gente a votar sem saber em quê, 
só porque alguns padres 
mandaram! 

Persistem algumas dúvidas, 
sobretudo entre pessoas de idade. 
Como é que se vai votar agora? 

É no sitio? Diz que há mais que 
um boletim. As argolinhas da 
APU vêm em todos? Diga-me lá, 
que eu não sei ler... 

A determinação de reforçar as 
votações na APU, agora que estão 
em jogo as autarquias e a sua 
gestão democrática, é grande. 
Vimo-la no Centro de Trabalho do 
PCP, em Setúbal, onde muitos 
camaradas e activistas da APU, 
organizadamente, em todas as 
salas disponíveis, trabalhavam 
para a propaganda. Vimo-la nas 
ruas, no entusiasmo com que eram 
recebidos aos apelos da Povo 
Unido. Tanto na Anunciada como 
noutras freguesias, nas zonas 
urbanas e nas zonas rurais, foram 
muitos os homens e mulheres que 
avançaram para mais uma batalha 
de esclarecimento. 

E também as freguesias de 
Santa Maria e de São Julião, onde 
a APU não teve a maioria, foram 
alvo da atenção da APU. 
Acompanhados de carros de som 
ou em grupos que subiam 
e desciam as escadas dos prédios, 
os camaradas perseguiram 
o mesmo objectivo, que ó reforçar 
a vitória. 

Cada 

campanha 

sua maneira 
Há muitas maneiras de fazer 

campanha eleitoral. Há a maneira 
que o povo melhor entende, virada 
para o esclarecimento, para 
a demonstração política das reali- 
dades que se querem transformar 
em direcção ao progresso. Há as 
campanhas demagógicas, 
anunciando promessas 
impossíveis de se cumprir. Há as 
campanhas de calúnias, em jeito 
reaccionário tão caro aos partidos 
de direita. E há também as 
campanhas de cariz esquer- 
dizantes - que a direita aproveita 
- e que consiste num amálgama de 
agitação vazia, de aproveitamento 
dos problemas das populações, de 
calúnias e também de promessas. 

Vem isto ao caso porque, em 
Setúbal, vimos, em plena 
campanha eleitoral, ievantar-se 
grande burburinho junto à Câmara. 
Um grupo de pessoas ocupara um 
prédio, património do Fundo de 
Fomento de Habitação. Essas 
pessoas, que foram desalojadas 
no passado dia 4 por forças da PSP 
passaram, algumas delas 
a "residir" debaixo das arcadas da 
Câmara e são manobradas para 
dali agitarem a opinião pública 
contra "os comunistas da 
Câmara". De uma Câmara cujo 
Presidente é, ainda, PS. 

Mas quem são os "desalo- 
jados", onde moravam antes, 
porque ocuparam um prédio para 
o qual estavamo inscritos algumas 
centenas de candidatos? 

Gente do círculo da UDP - um 
dos quais até se apresenta de 
emblema "APU" na lapela para 
lançar a confusão, apoiados por 
organizações ligadas à UDP 
- a UMAR, a CT da Socel, 
a Associação de Moradores "20 de 
Julho", a Associação de 
Moradores "Unidade Popular"... 

Das 21 famílias que ocuparam 
o prédio, só 8 tinham concorrido. 
As chaves foram-lhes cedidas 
a troco de dinheiro. Agora, gente 
que anteriormente tinha casas, fica 
a dormir ao relento. Um casal 
a quem foi oferecida a instalação 
provisória num "bungalow" do 
Parque de Campismo preferiu ir 
dormir à sede da "Bandeira 
Vermelha"... 

Enquanto a UDP exulta com 
esta "luta" de que não so vislumbra 
outra saída senão e resistência de 
:ais processos, a AD e o próprio PS 
aprovèitam para fa .er campanha 
contra "os comunistas". 

São maneiras de fazer 
campanha. 
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Em Alcântara 

Quilómetros 

de escada 

para falar 

do futuro 

Pelas dez horas da manhã, 
as diversas brigadas da 
campanha «porta-a-porta» 
da APU começaram 
a espalhar-se pelos bairros 
da freguesia de Alcântara, 
em Lisboa, à semelhança 
do que acontecia um pouco 
por toda a cidade e todo 
o distrito de Lisboa. 

Subiram-se e desceram- 
-se quilómetros de escadas 
e escadinhas, de ruas 
e ruelas; bateu-se às 
portas, entrou-se nos cafés 
e mercearias, falou-se com 
gente nas ruas e nos 
passeios. Todas as portas 
se abriram; poucas se 
fecharam em recusa 
deliberada;.nenhuma bateu 
no estrondo de uma 
inconveniência. 

Esta campanha «porta-a- 
-porta» está, evidente- 
mente, integrada na 
campanha eleitoral para as 
eleições autárquicas do 
próximo domingo e, dos 
meios de propaganda 
utilizados pela Aliança Povo 
Unido, é um dos que se tem 
mostrado mais eficaz no 
esclarecimento do 
eleitorado. 

A nossa reportagem 
acompanhou durante 
algumas horas o generoso 
esforço dos militantes 
e simpatizantes da APU 
que, juntamente com os 
elementos que integram as 
listas do Povo Unido, 
levaram a cabo em 
Alcântara o esclarecimento 
«porta-a-porta» e o apelo 
ao voto na APU. Nas muitas 
dezenas de contactos 
feitos, um facto saltava 
à - vista: a confiança da 
maioria dos contactados 
nas listas da APU. Este 
facto articulava-se com 
outro, também muito vivo 
no espírito dos 
alcantarenses: 
a necessidade de derrotar, 
nas eleições autárquicas, 
as listas da Aliança 
Reaccionária que, 

sublinhe-se, ficou em 
primeiro lugar em Alcântara 
nas eleições intercalares 
para a Assembleia da 
República, com umas 
escassas centenas de 
votos de vantagem sobre 
a Aliança Povo Unido. 

«Nós já sabemos o que 
é que eles querem fazer no 
governo das autarquias 
- querem governar-se, 
como sempre fizeram! 
E digo-lhes mais: esses da 
AD dos retratinhos nem 
precisam de começar 
a governar para a gente 
saber o que eles querem: 
o Mota Pinto jà mostrou!». 
Ouvimos esta afirmação 
durante uma conversa que 
tivemos com quatro 
mulheres, perto da calçada 
da Ajuda. Algumas crianças 
brincavam ao longo de uma 
série de casas mais ou 
menos degradadas, 
algumas em condições 
absolutamente miseráveis. 

O possível aumento das 
rendas de casa seria, de 
resto, uma outra 
preocupação manifestada 
frequentemente pelos 
nossos interlocutores. Um 
velho reformado da Carris 
perguntaria, angustiado: 
«Com uma reforma de um 
conto e oitocentos, diga-me 
cá o senhor como é que 
poderei pagar mais pela 
renda? Olhe, o que é certo 
é que só quem está com os 
trabalhadores é que os 
pode defender. Votei no 
Povo Unido e vou votar 
outra vez. Oxalá 
ganhemos! e... que Deus 
nos ajude!». 

«Quem está com os 
trabalhadores», não 
oferece dúvidas ao 
laborioso povo de 
Alcântara, a avaliar pela 
excelente receptividade 
dispensada aos elementos 
da Aliança Povo Unido que, 
no sábado passado, lhes 
apareceu a bater à porta 
a falar-lhes do futuro. 
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5 
Quarta-feira 1917 - Golpe de Sidónio Pais. 

Segundo um projecto de 
decreto-lei do Ministério da 
Educação, os estudantes vão 
poder participar na gestão dos 
Serviços Sociais Universitários 

. :v. , através das Associações de 
' .» Estudantes.» A Comissão 

'iMm i 1 «ífl Portuguesa Contra o Racismo 
sociedade de vinhos Borges e 0 Colonialismo, lança um 
protesto contra a política de repressão do regime de Pretória, 
exercida sobre os povos da África do Sul.» Segundo o matutino "o 
diário", prepara-se a venda da sociedade de vinhos Borges a uma 
multinacional alemã por um reduzido preço, mas com avultados 
lucros para a família Quina, num ambiente de corrupção, 
ilegalidades e repressão, conjugadas para asfixiar a empresa.» 
Os organismos representativos dos trabalhadores (ORTs) dos 
CTT e dos TLP manifestam publicamente o seu frontal desacordo 
com a lei preambular que determina a fusão das duas empresas 
públicas a partir de Janeiro próximo, sublinhando que os 
trabalhadores dos CTT/TLP são os mais interessados na fusão 
daquelas empresas, mas que não poderão, de modo algum, 
aceitar que a mesma se processe à sua custa. 

6 
Quinta-feira 

1383 - D. João, Mestre de Avis, apunhala no Paço 
do Limoeiro, João Fernandes, o conde de 
Andeiro, favorito de D. Leonor Teles. 

8W 

5 

Sá Carneiro afirma em 
Sousel que, se fosse primeiro- 
-ministro, permitiria a utilização 
da base açoriana das Lages 
por aviões norte-americanos 
"para salvar os reféns do 
Irão".» É publicada no "Diário 
da República" a Lei n." 78/79 Gov. Civis dirigem Protecção Civil qUe jngtitui as Comissões 

Consulares de Emigrantes e determina os respectivos mecanis- 
mos de funcionamento; este projecto de lei foi apresentado na AR 
pelo grupo parlamentar do PCP e aprovado com votos dos 
socialistas e comunistas.» Os governadores civis passam a dirigir 
os Centros e Gabinetes de Coordenação e Protecção Civil 
destinados a combater eventuais catástrofes naturais que afectem 
os seus distritos, segundo uma resolução do Conselho de 
Ministros publicada no "Diário da República".» A Associação 
Industrial Portuense (AIP) distribui aos associados um documento 
no qual solicita o "apoio material" dos empresários para 
a constituição de um fundo de maneio que permita "tomar 
rentáveis" alguns jornais reaccionários que se publicam em 
Portugal.» A direcção do MARN-Beiras considera uma grande 
vitória dos rendeiros e do MARN a publicação das alterações 
à "Lei do PPD" no Diário da República do passado dia 3. 

7 
Sexta-feira 

1930-Morre, com 35 anos de idade, a poetisa 
Florbela Espanca. 

Elementos do Parque 
Nacional da Peneda-Gerês 
revelam que foram 

descobertas recentemente na 
freguesia do Lindoso, concelho 
de Ponte da Barca, gravuras 

. yne-.., rupestres pré-históricas, talvez 
> Ir '1 da Idade do Bronze.» 

Os reformados em luta O Movimento Unitário dos 
Reformados, Pensionistas e Idosos reclama ao Governo que 
aprove, antes de cessar funções, a regulamentação do esquema 
mínimo de protecção-de saúde e segurança social, recentemente 
anunciado. ■ O Conselho de Ministros aprovou na sua reunião de 
Ontem um projecto de decreto-lei qué determina a extinção da 
empresa pública do jornal "O Século" (EPJS) e a caducidade, 
à entrada em vigor do texto legal, de todos os contratos de trabalho 
"com excepção dos relativos aos trabalhadores que se encontram 
afectos às livrarias de Lisboa e Porto e à delegação distribuidora 
de Coimbra".» Em comunicado onde se analisa a situação 
decorrente dos resultados das eleições intercalares para a AR, 
o Secretariado Nacional da CGTP-IN lembra que "qualquer 
governo que se venha a formar está condicionado pelo limite 
temporal da sua actuação e terá de balizar a sua acção pelo 
rigoroso respeito da legalidade constitucional, da qual são 
garantes o Presidente da República e o Conselho da Revolução". 

8 
Sábado 

1720 - D, João V tunda, em Lisboa, a Real Acade- 
mia da História, 

O presidente do PPD/PSD, Sá Carneiro, admite que a "AD" 
pode vir a formar "maioria" com o PS.» O Conselho Nacional do 
PPD/PSD dá "plenos poderes" a Sá Carneiro "para as 
negociações visando a constituição do governo de maioria da 
'AD'", que "será formado na altura própria, e após a decisão do 
Presidente da República".» Os Sindicatos representativos dos 
trabalhadores da Rodoviária Nacional aprovam em plenário uma 
paralisação a realizar no próximo dia 19 entre as 9.30 h e as 
12.30 h, como fornia de luta pela negociação do respectivo acordo 
colectivo de trabalho vertical.» Segundo a ANOP, o pessoal de 
voo da TAP-Air Portugal suspendeu uma paralisação anunciada 
para a próxima semana, dado que o respectivo Conselho de 
Gerência apresentou, entretanto, uma proposta de protocolo que 
contempla as reivindicações daqueles trabalhadores. 

9 
Domingo 1185- E coroado rei, em Coimbra, D. Sancho I. 

A APU realiza um comício no Campo Pequeno, em Lisboa, 
onde usou da palavra o Secretário-Geral do PCP, camarada 
Álvaro Cunhal, que afirmou que a tendência dominante do 
eleitorado é a deslocação para a esquerda e não para a direita, 
defendendo que nas eleições para as autarquias o voto útil na 
democracia é o voto na ÁPU.» Uma das principais conclusões 
aprovadas na reunião do sector de publicações do "Diário 
Popular" e apresentadas ao respectivo Conselho de Gerência, 
aponta para a necessidade de substituição da actual equipa 
directiva deste jornal estatizado.» O Secretariado Nacional da 
CGTP-IN exorta os trabalhadores, as CTs e todo o Movimento 
Sindical a exigirem que seja levado à prática o direito dos 
trabalhadores a participarem na gestão das empresas do sector 
público.» O Conselho Directivo Nacional da UEDS, decide retirar 
as suas candidaturas às Câmaras Municipais de Lisboa, Setúbal, 
Coimbra e Porto e às Assembleias Municipais de Lisboa 
e Coimbra. 

S ii 1940 - O Preâmbulo de um decreto sobre o pro- 
ç . . . fessorado primário diz que nesse ano scgunaa-teira ficaram sem professores 380 escolas. 

Os trabalhadores das tesourarias da Fazenda Pública iniciam 
uma semana de greve, em luta pela publicação do diploma do 
quadro de pessoal e da estruturação de carreiras.» Por 
"suspeição geral" relativamente aos resultados do concelho de 
Penamacor, a Aliança Povo Unido impugna as eleições realizadas 
no distrito de Castelo Branco.» O Gabinete de Imprensa do PS 
distribui um comunicado no qual declara assumir-se "claramente 
como partido da oposição, o que afasta a perspectiva de acordos 
com a 'AD'".» O dirigente do PPD/PSD. Angelo Correia, declara 
à ANOP que uma recusa do PS em fazer "acordos parlamentares" 
com a "Aliança" reaccionária, não impedirá esta de "manter 
o diálogo com a oposição democrática". 

11 
Terça-leira 

1965 - Morre, em Lisboa, com 82 anos de idade, 
o prof. Mário de Azevedo Gomes, res- 
peitada figura de intelectual e democrata. 

Em reunião, o Conselho de Imprensa lamenta a decisão do 
Governo em extinguir o jornal "O Século". BO Sindicato dos 
Médicos da Região Sul apresenta ao ministério dos Assuntos 
Sociais propostas de alteração ao projecto de decreto-lei que cria 
e regulamenta a carreira de clínico geral. ■ Segundo o Sindicato 
da Função Pública da Zona Sul, a greve dos trabalhadores das 
tesourarias da Fazenda Pública, iniciada na passada segunda- 
-feira e que se prolongará, em princípio, até sexta-feira, registou 
um considerável aumento de adesão. 

Dia 13, Quinta-feira 

Santarém, às 21 horas, com Dias Lourenço, da Comissão 
Política do CC do PCP. • Lisboa (Lumiar), às 21 e 30, no Salão 
Polivalente da Musgueira-Sul, espectáculo com Carlos do 
Carmo, candidato à Ass. Municipal de Lisboa. • Alenquer, às 12 
e 30, pequena intervenção de Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
PCP, que estará também em • Paiol, às 15 horas, em • Runa, às 
16 e 30, e em • Sobral às 18 e 30. Torres V «dras, às 21 e 30, 
comício com Álvaro Cunhal. • Barreiro, às 22 horas, com 

■ Joaquim Gomes, dl Comissão Política e Secretariado do CC. 
• Cacilhas, às 21 e 30, nos Bombeiros Voluntários. • Grândola, 
21 horas, no Desportivo Grandolense, com Carlos Costa, da 
Com. Política e Secretariado do CC. • Melides, 20 horas, na Casa 
do Povo. • Baixa da Banheira, 21 e 30, no Clube «O Chinquilho». 
• Moita, 21 e 30, na Soe. Capricho Moitense. • Pegões, 21 e 30, 
na Soe. Recreat. de Pegões Velho. • Montijo, 21 e 30, no Café 
Central do Bairro da Boa Esperança. • Pinhal Novo, 21 e 30, nos 
Bombeiros Voluntários. • Seixal, 21 e 30, na Sociedade Timbre 
Seixalense. • Corroios, 21 e 30, no Centro de Convívio de Vale 
Mílhaço. • Vale de Lobo, 20 horas, na Escola • Cercal, 20 horas, 
na Casa do Povo. • Sesimbra, 21 e 30, no Saião Carlos 
Veríssimo. • Boa Água, 21 e 30, na Escola. • Setúbal, 21 e 30, na 
Escola Primária de S. Gabriel. • Setúbal, 21 e 30, no Clube 
Palhavã, com Domingos Abrantes, da Comissão Política e do 
Secretariado do CC. • Setúbal, 21 e 30, na Escola da Algodeia. 
• Setúbal, 21 e 30, na Escola do Bairro da Conceição. • Monte da 
Caparica, 21 e 30, no Ciube Estrela Fonte Santa. • Sobreda, 21 
e 30, no Clube Recreativo Sobredense. • Aimada, 21 e 30, no 
Grupo Desportivo Estrela das Torcatas. • Ervidel, 18 horas, com 
Ruben de Carvalho, do CC. • Castro Verde, 21 horas, com Ruben 
de Carvalho. • Pereira (Alcoutim), 19 horas, na Escola Primária. 
• Rogil (Aljezur), 21 horas, no Café do sr. Augusto. • Pedreira 

(Silves) ,21 horas, no Armazém do sr. Babino. • Monte Gordo, no 
Cinema Mariano. • Cabanas (Tavira), 21 horas, na Escola 
Primária. • Vila do Bispo, 21 horas, na Casa da Misericórdia. 
• Espiche (Lagos), 21 horas, na Escola Primária. • Faro, na 
Escola Industrial, comício para apresentação de candidatos. 
Canto Livre. • Bensafrim, às 21 horas, na Escola Primária. 
• Almadura, 21 horas, na Sociedade. 

Dia 14, Sexta-feira 

Azambuja, 21 e 30, Comício com Carlos Brito, da Comissão 
Política do CC. • O camarada Ál varo Cunhal estará em Casa 
Branca às 15 horas, • Cano • Sousel às 20 horas. • Santo 
Amaro. • Fronteira, às 21 e 30, sessão com Álvaro Cunhal. 
• Reguengos de Monsarraz, às 20.30, sessão com Sérgio 
Vilarigues, da Comissão Política e do Secretariado do CC. • Beja, 
às 21 horas, com Dias Lourenço, da Comissão Política do CC. 
• Estremoz, 21 horas, sessão de esclarecimento com Ruben de 
Carvalho, do CC. • Santo Isidro, 21 e 30, no I. S. das Faias 

• Lançada, 21 e 30, na escola primária. • Canha, 21 e 30, na Casa 
do Povo. • Palmela, 21 e 30, na Soe. L°h

u
n

rf' Áauas de 
Novo, 21 e 30, na União Desportiva da Paihota.» Águias de 
Moura 21 e 30, nos Bombeiros Voluntários. • Cova do Gato, 
horas?na Escola do Gato. . S. Bartolomeu, 20 horas, na Escola^ 
• Vale de Agua, 20 horas, na Escola. • Adema^O horas. ^aSa^a 
de Convívio • Brescos, 20 horas, na escola. • Sesimbra, 21 e ju, 
no Cine Teãtm. . Setúbal, 21 e 30, no Grupo Desportivo 
Independente. • Setúbal, 21 e 30, no Pavilhao do Parquedas 
Escolas • Azeitão, 21 e 30, na Casa do Povo, com Victor Dias, do 
Sc. f Vendas de Azeitão. 21.30, na Soa Musica, _ com 
Domingos Abrantes à Comissão Política do Trafaria, 21 
e 30, nos Bombeiros Voluntários. • Costa da Caparica, as21e 30, 
nos Bombeiros Voluntários. • Monte da Caparica, às 21 e 30 
Atlético Clube, com José Manuel Maia, do CC. • Alcochete, 21 
e 30, na Casa co Povo. • Samouco, às 21 e 30, na Associação 
Cesportiva Samouquense. • Sarilhos Pequenos, 21 e 30 no . 

de Maio Sarilhense. • Alhos Vedros, 21 e 3C. no Chinqui^o 
Arrotense. • Baixa da Banheira, 21 e i

3°:. n° 
Alentejanos», com Domingos Abrantes. • Jardia, às 21 e30, no 
União Jardiense. • Cova da Piedade, às 21 e 30, na SFUAF, 
comicio com Carlos Costa, da Comissão Politica e Secretariado 
do CC e José Vieira, presidente da Câmara Municipal de Almada. 
• Boliqueime, 20 horas. • Loulé, 21 horas, na Escola do 
Serradinho. • Loulé, 21 e 30. no Colégio Velho. • Alcoutim, 21 
e 30, na Telescola do Largo. • Olhão, 21 e 30, no cinema, sessão 
de encerramento da campanha. • Vila Real de Santo António, 21 
horas, no Cine Foz, comício com José Vitoriano, da Comissão 
Política do CC. Espectáculo. ■ Sagres, 21 horas, na Sociedade 
• Odeceixe, 21 horas, no Café do Adelino. • Barão S. João, 21 
horas, na escola primária. ■ Odeaxere, 21 horas, no Salão de 
Baile. • Lagos, às 21 horas. • Tavira, 21 e 30, na Associação de 
Comerciantes. • Conceição de Faro, às 21 horas, na Casa do 
Fovo. • Monchique, às 21 horas, na Casa do Povo. 

Lisboa, Sintra e Moita 

Largas centenas de atletas 

em provas organizadas pela APU 

Lisboa, Sintra e Moita viram no último domingo ruas cheias 
de entusiasmo, convívio e movimento desportivo, numa azáfama 
que mobilizou centenas de atletas, especialmente crianças 
e jovens. As iniciativas pertenceram à Aliança Povo Unido — APU 
e o seu balanço é muito positivo, a começar pela vontade 
expressa por todos de prosseguir o trabalho de organização 
e participação em provas idênticas. 

A iniciativa que decorreu em 
Lisboa, denominada «Quilómetro 
Povo Unido», reuniu cerca de 200 
atletas. Ainda a cidade mal tinha 
acordado, já a zona entre o Salda- 
nha e a Praça de Touros do Campo 
Pequeno apresentava um aspecto 
bem diferente dos habituais 
domingos de manhã na capital. 
«Desafiando» as ameaças de 
chuva, lá estavam as crianças de 
13 clubes populares da região de 
Lisboa, participando num convívio 
onde também marcaram presença 
alguns atletas mais crescidos, sem 
falar dos camaradas e amigos que 
acompanharam, com curiosidade, 
o desenrolar das provas que cons- 
tituíram a jornada desportiva 
organizada com grande espírito de 
dedicação pelos camaradas da 
Comissão de Desporto do Comité 
Local de Lisboa do PCP. 

Nos infantis femininos ganhou 
a Maria José Lopes (individual), 
seguida da Cláudia Nunes e da 
Olga Nunes (ambas do União 
Juventude dé Odivelas), Nos 
infantis masculinos, José Carlos 
(Ingleses F. C.) foi o mais rápido, 
tendo ficado em 2.° e 3." lugares, 
respectivamente, Carlos Farinhas 

(do mesmo clube) e Edgar Paulo, 
do U. J. Odivelas. João Pedro 
Matias (indiv.) foi o vencedor da 
prova de iniciados masculinos, 
seguido por José Castanheira (do 
U. J. Odivelas) e por Carlos Alves 
(ingleses F. C ). No escalão femi- 
nino de iniciados venceu a Isabel 
Pereira (U. J. Odivelas), que não 
teve concorrentes. Nos juvenis 
masculinos, Jorge Brás (do 
U. J. Odivelas) ficou à frente de 
Jorge Fernandes e Jorge Baginho, 
ambos do Desportivo da Graça. Na 
mesma prova, mas no escalão 
feminino, ganhou Paula Brás (do 
U. J. Odivelas), classificando-se 
logo de seguida a Cristina Miranda 
e a Carlota Teixeira, ambas dq 
Ingleses F. C. Na prova para 
juniores (realizou-SE APENAS 
A DE MASCULINOS( VENCEU 
António Santos, do U. J. Odi- 
VELAS. Na de seniores (também 
só homens), venceu José Carmo, 
do Desporti vo da Graça, ficando 
em 2.° lugar Luís Fernandes,do 
mesmo clube e em 3.°, Juvenal, do 
U. J. Odivelas. Na corrida dos 
veteranos José Manuel Mestre 
(do Mirantense) foi o mais veloz, 
seguido de Fernando Pinto 

e Carlos Baltazar, que participaram 
a título individual. 

Além dos clubes já mencio- 
nados, participaram nas diversas 
provas do «Quilómetro Povo 
Unido» o Clube de Atletismo 
«Unidos da Pontinha», 
Santana F. C., Liceu Passos Ma- 
nuel, Centro de Pessoal da Mague, 
Centro Recreativo e Cultural dos 
Trabalhadores do Comércio, 
Grupo Desportivo União Cultural 
e Recreativa do Bairro de Angola, 
S. Iria de Azóia, Gatos Negros 
e Estação de Serviço Unidade. 

Foram entregues diplomas de 
participação a todos os atletas 
e taças às equipas vencedoras de 
cada escalão. Realizou-se ainda 
um sorteio para distribuição de 
vinte camisolas com a inscrição 
«Desporto, Direito do Povo». 
Foram os seguintes os contem- 
plados: Manuel Silva e Paulo Silva. 
(Ingleses F. C.), Rosa Nunes 
(Santana F. C.), José Carlos 
(Ingleses F. C.), Helena Trindade 
(Santana F. C.), Sandra Carvalho 
(Clube Unidos da Pontinha), Luis 
Filipe Silva (Santana F, C.), Cris- 
tina Miranda (Ingleses F. C ), 
Horácio Graça (Santana F. C.), 
António José (Ingleses F. C.), José 
Castanheira e Helena Pereira 
(U. J: Odivelas), Vítor Rodrigues 
(Clubè Unidos da Pontinha), Maria 
João (U. J. Odivelas), Carlos 
Baltazar (indiv.), Jorge Braz 
e Jorge Campos (U. J. Odivelas), 
Gina Ferrer e Joaquim Rodrigues 

(Clube Unidos da Pontinha) e José 
Carlos (Liceu Passos Manuel). 

Três provas em Sintra 

Representando 13 clubes 
e colectividades populares da área 
concelhia, centenas de atletas 
estiveram também em movimento 
na «Grande Prova do Concelho de 
Sintra», vista e aplaudida por 
milhares de pessoas ao longo de 
ruas e estradas. 

Na corrida Sintra-Algueirão-Rio 
de Mouro-Cacém (9 km), apura- 
ram-se os seguintes resultados: 

1.° Escalão masculino 
— (12/14 anos) — 1.0, Clube Des- 
portivo dos Arneiros; 2.°, Despor- 
tos e Juventude Mira Sintra; 3°, 
Estrela Vermelha do Cacém. 

1.° Escalão feminino — (mais 
de 14 anos) — 1 °, Centro Despor- 
tivo e Popular de Odivelas. 

2." Escalão masculino 
— (15/17 anos) — 1.°, Desportos 
e Juventude de Mira Sintra; 2.°, 
Centro Desportivo Popular de 
Odivelas; 3.°, Clube Desportivo 
dos Arneiros. 

Na corrida Cacém-ldanha- 
-Belas-Queluz-Cacém (13 km), 
registaram-se as seguintes clas- 
sificações: 

18/34 anos masculinos — 1.°, 
Ginásio Clube 1.° de Maio de 
Agualva; 2.°, Equipa APU; 3.°, 
Clube Sorefame. 

35/38 anos — 1.°, Ginásio 

Clube 1 ° de Maio de Agualva; 2.°, 
Equipa APU. 

Veteranos 39/44 anos — 1°, 
Desportos e Juventude de Mira 
Sintra; 2°, Bombeiros Voluntários 
da Pontinha; 3.°, Centro Despor- 
tivo Popular de Odivelas. 

Veteranos-)-45 anos — 1°, 
Ginásio Clube 1.° de Maio de 
Agualva. 

No conjunto daquelas provas, 
ficou assim a classificação final; 

1.0, Desportos e Juventude de 
Mira Sintra; 2.°, Ginásio Clube 1.° 
de Maio de Agualva; 3.°, Centro 
Desportivo Popular de Odivelas; 
4.°, Clube Despprtivo de Arneiros; 
5°, Equipa APU; 6.°, RRM; 7.°. 
Estrela Vermelha do Cacém; 8.°, 
Bombeiros da Pontinha; 9.°, Clube 
Sorefame; 10.05, Ases de Mem 
Martins, Atlético das Patameiras, 
Grupo Desportivo do Bairro Azul 
e «Os Lobinhos», 

Entretanto, no Cacém disputa- 
vam-se provas só para jovens dos 
4 aos 14 anos, registando-se a se- 
guinte classificação: 

1.* prova — 1.°, Desportos 
e Juventude de Mira Sintra; 2.' 
prova — 1°, Centro Desportivo 
Popular de Odivelas; 3.a prova 
— 1.°, Estrela Vermelha do 
Cacém. 

Na Moita 
Mais de uma centena de concor- 

rentes participaram na Moita, na 

POVO UNIDO 

«Meia-Maratona APU», prova que 
partiu da Baixa da Banheira pas- 
sando por Alhos Vedros, Moita, 
Gaio, Rosário, Sarilhos Pequenos, 
Chão Duro, Alto de S. Sebastião, 
Carvalhinho e Juncalinho, termi- 
nando na Moita, onde a meta 
estava instalada no Largo da Câ- 
mara Municipal. 

Apuraram-se as seguintes clas- 
sificações: 

individuai — 1Carlos Miran- 
da, Ases de Mem Martins: 2.°, 
Carlos Silva, Setenave; 3.°, João 
da Benta, Bombeiros da Moita; 4.°, 
Ludgero Silva, Quimigal/Barreiro; 
5.°, Paulo Parreira, Sociedade 
Bairro Alentejano; 6.°, Amálio 
Ramos, Independente da Quinta 
da Lomba; 7.°, Vítor Silvestre, indi- 
vidual; 8.°, José Augusto Martins, 
Empregados de Comércio de 
Setúbal; 9.°, Fernando Ferreira, do 
mesmo clube; 10.°, Américo 
Contumólias, ainda do mesmo 
clube. 

Por equipas — 1.", União dos 
Empregados do Comércio de 
Setúbal; 2.", Sociedade Recreativa 
Cultural do Povo Bairro Alentejano: 
3.°, Clube Futebol os Ases de Mem 
Martins; 4.°, Grupo Sport Chin- 
quilho União 9 de Abril Lavra- 
diense; 5.°, Sociedade Recreativa 
e Cultural União Alentejana da 
Baixa da Banheira, 6.°,Sociedade 
Cultural e Recreio 1 ° de Agosto 
Paivense; 7.°, Sociedade Despor- 
tivo Banheirense «O Real». 
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Conheça a luta 

do povo português 

contra o fascismo 

através das edieões 

» 

As Greves 

de 8 e 9 de Maio 

de 1944 

«Lisboa Cidade Abril» 

encheu de povo o Pavilhão 

Começou por ser o som da 
orquestra para serem as 
canções de Carlos do Carmo, 
Júlia Babo, Adriano Correia de 
Oliveira, Grupo Trovante, José 
Jerge Letria, Deolinda Maria, 
José Manuel Osório, Natércia 
de Aguiar e Joaquim Campos, 
para ser o som da guitarra 

e violas de António Chainho, 
José Maria Nóbrega 
e Martinho da Assunção, para 
ser as vozes de José Viana, 
José Carlos Ary dos Santos 
e Henriqueta Maya. 

Foi Lisboa, foi povo de 
Lisboa o palco montado no 

Pavilhão dos Desportos, onde 
domingo e segunda houve 
«Lisboa Cidade Abril». 

Foi o fado de Abril, a canção 
popular de Abril, as marchas 
de Abri! e a poesia da cidade de 
Abril; foi, sobretudo, o povo 
unido da cidade de Abril. 

Apontamentos de encontros 
e reuniões do PCP 
Artigos do «AVANTE!» 
Extractos do relatório 
de Álvaro Cunhal 
ao IV Congresso do PCP 
Relatório de Alfredo Dinis 
na reunião do CC do PCC 

Reuniões importantes 

# Camaradas da Sertã 
No próximo sábado, dia 15 de Dezembro, às 16 horas, terá lugar no Centro Vitória mais 

uma reunião com camaradas naturais do concelho da Sertã. 

# Estudantes trabalhadores 
Terá lugar no próximo dia 21, às 21 horas, na sede da Juventude Comunista 

Portuguesa, Rua Sousa Martins, 8, Lisboa, uma reunião para a qual estão convidados 
militantes e simpatizantes, trabalhadores-estudantes no Instituto Superior Técnico, afim 
de discutir a situação na Escola e preparar eleições para órgãos de gestão. 
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A unidade necessária 

e as eleições autárquicas no Norte 

As perspectivas no Norte para as eleições do próximo domingo, com base na análise política das eleições do 
passado dia 2, são pormenorizadamente abordadas num documento conjunto das Direcções Regionais do Porto, 
Minho e Trás-os-Montes do PCP, no qual se começa por sublinhar; Ganha corpo nos trabalhadores e nos 
democratas a consciência clara de que para barrar o caminho à reacção é necessária a unidade de todos os 
democratas e patriotas, especialmente entre comunistas e socialistas. Desse importante documento 
transcrevemos em seguida o essencial. 

A questão da presidência das autarquias 

Muitos dirigentes e responsáveis socialistas procuram incutir 
a ideia de que a batalha essencial nas próximas eleições se trava 
em tomo das conquistas das presidências das câmaras e das 
juntas e de que é nesse terreno que é urgente e necessária 
a unidade. 

Tal ideia é falsa e é perigosa. 
-Nas câmaras e juntas em que o PS tinha a presidência, mas 

não tinha a maioria de eleitos, a autarquia ficou nas mãos da 
maioria de direita: em Valença, o PPD e o CDS não só impuseram 
a sua maioria como, quando entenderam conveniente para eles, 
pediram a demissão, forçaram novas eleições e, em lista conjunta, 
tomaram para si a presidência da câmara. 

A maioria decisiva é a maioria de eleitos (vereadores, ou 
eleitos para as assembleias municipais e de freguesia). Se a APU 
e as outras forças democráticas alcançam a maioria de eleitos e se 
unem entre si dentro da autarquia, então conseguirão impor ai 
a maioria democrática, isolando e batendo a minoria de direita 
(ADou PPD e CDS). 

Em qualquer momento, a maioria democrática unida pode 
inclusivé, se necessário. Impor a queda da Câmara e provocar 
novas eleições e encontrar as formas de entendimento 
adequadas. 

A ideia de que a questão essencial é a das presidências é, além 
disso, extremamente perigosa pois só pode criar a desorientação 
no eleitorado, pode desmobilizar o voto nas forças democráticas 
conduzindo a que ao fim e ao cabo, se perca o que ó decisivo: 
a maioria de eleitos das forças democráticas (APU, PS, 
independentes, etc.). 

Os esforços unitários da APU 

A unidade que é necessária e possível e urgente construir nas 
autarquias, é a unidade entre os eleitos democratas e honestos 
para a defesa dos interesses das populações, para a defesa da 
democracia, contra a direita e os caciques. 

O que é urgente, necessário e possível ó que "os eleitos 
democratas (vereadores das câmaras ou eleitos para as 
assembleias municipais e de freguesia) se aproximem, dialoguem, 
entendam e cooperem na acção a desenvolver unidos nas 
respectivas autarquias, isolando aí a reacção. 

Tem sido esta a orientação unitária persistente do PCP. Em 
numerosos concelhos e freguesias, os candidatos da APU têm 
proposto aos candidatos das listas do PS encontros com vistas 
a caminhar para a acção unida, convergente ou coincidente nos 
futuros órgãos autárquicos. Lamentavelmente, com raras 
excepções, as listas do PS têm recusado ou mesmo repelido 
qualquer aproximação. Os comunistas continuarão a bater-se 
firmemente para que os democratas e homens sérios eleitos para 
as autarquias se entendam e unam na defesa das populações 
e contra a direita reaccionária. 

Quem pode enfrentar a reacção? 

Os eleitos pelo PS, quando sozinhos nas autarquias, têm-se, 
nestes 3 anos últimos, demonstrado incapazes de fazer frente às 
forças da reacção. Ao contrário, em numerosas autarquias os 
eleitos do PS têm entrado em acordos e cumplicidades graves 
(Câmaras de Valença, Chaves, Vila do Conde, Porto, etc., etc.) ou 
abandonado os cargos (Câmaras de Valpaços, Alfândega da Fé, 
etc.); alguns eleitos socialistas têm-se mesmo passado para os 
partidos reaccionários (arq.° Magalhães, vereador do PS na 
Câmara Municipal do Porto encabeça agora a lista da AD; na 
Câmara de Moncorvo, o presidente pelo PS passa-se para 
o MIRN/fefc.).-^ -. ."V 

Durante os úttirAo^S anos, na quase totalidade das autarquias 
(juntas e câmarasí, bsJ eleitos socialistas viraram as costas às 
comissões de moradores e às associações sindicais, recusaram 
a unidade com os eleitos da APU, e aliaram-se de facto com os 
eleitos do PPD e do CDS imprimindo nessas autarquias uma 
orientação de costas viradas para os interesses das populações 
e das regiões. 

Numerosas listas que o PS apresenta agora são 
encabeçadas por homens da direita. Certas listas do PS são 
autênticos cavalos de Tróia que levam na barriga inimigos das 
populações e da democracia. 

A lista para a Câmara de Santo Tirso é encabeçada por um 
homem que esteve na homenagem ao terrorista Abílio de Oliveira; 
em Guimarães, encabeça a lista do PS um antigo elemento da 
Acção Nacional Popular; em Felgueiras, encabeça a lista um 
antigo PPD. Em muitas freguesias passa-se o mesmo; em Vila 
Nova de Cerveira o cabeça de lista é um reaccionário retomado, 
etc. 

Têm sido os eleitos da APU quem tem firmemente feito 
frente à reacção e aos caciques, defendendo os interesses das 
populações, batalhando intransigentemente pelas liberdades 

conquistadas em Abril, vigiando e desmascarando as negociatas, 
escandaleiras e compadrios dos caciques e dos reaccionários. Ao 
mesmo tempo, têm sido os mais incansáveis lutadores pela 
unidade entre os eleitos honestos e democratas. É o reforço da 
votação na APU nas autarquias que reforçará a luta contra 
a reacção e lhe fará frente. 

A questão da utilidade do voto 

Nesta situação, aonde a APU vai ganhar a maioria da 
autarquia, os socialistas procuram captar os votos da direita (PPD, 
CDS, etc.) contra a APU: é o caso do Alentejo (Moura e outras), 
mas é também o caso de freguesias do Norte, como S. Pedro da 
Cova e Afife. 

Noutros casos, os numerosos socialistas desenvolvem 
contactos e reuniões com elementos da UEDS, da UDP e outros 
grupos esquerdistas e até da APU (designadamente antigos 
votantes ou militantes do PS) defendendo que o voto útil contra 
a direita é agora no Partido Socialista para compensar a pesada 
derrota do PS nas eleições intercalares. 

Apresentando em numerosas listas do PS homens de direita, 
(uns saídos do PPD ou do CDS, outros ligados ao regime fascista); 
acenando com promessas aos grupos esquerdistas; procurando 
captar grupos dissidentes do PPD; apresentando o voto no PS ora 
como útil contra a direita ora útil contra a APU - os responsáveis 
socialistas continuam afinal a insistir numa actuação cheia de 
duplicidade e ambiguidade, baseada no manobrismo sem 
honestidade e sem princípios, ludibriando e enganando. 

Em tais condições, o voto nas listas do PS é o voto dos que 
repelem a unidade; é o voto na ambiguidade e na duplicidade; 
é o voto no manobrismo e no compromisso com as forças 
reaccionárias. Só o voto APU é seguramente um voto na unidade 
das forças do progresso contra a direita e em defesa dos 
interesses locais e da democracia. 

Como compensar a descida do PS? 

A pesada derrota do PS nas eleições intercalares não pode 
e não deve ser compensada à custa da APU, isto é, dos 
democratas consequentes. 

A pesada derrota do PS nas intercalares só pode ser 
compensada por um tenaz esforço pra retirar à influência da 
direita as camadas intermédias, os pequenos e médios 
agricultores, comerciantes e industriais, sectores de quadros 
técnicos e da pequena e média burguesia que a política de 
alianças e de conluios com a direita do PS atirou, em parte, para os 
braços da reacção. É necessário que o próprio PS extraia lições da 
sua pesada derrota eleitoral, reconhecendo e corrigindo as suas 
ambiguidades, hesitações e compromissos e cedências, a sua 
política de alianças de facto com a direita, o seu sistemático 
anticomunismo, a sua actuação divisionista no movimento sindical 
e popular. É necessário e urgente que o PS reconheça que foi 
a sua própria política que conduziu não só à sua pesada derrota 
como a graves danos a todo o campo democrático. 

A derrota do PS nas eleições intercalares só pode ser 
compensada por uma clara política unitária dos socialistas e do PS 
que reforcem e alarguem a unidade e a acção comum de todas as 
forças democráticas e progressistas portuguesas na acção 
política, no movimento sindical, nas comissões de trabalhadores, 
no movimento popular unitário, entre as mulheres e a juventude, 
dentro da Assembleia da República e também nas autarquias. 

Na complexa situação actual, ao atribuírem a sua derrota 
à acção da APU e do PCP, repelindo e caluniando propostas de 
encontros do PCP, ao mesmo tempo que procuram entender-se 
com grupos esquerdistas, com reformadores, com dissidentes do 

0 PPD, ato., etc. e com a própria Aliança Reaccionária - os 
. respòn^veis do PS prôçurarr), d0 facto, não a unidade dos 
Sdémòcratas, mas 0 IsOtámenfo do PCP e dos democratas mais 

consequentes. Recusando qualquer esforço para o entendimento 
das principais forças do campo democrático - o PCP e o PS - os 
socialistas procuram não o enfraquecimento e o isolamento 
das forças reaccionárias e dos seus aliados, mas 
o enfraquecimento e o isolamento do PCP e da APU. 

Algumas propostas e manobras de dirigentes socialistas visam 
não a unidade entre os comunistas e os socialistas, mas tão 
somente colocar os comunistas e os outros democratas como 
mero apêndice do Partido Socialista e da sua política de cedências 
à direita reaccionária. Trata-se não de unidade, mas de ludibrio. 

Quando, no recente comunicado anticomunista, a direcção do 
PS chama a si a «liderança da oposição», está a sonhar com 
colocar os comunistas, os democratas independentes, os grupos 
esquerdistas como apêndices da sua política de cedências 
à reacção interna e ao imperialismo estrangeiro. Talvez pretenda 
assim ganhar força para melhor negociar com a direita. 

Como náufragos, certos dirigentes do PS procuram agarrar-se 
às mãos dos comunistas e de outros democratas não para se 
salvarem, mas para arrastarem os outros no seu próprio naufrágio. 

Quem defende e quem rejeita a unidade? 

Os comunistas sempre defenderam e sempre continuarão 
a defender que a unidade dos democratas, para hoje e para 
amanhã, é uma necessidade imperiosa para a defesa e para 
0 prosseguimento do processo democrático em Portugal. 

Defendemos incansavelmente o entendimento, a cooperação, 
a acção comum, convergente ou coincidente, entre a maioria de 
deputados comunistas e socialistas da anterior Assembleia da 
República, com vistas a uma política e a um governo 
democráticos. Defendemos incansavelmente a unidade 
e a cooperação de socialistas e de comunistas em defesa das 
conquistas de Abril, em defesa da democracia e da Constituição, 
em defesa da Reforma Agrária, em defesa das nacionalizações 
e do controlo operário, contra a política de recuperação capitalista. 
Defendemos incansavelmente a unidade e a acção comum de 
socialistas e comunistas no movimento sindical, nas comissões de 
trabalhadores, nas diversas expressões do movimento popular, 
nas autarquias. Em diferentes circunstâncias e oportunidades, 
o PCP tem apresentado propostas, dirigido apelos, multiplicado 
iniciativas junto da direcção do PS no sentido de se encontrarem 
plataformas de entendimento, objectivos de acção comum ou 
convergente ou coincidente ou quaisquer formeis de colaboração 
entre comunistas e socialistas. 

Sistematicamente os mais responsáveis dirigentes do PS têm 
repelido os nossos esforços e as nossas propostas. Durante 
a última campanha eleitoral, o secretário-geral do partido 
proclamou que o PS não faria quaisquer acordos com o PC mesmo 
na eminência de perder a maioria em numerosas câmaras. Já 
depois das eleições, segundo jornalistas franceses citados por um 
jornal de direita, o dr. Mário Soares teria declarado estar disposto 
a resistir a todas as pressões, mesmo vindas de socialistas, para 
quaisquer acordos com o PCP. Como se sabe, recentemente, 
a direcção do PS rejeitou não só qualquer acordo, mas até mesmo 
um encontro de delegações entre o PCP e o PS «com vistas 
a examinar as possibilidades de acção comum para fazer frente às 
forças reaccionárias». 

Ao mesmo tempo, o secretário-geral do PS e outros dirigentes 
socialistas (Almeida Santos, Jaime Gama, etc.), multiplicam as 
saudações e as felicitações aos dirigentes da Aliança 
Reaccionária (designadamente a Sá Carneiro), prometem a «não 
obstrução» num possível governo da direita, garantem-se 
dispostos a colaborar com a reacção. 

Lamentamos profundamente estas posições da direcção do 
PS porque elas prejudicam não apenas o PS, mas todo o campo 
democrático no seu conjunto. 

A unidade dos democratas, designadamente dos socialistas 
e dos comunistas, é necessária, é possível. E é urgente que surja 
do diálogo, da procura de plataformas de entendimento, de 
acordos para a acção comum. 

Apesar das nossas seriíssimas divergências com o PS, apesar 
das severas críticas que lhe fazemos, apesar do anticomunismo 
das suas posições, continuaremos, aos mais diversos níveis, hoje 
e amanhã, a multiplicar iniciativas com vistas à aproximação, ao 
entendimento e à cooperação eptre comunistas e socialistas, no 
quadro da unidade de todos os democratas e patriotas para 
a defesa dos trabalhadores e do povo, para a defesa da 
democracia, para a defesa da independência nacional, para isolar 
e bater a reacção. 

O voto na APU é, neste quadro, o único voto na unidade dos 
democratas, inclusive de socialistas e comunistas. 

Não perder nem um voto! 
Votar APU 

Nas últimas eleições intercalares, as forças democráticas 
alcançaram a maioria de votos, mas não a maioria de deputados. 
Tal deve-se ao facto de se terem perdido completamente cerca de 
200 mil votos, dispersados pela UEDS e por grupos esquerdistas, 
e que não se traduziram em nenhum deputado. Perderam-se 
assim, para as forças democráticas 5 deputados (Castelo Branco, 
Braga, Porto, Faro e Santarém). Sem esta perda, a Aliança 
Reaccionária não teria alcançado a maioria parlamentar. 

É preciso que, nas próximas eleições, não se volte 
a repetir este grave erro. 

Se se repetirem as votações para a Assembleia da República 
nas eleições para as autarquias locais, os votos da UEDS ou de 
grupos esquerdistas totalmente perdidos permitiriam eleger 
eleitos APU: no distrito do Porto, nas Câmaras Municipais do 
Porto, Lousada, Matosinhos, Paços de Ferreira, Paredes e nas 
Assembleias Municipais de Paredes, Póvoa, Valongo, Baião, 
Lousada, Maia, Marco; no distrito de Braga, nas Câmaras 
Municipais de Braga, Barcelos e Vieira do Minho e nas 
Assembleias Municipais de Amares, Braga, Esposende, 
Guimarães, Lanhoso, Terras do Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova 
de Famalicão e Vila Verde; no distrito de Vila Real, nas Câmaras 
Municipais de Mesão Frio, Régua e Vila Real e nas Assembleias 
Municipais de Alijó, Chaves, Mesão Frio, Montalegre, Murça, 
Ribeira de Pena, Sabrosa, Vila Pouca de Aguiar e Vila Real; no 
distrito de Bragança nas Assembleias Municipais de Freixo-de- 
-Espada-à-Cinta, Macedo de Cavaleiros, Torre de Moncorvo, Vila 
Flor e Vinhais. 

Esta eleição de vereadores da APU daria a maioria aos eleitos 
democratas (APU e PS) e impediria a maioria reaccionária nas 
Câmaras Municipais do Porto, Braga, Fafe e Lousada. 

«PS vai perder 

porque não quis 

aliar-se ao PCP» 

Alguns milhares de pessoas 
participaram, na tarde do sábado 
passado, numa entusiástica 
sessão promovida pelo Comité 
Local do Porto, no antigo mercado 
da fruta, onde tomou a palavra 
o camarada Carlos Costa, membro 
da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central do 
PCP, que começou por felicitar 
o povo do Norte pelas vitórias 
alcançadas no Porto e em Braga, 
respectivamente. 

A propósito das eleições do 
próximo domingo, o dirigente do 
PCP anunciou que, Infelizmente, 
o PS vai perder uma quantidade 
multo grande de Câmaras. 
O próprio espectáculo da 
televisão no 1.° canal está já de 
antemão montado para explorar 
a derrota do PS a favor da 
Aliança Reaccionária. A TV vai 
dar os resultados pondo a tónica 
em quem ganha e em quem 
perde as câmaras. 

Mas — acrescentou — nós já 
tínhamos avisado o PS que, 
ainda que ele não perdesse um 
único voto e que a Aliança 
Reaccionária não ganhasse um 
único voto, o PS perderia — só 
por efeito da junção do PPD e do 
CDS — 40 Câmaras, Incluindo 
a do Porto. Mário Soares deu- 
-nos a resposta escolhendo para 
tal o Club Americano de Lisboa, 
ao afirmar que preferia perder as 
Câmaras para a direita a aiiar-se 
com o Partido Comunista. O PS 
vai perder essas Câmaras, 
porque os seus dirigentes não 
quiseram, a tempo e horas, aiiar- 
-se a nós. 

Além de ter analisado os 
resultados das intercalares, os 
prejuízos para as forças 
democráticas da inutilização de 
muitos milhares de votos na UEDS 
e nos esquerdistas, Carlos Costa 
referiu-se à recente proposta do 
Comité Central para a realização 
de um encontro com o PS. 
"Conheceis a resposta negativa 
do PS. Entretanto, |á depois das 
eleições e da reunião do Comité 
Central, o PS desencadeou uma 
tremenda ofensiva, não contra 
a reacção, mas contra nós. 

No momento em que era 
precisa a unidade de todos os 
democratas para fazer frente 

à reacção, é esse o momento 
que o PS escolhe para 
desencadear uma ofensiva 
contra o PCP. Desafio a direcção 
do PS a dizer se foi 
unanimemente que resolveu 
recusar a nossa proposta, se 
não houve vários dirigentes do 
PS que discordaram, se 
a decisão não foi uma imposição 
do dr. Mário Soares. Ontem, 
estive na Amadora, onde os 
nossos camaradas fizeram uma 
proposta aos socialistas para 
conversações. Os socialistas 
aceitaram. Mas, pouco depois, 
comunicaram aos nossos 
camaradas que, por instruções 
directas de Mário Soares, não 
podiam realizar a reunião. 

Carios Costa mostrou confiança 
nos resultados das eleições 
autárquicas, anunciou haver 
perspectivas da APU eleger 
candidatos para todas as 
Assembleias Municipais e para um 
grande número de Câmaras 
e Assembleias de Freguesia, em 
muitas das quais haverá uma 
vitória Povo Unido. Com números 
alusivos ao distrito do Porto, 
o dirigente do PCP mostrou que 
a APU retirará vários mandatos 
à reacção no distrito do Porto caso 
os votos desperdiçados nos 
esquerdistas e na UEDS, no 
passado dia 2, sejam canalisados 
para a APU. Se tal se verificar 
a reacção será minoritária nas 
câmaras do Porto e de Lousada, 
serão eleitos vereadores 
e deputados para câmaras 
e Assembleias Municipais do 
distrito. 

Depois de ter lido um apelo ao 
voto Povo Unido, subscrito por 
inúmeros democratas de várias 
tendências, Manuel Andrade, 
vereador da Câmara do Porto 
e candidato à Assembleia 
Municipal do Porto, lembrou que 
somente os eleitos Povo Unido se 
mantiveram sempre contrários aos 
aumentos da água e da 
electricidade naquela cidade. Na 
Câmara Municipal do Porto, em 
todas as questões essenciais, 
o PS nunca uniu os seus votos 
aos do Povo Unido, aliando-se 
ao PPD e ao CDS, como 
denunciou Manuel Andrade no seu 
breve improviso. 
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Povo Unido confiante nos cinco distritos do Norte 
Nos cinco distritos do Norte a Aliança Povo Unido encara 

com optimismo os resultados para as Autarquias locais, 
através das quais serio eleitos os membros das 66 Câmaras 
e Assembleias Municipais e das 1741 Asmbleias de 
Freguesia. Há muitos dados que permitem afiançar que 
o Povo Unido irá engrossar muito os seus mandatos e a sua 
voz far-se-á ouvir em várias Câmaras dos cinco distritos 
a Norte do Douro. Conscientes da importância da unidade 
das forças democráticas, quer organizações do PCP, quer da 
APU desenvolveram múltiplas iniciativas visando 

a realização de reuniões com secções e organizações do PS. 
Num documento recente, a DORP do PCP chamava a atenção 
"para a possibilidade e a necessidade de, nos órgãos 
autárquicos, os eleitos comunistas, socialistas e outros 
democratas, encontrarem formas de entendimento e de 
acção comum para bater a reacção, o que â partida poderá 
ser sempre coroado de êxito em todos os órgãos autárquicos 
em que, independentemente da presidência, exista uma 
maioria de eleitos pela APU e pelo PS. 

Em muitos locais do Norte, após a derrota sofrida pelo PS 

nas intercalares, tem sido frequente ouvir da parte de 
eleitores do PS: «votei PS, mas agora vou dar o meu voto 
à Aliança Povo Unido». Para além de outras razões, estes 
socialistas apontam o facto de a direcção do PS se manter 
surda ao desejo de um elevado número de socialistas, que 
defendem a necessidade da unidade entre o PS e o PCP como 
melhor forma de baterem as forças reaccionárias. 

É de confiar que, no próximo domingo, diminua 
consideravelmente o número de falsos cegos que, forçados 

nas e conduzidos por caciques, se apresentaram 
assembleias de voto, no passado dia 2. 

Mas nem só de trapaças deste género «viveu» a Aliança 
Reaccionária. Além da escandalosa coacção psicológica 
a que foram sujeitas largas massas da população, os 
caciques deram chapeladas, lá onde não havia fiscalização, 
andaram com as urnas em bolandas para recolher alguns 
votos e chegaram a c ponto de fornecer «cábulas» a eleitores 
ou a escreverem eles próprios a «cruz» no quadro da Aliança 
Reaccionária. 

Boas perspectivas nos distritos A direita tem de ficar em minoria 

de Braga e Viana do Castelo 

Os mandatos da Aliança 
Povo Unido nos órgãos 
autárquicos do Minho 
aumentarão muito nas 
eleições do próximo domingo. 
Está ao alcance da APU 
a eleição de dois vereadores 
para as Câmaras Municipais 
de Braga, Guimarães e Miana 
do Castelo, e de um vereador 
para outras Câmaras daquela 
província. 

Os resultados alcançados 
em conjunto pelo PS e pela 
APU no passado dia 2 nos 
concelhos de Braga 
e Guimarães deram uma 

maioria democrática, já que os 
dois partidos obtiveram, num 
e noutro concelho, 32 476 
e 41 313 votos, contra 30 443 
e 31 613 obtidos pelo 
PPD/CDS/PPM. Pela primeira 
vez, a reacção pode ser 
minoritária na Câmara de 
Braga, como consequência 
directa do reforço da votação 
na APU. 

Para lá do significado que 
este facto, só por si, assume, 
confirma-se o papel 
insubstituível do voto na APU 
para a gestão das Câmaras. 

Basta recordar que em Braga 
a presidência era do PS, mas 
havia uma maioria 
reaccionária na Câmara. Por 
outro lado, caso seja eleito um 
vereador da APU, também na 
Câmara de Fafe passará 
a existir uma maioria 
democrática. 

Os resultados das eleições 
intercalares mostraram ser 
possível o reforço da luta por 
uma gestão democrática da 
Câmara de Famalicão, assim 
como a eleição de vereadores 
do Povo Unido em muitos 

outros concelhos, 
nomeadamente Barcelos, 
Esposende e Fafe. 

Quer no distrito de Braga 
quer no distrito de Viana vão 
aumentar bastante os 
mandatos da APU para as 
Assembleias Municipais e de 
Freguesia, sendo igualmente 
previsível a conquista de 
algumas freguesias. A Aliança 
Povo Unido pode também 
passar a ter vereadores em 
Câmaras do distrito de Viana 
do Castelo, nomeadamente 
em Caminha, onde a sua base 
eleitoral aumentou bastante. 
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na Câmara Municipal do Porto 

O problema fundamental que se 
coloca neste momento em relação 
à Câmara Municipal do Porto 
é saber se a direita ou as torças 
democráticas ficarão em maioria. 
Este é o cerne do problema, cuja 
resolução pode ser favorável 
à democracia, caso a APU 
aumente de dois para três 
o número dos seus vereadores. Tal 
está ao alcance do POvo Unido, de 
acordo com os resultados das 
intercalares. Basta que quem, no 
dia 2, votou na UDP dê agora 
o voto ao Povo Unido. 

Um aumento de cerca de cinco 
mil votos, menos do que os obtidos 
pela UDP no dia 2, colocará a «AD» 
em minoria na Câmara do Porto, 
com todas as consequências 

Vila Real: é possível eleger vereadores da APU 

para Câmaras do distrito 

Nunca, como agora, 
tivémos possibilidades de 
eleger um vereador para 
a Câmara Municipal de Vila 
Real — afirmou ao «Avante!» 
Virgílio Cardoso, professor do 
ensino secundário e técnico 
agrícola, cabeça de lista da 
Aliança Povo Unido para 
aquela edilidade de Trás-os- 
-Montes. idênticas 
perspectivas estão, aliás, 
abertas noutros concelhos da 
província (Régua, Mesão Frio, 
Mirandela, Vi a Flor, etc.), 
sendo igualmente certo um 
aumento significativo dos 
eleitos da APU nas 

Assembleias Municipais e de 
Freguesia. 

Fruto do grande avanço do 
PCP no distrito, os resultados 
alcançados pela APU, ainda 
minimizados pelo facto de ter 
havido «votos úteis» po PS, 
permitem encarar com 
confiança as eleições do 
próximo domingo. Sendo dos 
poucos distritos onde, até 
agora, não havia vereadores 
eleitos da APU. há francas 
possibilidades de a voz do 
Povo Unido passar a ouvir-se 
nas reuniões camarárias de 
Vila Real, Mesão Frio, Régua 
e outros concelhos. 

Nas sessões de 
esclarecimento já realizadas 
no decorrer da campanha para 
as eleições autárquicas tem-se 
registado um significativo 
número de presenças, superior 
ao das sessões para as 
intercalares. Há cada vez 
maior Interesse das 
populações em discutir 
e contribuir para a resolução 
dos seus problemas 
— comentou a propósito 
Virgílio Cardoso. 

Nos últimos três anos, as 
três dezenas de freguesias do 
concelho de Vila Real sofreram 
as consequências da política 

camarária, da 
responsabilidade de 
4 elementos do PPD, 2 do PS 
e 1 do CDS: são os caminhos 
em estado mais lamentável; 
a electrificação que ainda não 
chegou a Caravelas, aldeia da 
freguesia de Borbela; a fraca 
potência da rede eléctrica que 
não só impede 
o funcionamento eficaz dos 
electrodomésticos, como 
também impede que se 
acendam as lâmpadas 
fluorescentes em alguns 
locais; são os lugares que 
ainda não são servidos por 
estradas e/ou caminhos; 

é o precário abastecimento de 
água, e que não chega 
a muitas freguesias; 
é a ineficaz rede de 
transportes: é o saneamento 
que não existe nas freguesias; 
etc. 

Ao contrário do que propala 
a propaganda do PPD, ao 
apelar ao voto «em quem 
cumpriu», a Câmara dominada 
por este partido é responsável 
pela permanência destas 
situações e pelo sem número 
de dificuldades e carências 
sentidas pelos habitantes das 
trintas freguesias do concelho 
de Vila Real. 

Votar na APU e eleger 
vereadores para as Câmaras 
dos distritos de Vila Real 
e Bragança será contribuir 
para a resolução de muitos 
problemas locais. 

Tendo como primeira 
preocupação a defesa dos 
interesses das populações, os 
vereadores do Povo Unido 
combaterão firme 
e intransigentemente 
a corrupção e o compadrio, 
tudo farão para contribuir para 
a melhoria da gestão 
camarária e o funcionamento 
democrático das autarquias de 
Trás-os-Montes. 

positivas que resultarão desse 
facto. Como salienta um 
documento da APU, reforçar 
a votação no Povo Unido será 
impedir a maioria da direita. Será 
contribuir para a derrota da 
reacção e favorecer a unidade 
entre as forças democráticas. Sem 
qualquer hipótese de "meter" um 
eleito na CMP, será que a UDP 
quer arcar, de novo, com 
a responsabilidade de dar 
mandatos e influência política 
à «AD», como sucedeu nas 
intercalares? 

«Os principais problemas do 
Porto continuam por resolver. 

(...)A Câmara Municipal é bem 
o triste exemplo de uma Câmara de 
costas viradas para a população 
e para os seus problemas, de 
costas viradas para a sua cidade. 
(...) É também o exemplo vivo da 
insegurança do voto do PS para 
a defesa dos interesses 
populares», realçam dezenas 
e dezenas de prestigiados 
democratas de várias tendências 
num documento colectivo 
apelando ao voto na Aliança Povo 
Unido. 

Só o trabalho desenvolvido no 
passado pelos eleitos do Povo 
Unido na Assembleia e Câmara 
Municipal do Porto, onde foram 
firmes defensores dos interesses, 
das aspirações e das soluções das 
camadas mais desfavorecidas da 
população, abre perspectivas para 
uma mudança profunda da actual 
situação. Quer os candidatos, quer 
o programa da APU para a CMP 
e AM exprimem com clareza os 
vectores a que deve obedecer 
a mudança das condições 
e qualidade dos habitantes da 
segunda maior cidade de Portugal. 

Fruto do intenso contacto 
estabelecido entre o Povo Unido 
e a população, o programa da APU 

resulta óe um enorme trabalho 
colectivo, através dos dois 
encontros de municípios, dos 
inúmeros encontros de moradores, 
das dezenas e dezenas de 
reuniões feitas com 
representantes das comissões 
e associações de moradores, dos 
representantes dos trabalhadores 
e das colectividades. 

Ao contrário das promessas 
demagógicas incluídas nos 
programas das restantes forças 
candidatas, no da APU o morador 
do bairro degradado, o habitante 
do bairro camarário, o portuense 
preocupado com o futuro da sua 
cidade vê ali retratadas as suas 
preocupações, aproveitadas 
muitas das soluções por si 
defendidas. 

Como salienta a terminar, 
o programa, os candidatos da APU 
para os dois órgãos municipais são 
homens e mulheres dispostos 
a dar-se as mãos num esforço 
comum para resolução dos 
grandes problemas que nos 
afectam». É isso que mostram já 
ter compreendido os milhares 
e milhares de portuenses que, nos 
últimos dias, têm participado em 
inúmeras sessões de 
esclarecimento e contactado com 
os candidatos em afectuosos 
encontros, durante as visitas que 
eles têm feito a zonas degradadas 
da cidade e a bairros populares. 

Em todas as decisões que 
afectavam ou diziam respeito aos 
interesses dos moradores e das 
camadas populares da cidade, os 
eleitos Povo Unido souberam 
manter-se fiéis e lutar com firmeza. 
Ergueram a sua voz contra 
o arbítrio e as medidas 
antidemocráticas, aprovadas pela 
maioria PS/PPD/CDS. 
Denunciaram a demagogia 
e a incompetência. 
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Proletários de todos os países: UIMI-VOS! 

Continua a luta 

para a vitória democrática 

Campo Pequeno, três 
horas da tarde do último 
domingo. De muitas ruas 
e avenidas desta cidade 
de Abril vieram em 
grupos, homens, 
mulheres e crianças 
— e jovens, muitos 
jovens - erguendo nas 
mãos bandeiras 
comunistas e da APU, 
para encher as 
bancadas e a arena da 
Praça, transportando 
para o recinto a alegria 
da vitória do dia 2, 
a serena confiança em 
nova vitória no próximo 
domingo. Mas também 
a firme determinação em 
defender o Portugal de 
Abril face à nova 
e delicada situação 
criada. 

Às três horas da tarde 
do passado domingo, dia 
cinzento e ventoso 
carregado de nuvens 
pesadas e cinzentas, 
o povo de Lisboa foi ao 
Campo Pequeno. 

O tema eram o resultado 
das eleições inter- 
calares, a situação 
déle decorrente 
e a batalha eleitoral do 
próximo domingo. 

Dezenas e dezenas de 
bandeiras vermelhas 
e verdes, dezenas de 
cartazes, dezenas de 
bandeiras comunistas 
e da Aliança Povo Unido 
transformaram esse dia 
cinzento num dia mais 
claro. 

Na tribuna, 
encontravam-se os 
camaradas Álvaro 
Cunhal, secretário-geral 
do PCP, Octávio Pato, 
mefnbro da Comissão 
política e do Secre- 
tariado do CC, 
e Carlos Brito, membro 
da Comissão Política 
— os três primeiros 
candidatos eleitos pela 
APU no distrito de 
Lisboa. Estavam ainda 
os camaradas josé 
Casanova, membro 

suplente da Comissão 
Política do CC, e Manuel 
Pedro, do Comité 
Central e do Executivo 
da DORL. 

Na tribuna, ainda, 
Silva Graça, candidato 
da APU à Presidência da 
Câmara Municipal de 
Lisboa, e António 
Gonçalves, do 
MDP/CDE, cabeça de 
lista da APU 
à Assembleia Municipal 
da nossa Cidade de 
Abril. 

Quando Manuel 
Pedro, que presidiu ao 
comício, saudou os 
milhares de presentes 
em nome da DORL, 
dezenas de balões 
elevaram-se no ar 
saudando o PCP 
e a APU, apelando para 
a vitória democrática no 
poder local. 

Depois, José 
Casanova analisou 
o resultado das eleições 
do passado dia 2 no 

distrito de Lisboa 
e traçou o quadro do 
trabalho a desenvolver 
para que a vitória do dia 
2 seja defendida 
e reforçada no dia 16. 

A encerrar o comício, 
o camarada Álvaro 
Cunhal analisou o actual 
momento político tendo 
em conta o resultado das 
eleições intercalares. 

E, algumas horas 
depois das três da tarde 
do passado domingo, 
pelas mesmas ruas 
e avenidas da Cidade de 
Abril, os milhares de 
pessoas presentes ao 
comício do Campo 
Pequeno, regressaram 
ao trabalho intenso que, 
nestes dias, tem 
mobilizado todos os 
d emocratas 
consequentes: trabalho 
intenso para defesa do 
Portugal de Abril, 
trabalho intenso para 
a vitória democrática. 
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) A Aliança Povo Unido foi a força política 
mais votada em 4 concelhos do distrito 
(Vila Franca de Xira, Loures, Amadora 
e Sobral de Monte Agraço) enquanto que 
em 1976 isso apenas se verificou no 
concelho de Vila Franca de Xira. 

i Enquanto que em 1976 havíamos ganho 
19 freguesias, nas eleições do passado 
dia 2 fomos a força mais votada em 42 das 
190 freguesias do distrito. 

» Fortes possibilidades de estender a maio- 
ria Povo Unido a mais Câmaras e fregue- 
sias do distrito Lisboa. 

José Casanova 

«No dia 2 de Dezembro 

o Povo de Lisboa 

votou clara e inequivocamente 

contra o passado» 

intervenção do camarada Álvaro Cunhal no comício do Campol 

Camaradas: 
Há uma semana tiveram lugar as eleições para 

a Assembleia da República. Dentro de uma semana terão 
lugar as eleições para as Autarquias. 

Contra a vontade das forças reaccionárias, tendo como 
pontas de lança o PPD e o CDS, contra os golpes e as 
conspirações, contra as manobras de desestabilização, 
contra as sucessivas e violentas ofensivas visando 
a destruição das grandes conquistas de Abril, contra 
a provocação e o terrorismo, contra as tentativas de impôr 
não as eleições que tiveram lugar mas uma mascarada 
eleitoral digna dos tempos de Salazar e Caetano, contra os 
planos de revisão inconstitucional da Constituição - cinco 
anos e oito meses após o 25 de Abril, a vida 
democrática continua, o regime democrático consa- 
grado na Constituição está de pé e o movimento 
democrático e popular mostra estar decidido 
a defendê-lo e a assegurar o seu futuro. 

Sem dúvida que as eleições intercalares para 
a Assembleia da República, dando a maioria de deputados 
e quaSe certamente o governo aos partidos reaccionários, 
colocam o povo português e o regime democrático ante 
novos e sérios perigos. 

A queda vertical do PS (uma das causas imediatas da 
maioria de deputados alcançada pelos partidos 
reaccionários) é também um factor preocupante, embora 
comportando lições úteis e salutares. 

Esses resultados negativos, não foram, porém, os 
únicos-resultados importantes- da& eleiçõiesyiníercalares. 
Um factor novo o-positivo-aparece com o mais alto 
êigftifíeaao. hiv smu ísisnifmeteb suo stul s •u: 

A par do êxito alcançado pelos partidos reaccionários 
e da queda do PS, a campanha de massas conduzida pelo 
nosso Partido, a enorme votação na APU, o reforço do 
grupo parlamentar do PCP e a simultânea eleição de 
deputados do MDP/CDE, constituem um grande sucesso 
do nosso Partido, do movimento operário, dos democratas 
mais consequentes, da democracia no seu conjunto 
e confirmam (como o nosso Comité Central teve ocasião 
de sublinhar) a força poderosa e a determinação 
democrática do movimento operário e popular e as 
possibilidades reais de lutar com êxito contra 
a reacção e em defesa do Portugal de Abril. 

É essa a principal razão pela qual, apesar da Aliança 
Reaccionária ter alcançado a maioria de deputados, na 
classe operária e no nosso Partido, como este comício bem 
testemunha, sem minimizarmos as dificuldades e os 
perigos que temos por diante, se respira determinação, 
confiança e optimismo. 

Sim, camaradas. Temos encontrado, defrontado 
e vencido muitos obstáculos e dificuldades. Igualmente 
defrontaremos e venceremos aqueles que surgem agora 
no caminho da democracia. 

A luta continua, a reacção será derrotada, Portugal de 
Abril vencerá. 

A fragilidade 

do êxito eleitora! da reacção 

Nós, comunistas, todas as torças democráticas 
e o nosso povo em geral, temos de examinar atentamente 
as causas profundas e as causas imediatas do êxito 
eleitoral dos partidos reaccionários. 

Estes aumentaram, em conjunto, mais de 400 mil votos 
em relação às eleições de 1976. 

Tem de reconhecer-se, independentemente de outros 
factores, que esse aumento indica que os partidos 
reaccionários, através de uma gigantesca campanha de 
mentiras e desinformação, conseguiram polarizar parle do 
descontentamento de amplas camadas da pequena 
e média burguesia (urbana e rural) atingida pela política de 
direita dos últimos governos, da qual os partidos' 
reaccionários, tanto como o PS, têm efectivas e pesadas 
responsabilidades. 

Muitos milhares de portugueses acreditaram que 
a culpa das dificuldades presentes (o elevado custo de 
vida, a baixa dos salários reais, o agravamento da situação 
das classes médias, a falta de segurança e de estabilidade) 
se devem aos comunistas e ao 25 de Abril. Muitos 
acreditaram que a Aliança dita-Democrática seria capaz de 
solucionar os seus problemas. 

O descrédito do PS e a sua triste e por vezes absurda 
campanha eleitoral intervieram como importante causa da 
deslocação para a direita de uma parte do eleitorado. 

Deve, entretanto, dizer-se que o aumento dos votos da 
reacção excede em mais de 150 000 as perdas do PS 
(cerca de 265 mil). 

Seria um erro monumental concluir apressadamente 
que a maioria do povo português apoia a reacção. 

Antes de mais é necessário lembrar que os partidos 
reaccionários alcançaram a maioria dos lugares na 
Assembleia da República, mas não alcançaram 
a maioria dos votos. 

Os partidos reaccionários tiveram menos 300 000 
votos do que os partidos democráticos. 

Por muito que cante vitória, a reacção continua a ser 
minoritária em Portugal. 

Os partidos reaccionários ficaram tendo a maioria de 
deputados na Assembleia da República, mas as forças 
democráticas têm consigo a maioria dos portugueses. 

Trata-se de uma realidade que diminui consideravel- 
mente o alcance da maioria parlamentar da direita, que 
indica a sua grande fragilidade e que prenuncia a sua futura 
derrota. 

Antes das eleições, os «chefes» dos partidos 
reaccionários mostravam ter consciência de que, não 
obtendo a maioria absoluta de votos, não poderiam 
considerar-se vencedores. 

Freitas do Amaral afirmava em princípios de Outubro 
que a direita não poderia formar governo «no caso de a AD 

não conseguir a maioria absoluta dos votos nas eleições 
intercalares» (as palavras são dele). 

Agora (é evidente) já lhes passaram tais escrúpulos. 
Mas o facto indica que os «chefes» reaccionários sabem 
que a base minoritária são pés de barro em que assentam. 

A própria maioria de deputados foi alcançada 
à tangente. 

No Continente, a Aliança Reaccionária não teve mais 
deputados do que as forças democráticas. 

A maioria deve-se aos 7 deputados do PPD nas 
Regiões Autónomas (onde imperam governos 
parafascistas e onde as liberdades e direitos dos cidadãos 
não estão assegurados) e na emigração (com o seu 
extremo condicionalismo). 

O resultado prático da concorrência da UEDS e dos 
grupos esquerdistas confirmou inteiramente a prevenção 
do nosso Partido de que os votos nos candidatos desses 
agrupamentos seriam votos inúteis e perdidos. 

Muitas vezes dissemos: ao todo poderão eleger 1 ou 
2 deputados, o mais provavelmente no distrito de Lisboa; 
fora isso, serão votos perdidos que terão como única 
função evitar eventualmente a eleição de deputados da 
APU e do PS e tornar possível a eleição de deputados da 
direita. 

As votações confirmaram inteiramente esta 
apreciação. 

Com o total nacional de 200 000 votos a UDP, a UEDS ' 
e o PSR elegeram apenas um deputado. 

Tanto fio gerat,-como em numerosos distritos, -as» 
votações esquerdistas impediram a eleição de candidatos 
da APU ou dó PS e possibilitaram a eleição de cèhtffdÈftoli' 
reaccionários. 

Em Castelo Branco, a APU alcançou 19 052 votos, 
faltando-lhe apenas 94 votos para eleger um deputado. 
Entretanto a UEDS recebeu 1440 votos, a UDP 2705 
e o PSR 1220. Quer dizer, 5365 votos perdidos, quando 
bastariam 67 desses votos para fazer eleger um deputado 
da APU. 

Em várias outras situações passou-se coisa 
semelhante. 

Em Braga, em Portalegre, no Porto, os votos que foram 
perdidos na UDP e na UEDS, se tivessem sido da APU, 
teriam permitido eleger mais um deputado da APU em 
cada um desses distritos. 

Bastaria que em 6 casos semelhantes já verificados 
(Castelo Branco, Braga, Viseu, Porto, Portalegre e Faro) os 
votos perdidos na UEDS e na UDP tivessem ido para 
a APU para que a maioria na Assembleia da República 
fosse, não dos partidos reaccionários, mas dos 
partidos democráticos. 

Assim, objectivamente, as candidaturas da UEDS 
e da UDP desempenharam o papel de impedirem uma 
maioria democrática na Assembleia da República. 

Quanto aos agrupamentos provocatórios, conseguiram 
também em parte o seu objectivo, confundindo com 
o nome «comunista» e o símbolo da foice e o martelo. Em 
certas zonas onde existe menor informação, muita gente 
votou nesses grupos julgando estar a votar no PCP. 

Vê-se a extrema fragilidade da votação que deu 
a maioria de deputados à Aliança Reaccionária. 

Além disso, em grande parte, os votos nos partidos 
reaccionários não podem considerar-se como 
a expressão de uma atitude livre e consciente dos 
respectivos eleitores. 

Uma grande parte dos votos nos partidos reaccionários 
têm a sua origem nas limitações e distorções que ainda 
existem na vida democrática, que condicionam e limitam 
gravemente o esclarecimento do povo português e a sua 
efectiva liberdade no exercício do voto. 

Poderá considerar-se como a expressão genuína da 
vontade popular, a votação nos Açores e na Madeira, onde 
imperam governos reaccionários fascizantes, onde 
o terrorismo, a ameaça e a informação são armas 
correntes da direita, onde andam á solta bandos de 
desordeiros separatistas coagindo as populações, onde 
o chefe de um dos governos regionais, o sr. Jardim, acaba 
de afirmar que, se tivesse responsabilidades governativas 
no Continente, começaria logo as perseguições políticas? 

Poderá considerar-se como a expressão genuína da 
vontade popular a votação em numerosos concelhos do 
Continente dominados pela reacção que tem conseguido 
impedir que aí chegue o 25 de Abril? 

Poderá considerar-se como expressão genuína da 
vontade popular a votação determinada pela desinforma- 
ção gigantesca, pela mistificação e a intoxicação levadas 
a cabo por poderosos meios de comunicação social ao 
serviço da mentira, da provocação e da diversão 
ideológica? 

Poderá considerar-se como expressão genuína da 
vontade popular a votação determinada pela coação 
económica, física, moral e religiosa? 

Poderá considerar-se como expressão genuína da 
vontade popular a votação dos eleitores arrebanhados 
com o uso dos velhos processos fascistas, seja pelos 
caciques locais, seja por padres que exorbitam das suas 
funções religiosas? 

Poderão considerar-se votos livres os votos daqueles 
que são ameaçados pelo patrão de serem despedidos 
e perseguidos se não votarem na reacção? E os votos dos 
asilados, dos enfermos, dos deficientes arregimentados 
por aqueles a quem estão entregues e levados quase 

'à força até às urnas? E os votos dos crentes ameaçados 
com as penas do Inferno se votarem nos partidos 
democráticos? 

Não, camaradas. 
Estas situações e estes processos, mostram que muito 

há ainda a fazer para que a vida política portuguesa 
seja verdadeiramente democrática. 

A votação nos partidos reaccionários reflecte todas 
essas limitações e distorções no regime democrático. 

Por isso afirmamos que a grande votação na Aliança 
Reaccionária tem um carácter circunstancial 

e precário e não pode considerar-se a expressão 
genuína da vontade popular. 

Não só os partidos reaccionários não alcançaram 
a maioria dos votos, como aqueles que foram registados 
a seu favor não correspondem a uma sólida base de apoio. 

A base de apoio social e político das forças 
democráticas continua a ser mais ampla, mais forte, 
mais militante, que a base de apoio das forças 
reaccionárias. 

O que será a maioria reaccionária na Assembleia da 
República e a acção do próprio governo contribuirão para 
socavar a base de apoio da reacção e reforçar a base de 
apoio da democracia. 

Os perigos da situação 

e o carácter provisório 

da Assembleia e do Governo 

As eleições intercalares deram lugar à eleição da nova 
Assembleia da República e darão lugar à formação de um 
novo governo. 

Não deve haver ilusões acerca da Assembleia e do 
governo que nos esperam. 

Teremos por diante, uma maioria reaccionária na 
Assembleia e um governo reaccionário. Procurarão fazer 
leis e governar contra o povo, contra o 25 de Abril, contra 
o regime democrático e as suas conquistas. 

Dada a fragifioâdé dâ sua ''níaioRa 'ná Assembleia 
e a incerteza do seu apoio social, os partidos reaccionários 
certamente usarão da demagogia. Não é de excluir que 
tomem de início algumas medidas «populares». Há que 
estar prevenido e fazer um pronto desmascaramento. 

Mas as linhas fundamentais da sua política serão 
a defesa dos interesses do grande capital, dos latifun- 
diários, dos senhorios ricos e do imperialismo e a ofensiva 
contra os trabalhadores, contra os pequenos agricultores, 
comerciantes e industriais, contra a cultura e os 
intelectuais, contra todo o povo laborioso. 

Do programa dos partidos reaccionários fazem parte, 
por um lado, o agravamento brutal da exploração dos 
trabalhadores, a descida dos salários reais, o aumento do 
custo de vida, os despedimentos, a redução dos benefícios 
sociais, a ofensiva contra a Reforma Agrária e as nacionali- 
zações, o despejo dos rendeiros pelos senhorios ricos, 
a entrega dos baldios dos povos aos caciques 
reaccionários, a liquidação de liberdades e direitos 
alcançados com a revolução e consagrados na 
Constituição. 

Fazem parte, por outro lado, a reconstituição dos 
latifúndios, a restauração do poder dos monopólios com 
a liquidação efectiva das nacionalizações, as 
indemnizações de centenas de milhões de contos aos 
grandes capitalistas, e toda uma política económica, 
financeira e social ao serviço inteiro e incondicional dos 
grandes exploradores e parasitas. 

Para levarem a cabo uma tal política, deve ter-se por 
certo que tanto a maioria reaccionária na Assembleia da 
República como um governo reaccionário, não terão 
quaisquer escrúpulos de carácter legal ou moral, 
recorrerão ao arbítrio e à ilegalidade, procurarão limitar 
e espartilhar as liberdades e direitos dos cidadãos, usarão 
métodos administrativos e repressivos, procurarão tomar 
conta da Comunicação Social e do aparelho do Estado 
e tentarão, por todas as formas e meios, destruir as 
conquistas de Abril, as normas da vida democrática 
e o próprio processo eleitoral antes das eleições para 
a Assembleia da República de 1980. 

Seria de uma total inconsciência de forças políticas 
responsáveis fazerem como o avestruz e meterem 
a cabeça debaixo da terra para não verem a realidade. 

É indispensável ter plena consciência da gravidade da 
situação, decorrente da maioria de deputados 
reaccionários, para que possam ser definidas as linhas de 
actuação e possam ser adoptadas as formas de luta que 
contenham e finalmente derrotem a obra de destruição 
que as forças reaccionárias estão preparando. 

Seria um erro grave substimar as forças e as novas 
possibilidades da reacção, instalada no governo e em 
maioria na Assembleia da República. 

Mas (e esta observação é de capital importância no 
momento presente) seria um erro ainda maior 
subestimar a fragilidade das posições reaccionárias 
e a força real e potencial do povo e da democracia. 

Ao mesmo tempo que se deve ter noção exacta da 
gravidade da situação e dos perigos existentes, deve 
também ter-se uma noção exacta das pqssibilidades 
efectivas de os esconjurar. 

Em primeiro lugar, as eleições intercalares não 
deram uma saída estável ã crise governativa, mas 
apenas uma solução provisória. 

Ao contrário do que pretendia a reacção, em 1980 
(em Setembro ou Outubro segundo a actual lei eleitoral) 
terão obrigatoriamente lugar novas eleições para 
a Assembleia da República. 

Isto é: tanto a Assembleia que acaba de ser eleita, 
como o governo que se formar têm um carácter 
provisório, limitado a uma duração previsível de cerca 
de 10 meses. 

Haverá que fazer conjuntamente frente durante estes 
10 meses (ou talvez menos por virtude dos previsíveis 
fracassos das forças reaccionárias e até das suas divisões 
internas) à política e aos planos reaccionários e, daqui a 1C 
meses, nas novas eleições para a Assembleia da 
República, infligir (como é absolutamente possível, 
provável e quase certo) uma esmagadora derrota 
à reacção. 

Em segundo lugar a Assembleia da República que 
acaba de ser eleita não tem poderes para alterar 
a Constituição. Esses poderes só os terá a Assembleia 
que deverá ser eleita em 1980. 

Assim, tanto a Assembleia da República agora eleita, 
como o próximo governo terão uma actuação limitada 
e condicionada tanto em tempo, como quanto aos seus 
poderes e funções. 

A Lei Fundamental do País, a lei das leis, a lei que 
é a base obrigatória de todas as outras leis, 
é a Constituição. À nascença, o programa reaccionário (de 
conteúdo anticonstitucional) tropeça com a Constituição 
e com a legalidade democrática. 

Trata-se de um factor da situação política que diminu 
e limita as possibilidades da reacção e que reforça 
e aumenta as possibilidades do povo e dos democratas 
defenderem o Portugal de Abril. 

Na vida política dos povos são frequentes as situações 
em que os governos defendem a legalidade contra 
oposições que a contestam. Na situação política 
portuguesa, nos tempos próximos, na repetição do 
acontecido quando do governo Mota Pinto, iremos muito 
provavelmente assistir a uma situação inversa: um 
governo reaccionário a tentar violar a legalidade 
democrática (principiando pela Lei Fundamental do País 
que é a Constituição e que o próprio governo tem o dever 
de cumprir) e o povo a lutar para que a Constituição 
e a legalidade democrática sejam respeitadas. 

Um dos eixos fundamentais da batalha política na 
próxima metade de 1980 será a Constituição e a legalidade 
democrática. Os partidos reaccionários no governo 
e maioritários na Assembleia da República estão em 
manifesta desvantagem jurídica e moral nesta batalha. I 

As íhsStiilções e a vontade democrática do povo 
imporãoJqué d Constituição seja respeitada. - 

Em terceiro lugar, uma política contra o povo 
e contra o regime encontrará a oposição firme das 
forças democráticas e das massas populares. 

E que se não iludam os partidos reaccionários. Muitos 
milhares de eleitores que votaram na «AD» já estão 
arrependidos a esta hora, e, dentro em pouco, muitos 
e muitos mais milhares irão voltar-se contra a «AD» 
e juntar-se ao movimento popular, porque pela própria 
actuação da «AD» na Assembleia da República e no 
governo compreenderão o logro em que caíram. 

O êxito do PCP e da APU 

elemento capital 

do reforço da democracia 

Nas eleições intercalares para a Assembleia da 
República, o avanço e a votação dos partidos 
reaccionários não conseguem ofuscar um outro resultado 
da mais alta importância política: o avanço espectacular 
e a votação em massa na APU, traduzindo o extraor- 
dinário reforço do PCP e a determinação dos traba-i 
lhadores e de vastas massas populares na defesa 
e continuação do Portugal de Abril. 

A própria campanha eleitoral do PCP e da APU 
constituíram uma extraordinária acção política com signifi- 
cado próprio, em que o vastíssimo esclarecimento político 
em torno de grandes e pequenas iniciativas, se associou 
a uma dinâmica de luta de massas, à ligação entre 
a política geral e os problemas concretos, aos laços 
indissolúveis entre a vanguarda, a classe operária e as 
mais amplas massas, ã confraternização, às festas, às 
expressões da vida cultural e desportiva. 

Permiti, camaradas, que aqui, neste primeiro grande 
comício realizado após as eleições intercalares, transmita 
a todo o nosso Partido, a todas as drganizações 
e militantes, aos activistas simpatizantes do nosso Partido, 
aos nossos amigos do MDP/CDE, aos trabalhadores 
e democratas que participaram na campanha ao lado dos 
comunistas, as saudações e felicitações mais calorosas 
por motivo do grande sucesso alcançado nas eleições 
intercalares. 

O grande sucesso do PCP e da APU traduz-se, antes 
de mais, na grande votação alcançada - 1 120 000 votos 
correspondendo a 19% dos votos contra 14,6% do PCP 
em 1976, com aumento absoluto de 335 000 votos 
correspondendo a mais 43% em relação à votação do PCP 
em 1976. 

O aumento de 43% da APU/PCP comparado com 
o aumento de 20% dos partidos reaccionários em conjunto 
mostra que, no panorama político português, a tendência 
dominante é a deslocação para a esquerda e não para 
a direita. 

O aumento da votação na APU foi geral em lodosos 
círculos eleitorais. O PCP confirma-se como um grande 
partido nacional para o qual não há regiões que a reacção 
consiga interditar. 

Segundo os dados disponíveis, a votação mais do que 
duplicou em 8 distritos e regiões autónomas (Vila Real, 
Brangança, Braga, Aveiro, Viseu, Castelo Branco, Madeira 
e Açores), teve um aumento de 50 a 100% em 6 distritos 
(Viana do Castelo, Porto, Coimbra, Guarda, Leiria e Faro) 
e registou também grandes aumentos em todos os outros 
distritos (mesmo naqueles onde já se tinham registado 
grandes votações e elevadas percentagens em 1976), não 
se registando no Continente percentagens de aumento 
inferiores a 17%. 

Nos distritos do Norte e do Centro passou-se de 
136 363 votos em 1976 para 271 000 nas últimas eleições. 

Em Braga passámos de 13 744 para 38 000 votos. Nd 
Porto de 69 264 para 125 000. iisq 

Em três distritos e em 55 concelhos a APU ficou era 
primeiro lugar e em 21 concelhos ultrapassou os 50% 
- metade do total dos votos. 

Foram eleitos 47 deputados da APU (dos quais 44 do 
PCP e 3 do MDP), o que representa um aumento de 7eh 
relação à anterior Assembleia, mas que de facto (tendo em 
conta que na Assembleia anterior havia 260 deputados 
e na actual há 250) representa um aumento de 10 lugares. 

Confirmámos a eleição de deputados em todos 
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Camaradas: 

A análise dos resultados eleitorais no distrito de Lisboa 
permite-nos, desde já, tirar algumas conclusões importantes. 

Os resultados das eleições do dia 2, no distrito, constituem, de 
facto, um grande sucesso do nosso Partido, do Povo Unido, do 
conjunto das forças democráticas. 

Se é verdade que a Aliança Reaccionária conseguiu um 
aumento sensível na sua votação - aumento facilitado pela queda 
acentuada do PS - não é menos verdade que a subida da APU foi, 
neste caso, suficiente para que a maioria democrática sé 
mantivesse no distrito. 

Vejamos alguns casos concretos que confirmam o que acabo 
de dizer: 

• a soma dos votos da Aliança Povo Unido e do Partido 
Socialista ultrapassa, em cerca de 160 000, os votos da 
Aliança Reaccionária; 

• Como consequência disso, os 31 deputados eleitos pela 
APU e pelo PS - forças políticas que elegeram respectiva- 
mente 16 e 15 deputados - constituem uma larga maioria se 
tivermos em conta que a Aliança Reaccionária apenas 
elegeu 24 deputado; 

• outro aspecto saliente é o que se refere ao grande número 
de votantes da APU no nosso distrito, aumento que se 
traduz em mais cerca de 80 000 votos; 

• por outro lado a Aliança Povo Unido foi a força política mais 
votada em 4 concelhos do distrito (Vila Franca de Xira, 
Loures, Amadora e Sobral de Monte Agraço) enquanto que 
em 1976 isso apenas se verificou no concelho de Vila 
Franca de Xira; 

• quanto às freguesias também os resultados são extrema- 
mente positivos; 
enquanto em 1976 havíamos ganho em 19 freguesias, nas 
eleições do passado dia 2, fomos a força mais votada em 42 
das 190 freguesias do distrito. 

.De todos estes números, camaradas, duas outras conclusões, 
não menos importantes, se podem desde já tirar; 

No dia 2 de Dezembro o povo de Lisboa votou clara 
e inequivocamente contra o passado. 

O povo de Lisboa votou clara e inequivocamente pela 
democracia, pela defesa, consolidação e prosseguimento do 
Portugal de Abril. 

Por outro lado, o nosso Partido, o Partido Comunista 
Português, afirma-se como a principal força política do distrito, 

o Pequeno 

distritos em que tínhamos eleito camaradas em 1976, 
duplicámos o número de deputados eleitos pelo distrito do 
Porto (de 3 p"ra 6) aumentámos o número de deputados 
eleitos por Lisboa, Santarém e Faro, e, desmentindo as 
insistentes previsões da direita e do PS, elegemos pela 
primeira vez deputados em Braga e Aveiro. 

As grandes votações nos centros industriais acusam 
uma vez mais a elevada consciência política da classe 
operária e o seu destacado papel na defesa e na 
construção da democracia. 

As votações em massa na APU na heróica zona da 
Reforma Agrária, subindo consideravelmente por toda 
a parte o total dos votos e as percentagens, atingindo no 
distrito de Beja e em 16 concelhos mais de 50%, no distrito 
de Évora 48,8%, no distrito de Setúbal 46,9% 
e percentagens aproximadas ou superiores a 50% nos 
concelhos da Reforma Agrária deste distrito, aumentando 
em todos os concelhos do distrito de Portalegre, foram uma 
poderosa afirmação da identificação do povo trabalhador 
com a Reforma Agrária e da firme determinação em 
defendê-la. 

A extraordinária campanha eleitoral de massas, 
a grande votação na APU, o rápido e espectacular 
progresso, o reforço do grupo parlamentar do PCP (além 
da eleição de deputados do MDP) constituíram nas 
eleições intercalares o resultado mais importante para 
a democracia. 

Todos nos lembramos das sucessivas campanhas das 
forças reaccionárias e do próprio PS, visando 
(9(narginalizar» o PCP. Todp^nps lembramips de como 
anunciavam que o PCP estaca em regressão, que a sua 
yijtyência estava a diminuir e que iria diminuir o número dos 
seus votos e o número dos seus deputados. 

O PS chegou a afirmar (é ridículo, mas fê-lo) que no 
Alentejo o PCP iria descer muito e o PS iria aumentar na 
proporção. 

Alguém foi aos Estados Unidos suplicar não se sabe 
o quê, e lá disse, talvez para tranquilizar os banqueiros 
norte-americanos, que em futuras eleições o PCP ficaria 
pelos 6%. 

As eleições intercalares para a Assembleia da 
República demonstraram precisamente o contrário. 

Mostraram que o PCP está cada vez mais forte, que 
cresce a sua autoridade e prestígio, que cresce a sua 
influência de massas, que cresce o seu eleitorado. 

Os resultados das eleições intercalares confirmaram 
que o voto seguro e certo na democracia é o voto no PCP. 
Confirmaram que o PCP é o mais sólido baluarte político da 
democracia portuguesa. 

Se imaginarmos o conjunto das forças democráticas 
postadas ao longo da trincheira que nos separa dos 
inimigos da democracia, que mostraram as eleições 
intercalares? 

Que algumas pequenas forças da esquerda saltaram 
da trincheira mas, perdidas inultilmente na grandeza da 
batalha, deixaram passar os adversários. 

Que o PS, com as suas cedências, compromissos 
e alianças com a direita permitiu que se abrissem 
profundas brechas na trincheira que lhe estava confiada 
deixando passar a vaga de assalto do inimigo. 

Mas que o PCP, tendo a seu lado os democratas do 
MDP, pés firmes na terra, fiel aos ideais, sempre estreita- 
mente ligado à classe operária e às massas populares, não 
só tomou inexpugnável a sua trincheira, não só não deixou 
passar um único inimigo, como alargou e reforçou as suas 
posições, entrou pelo terreno do adversário, conquistou aí 
novas posições, e cravou firmemente no solo de zonas 
tidas por ocupadas pelo fascismo e pela reacção as 
bandeiras do 25 de Abril, da democracia, do socialismo. 

Por novas vitórias da APU 

nas eleições para as Autarquias 

Dentro de 8 dias o povo português irá novamente às 
umas. 

Na situação criada pelos resultados das eleições 
intercalares para a Assembleia da República, as eleições 
para as Autarquias constituem nova e importante batalha. 

Se se repetissem os resultados das eleições do dia 2, 
registar-se-ia também nas Autarquias, a conquista de 
posições pelos partidos reaccionários, uma queda 
acentuada do PS e um progresso nítido da APU. 

Dado o sistema em vigor quanto à composição das 
Câmaras Municipais (representação proporcional dos 
partidos pelo método de Hondt) e quanto à designação do 
presidente (cabeça de lista do partido ou coligação mais 
votada), o PS corre o risco de perder a presidência de 
numerosas Câmaras Municipais, por ter sido ultrapassado 
na votação pela Aliança Reaccionária. 

A perda pelo PS de um número relativamente elevado 
de presidentes de Câmaras é um resultado agora irrever- 
sível, com que se tem de contar, com o qual a reacção vai 
especular, mas que não significa de facto, em força relativa 
total, um novo avanço da direita, mas apenas o benefício 
da coligação que dá ao PPD e ao CDS coligados mais 
votos que ao PS, mesmo quando o PS tem mais votos que 
qualquer dos dois partidos reaccionários e mesmo quando 
existe uma maioria democrática de votos. 

É sabido, camaradas, que, tendo em conta a situação 
criada pelos resultados das eleições intercalares, o nosso 
Partido propôs ao PS um encontro de delegações dos dois 
partidos. Consideramos que esta iniciativa correspondeu 
às necessidades do momento, ã urgência de cortar o passo 
à reacção, às preocupações e apreensões de comunistas, 
socialistas, de toda a opinião democrática e do nosso povo 
em geral. 

Qual foi a resposta do PS? 
A Comissão Directiva do PS recusou a nossa proposta 

e fundamentou a sua recusa com ataques caluniosos ao 
PCP acusando a proposta de intenções hegemónicas e de 
fins eleitoralistas. 

confirmando assim a sua crescente implantação, influência 
e prestígio junto da classe operária, dos trabalhadores, do povo de 
Lisboa. 

Esta situação é o resultado do desenvolvimento geral do 
trabalho do nosso Partido. 

Nas fábricas, nos escritórios, nos campos, nos bairros, nas 
freguesias, em todo o lado, a implantação, a influência e o prestigio 
do Partido crescem dia-a-dia; a ligação às massas fortalece-se, 
a barreira de defesa da Democracia consolida-se e reforça-se. Os 
resultados eleitorais do dia 2 abrem novas perspectivas ao 
aumento da influência do Partido e há que estarmos atentos a essa 
realidade. 

Camaradas: 

No Encontro de Militantes da Organização Regional de Lisboa, 
realizado em 21 de Outubro, no Pavilhão dos Desportos, 
apontaram-se alguns objectivos fundamentais a atingir nas 
próximas eleições autárquicas. 

Em diversas intervenções verificou-se a possibilidade de 
virmos a ganhar, nas eleições de 16-12, as presidências de 
3 novas Câmaras Municipais. 

O aumento do número de Câmaras Povo Unido no distrito foi, 
portanto, um dos objectivos traçados pelo Encontro. 

Analisou-se igualmente a possibilidade de aumentarmos 
o número de freguesias de maioria APU e, tendo em conta que, em 
1976, o Povo Unido ganhou 19 freguesias no distrito, o Encontro 
da ORL considerou que havia condições para, em 16/12, duplicar 
este número. 

Constatou-se também a possibilidade real de aumentarmos 
consideravelmente o número de mandatos nos três órgãos 
autárquicos do distrito de Lisboa. 

Os resultados das eleições de 2 de Dezembro confirmam 
o realismo dos objectivos traçados pelo nosso Encontro dado que, 
como já referi, a APU foi, nestas eleições, a força maioritária em 
4 concelhos e em 42 freguesias. 

Isto significa, camaradas, que os objectivos traçados pelo 
nosso Encontro Distrital podem ser não só alcançados como, até, 
ultrapassados, o que abre novas perspectivas ao nosso trabalho 
e nos permite encarar os resultados das eleições de 16 de 
Dezembro com grande optimismo e confiança. 

Analisando, freguesia a freguesia, concelho a concelho, os 
resultados das eleições de domingo passado, e transpondo esses 
resultados para as eleições autárquicas, confirma-se a forte 
possibilidade de estendermos a maioria Povo Unido a 4, 5 ou 

6 Câmaras Municipais no distrito; enquanto que poderemos, sem 
dúvida, conquistar a maioria em cerca de 50 das 190 freguesias do 
distrito de Lisboa. 

Para isso, camaradas, ó necessário que dediquemos à batalha 
eleitoral para as Autarquias a atenção que a sua importância 
justifica. 

A nossa acção nestas eleições deve centrar-se em tomo de 
objectivos determinados e que não se limitam aos que acabo de 
apontar. 

Em muitos casos, a nossa batalha deverá incidir na acção pela 
conquista de mais um mandato ou pela eleição do primeiro 
vereador APU para uma Câmara, o que pode permitir, em várias 
situações concretas, que com isso se impeça a criação de 
maiorias absolutas por parte dos partidos da Aliança 
Reaccionária. 

Nesta batalha, cada voto tem, por isso mesmo, importância 
decisiva. 

Daí a necessidade de que o voto de cada democrata, de cada 
antifascista, seja utilizado da fornia mais correcta, da forma mais 
útil à Democracia e ao Portugal de Abril. 

A situação nos concelhos de Oeiras e Lisboa é um exemplo 
frisante a esse respeito: 

No que respeita a Oeiras, a Aliança Reaccionária, apesar de 
ter menos 5 500 votos que a APU e o PS em conjunto, poderia vir 
a ter a maioria na Câmara. Para impedir que tal aconteça bastará 
a APU eleger, mais um vereador, tirado à Aliança Reaccionária, 
e é sabido que com mais 322 votos a Aliança Povo Unido poderá 
eleger esse vereador. Como se sabe também, a UEDS teve, no 
concelho de Oeiras, mais de 700 votos que, a repetirem-se nas 
eleições autárquicas, não chegam para eleger um único vereador. 
Toma-se clara, portanto, a vantagem para as forças democráticas 
na deslocação destes 700 votos para a Aliança Povo Unido. 

Na cidade de Lisboa passa-se uma situação semelhante: • 
Os resultados das eleições do passado domingo dariam, para 

as Autarquias, a maioria absoluta da Câmara á Aliança 
Reaccionária, apesar de, também aqui, a soma dos votos da APU 
e do PS ultrapassar em 22 000, os votos da Aliança Reaccionária. 

Esta situação pode ser evitada se a APU eleger mais um 
vereador, naturalmente tirado à Aliança Reaccionária, o que se 
torna possível com mais 5 673 votos no Povo Unido. 

A UDP com mais de 15 000 votos e a UEDS com mais de 
5 000 - e sem qualquer possibilidade de eleger um só vereador - 
têm, como se vê, votos suficientes para impedir que se forme uma 
maioria reaccionária na C.M.L. 

Tais casos, de que os dois citados são exemplos concretos 
mas não únicos, são a confirmação de que o voto inútil, o voto 

desperdiçado nos pequenos partidos é um contributo perigoso 
para o retorço das posições da direita. 

É tarefa nossa, camaradas, e tarefa de primordial importância, 
o esclarecimento dos milhares de democratas que nas eleições de 
2 de Dezembro desperdiçaram o seu voto, de forma a que nas 
eleições do próximo domingo votem útil, segudo e certo, votem na 
Aliança Povo Unido. 

Camaradas: 
Estamos mais uma vez a travar uma importante batalha, 

A nossa campanha eleitoral deve mobilizar todos os nossos 
militantes e simpatizantes de modo a que, no dia 16 de Dezembro, 
não só votem no Povo Unido todos os que já o fizeram no passado 
domingo, como muitos outros que por diversas razões votaram de 
forma errada e contrária aos seus próprios interesses. 

Temos condições para fazer uma grande campanha eleitoral. 
A nossa campanha eleitoral tem-se distinguido em muitos 

aspectos, das campanhas de todas as outras forças políticas, que 
de um modo geral se limitaram à caça ao voto, em muitos casos 
através da mais desenfreada demagogia. 

Quer no campo da acção política de esclarecimento - com 
a realização de centenas de sessões, comícios e acções de rua 
diversas -, quer no campo desportivo - com um vastíssimo 
conjunto de iniciativas a assinalar a nossa campanha em todo 
o distrito -, quer no campo cultural e artístico - com espectáculos 
como os que foram realizados no Coliseu pelo Sector Intelectual 
e pelo Sector Público e os 2 espectáculos dedicados a Lisboa 
Cidade Abril que hoje e amanhã realizaremos no Pavilhão dos 
Desportos - a nossa campanha eleitoral contrasta com todas as 
outras e reflecte a profunda ligação dos comunistas aos problemas 
do povo e a sua determinação e capacidade para lutarem pela 
resolução desses problemas. 

Na campanha para as Autarquias, temos condições para 
intensificar e desenvolver as grandes acções de contacto directo 
com as populações, mini-comfcios e sessões de esclarecimento, 
porta-a-porta e outras. 

Temos condições para levar à prática um vasto conjunto de 
iniciativas de propaganda, de pinturas de murais, colagens de 
cartazes e colocação de panos. 

Temos condições para trazer para o nosso lado - e assim 
reforçar a trincheira de defesa da Democracia e do 25 de Abril - 
um número cada vez maior de pessoas. 

Temos condições para, no dia 16 de Dezembro, confirmar 
e reforçar o grande sucesso que alcançámos no dia 2. 

Ao trabalho camaradas! 
Viva a Aliança Povo Unido! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Vê-se que os dirigentes do PS não aprendem com os 
acontecimentos, apesar de que o anticomunismo é um dos 
factores que têm conduzido o seu partido a uma contínua 
decadência. 

A recusa do PS não serve certamente a democracia. 
Mas também não servirá o PS. Os resultados das eleições 
do dia 16 novamente o demonstrarão. 

Porque estamos profundamente empenhados na luta 
contra a reacção e na defesa do regime democrático, 
vemos com apreensão o desaire eleitoral do PS. Mas de 
quem é a culpa do desaire eleitoral do PS senão do próprio 
PS? Não é insistindo no anticomunismo, mas mudando de 
política e compreendendo finalmente a necessidade de 
entendimento com o PCP, que o PS pode sair do plano 
inclinado pelo qual vai escorregando. 

A verdade é, porém, que, se os dirigentes do PS não 
aprendem com as duras lições da vida, muitos militantes 
e eleitores do PS, inquietos com os avanços da reacção, 
vão aprendendo. 

Nós queremos daqui saudar todos os numerosos 
membros e simpatizantes do PS que têm procurado 
aproximar-se do nosso Partido a fim de nos entendermos 
todos na luta comum contra a reacção e na defesa dos 
interesses dos trabalhadores, das conquistas da 
revolução, do regime democrático. 

Saudamos de forma particular todos aqueles com os 
quais - logo que conhecidos os resultados das eleições 
intercalares - (por sua ou por nossa iniciativa) foram 
estabelecidos e mantidos contactos com vistas a examinar 
a situação no^ámbíto' das actividades respectivas 
e a chegar a entendimentos para a.acção coordenada ou 
comum. 

É lástima que na presente campanha para as 
Autarquias, em vez de concentrar as forças contra 
a reacção e de procurar recuperar os votos socialistas que 
fugiram para a direita, a propaganda do PS insista em 
apontar as baterias contra o PCP e contra a APU. 

É lástima também que, em alguns concelhos, os 
dirigentes locais do PS apelem à desistência dos 
comunistas a favor do PS sob o pretexto de se oporem 
à reacção e em concelhos onde o PCP está à beira de 
ganhar eleições, os dirigentes locais do PS façam 
negociatas políticas com a Aliança Reaccionária a fim de 
tentarem impedir que os comunistas ganhem as Câmaras. 

Que podemos nós dizer, camaradas, quando carros de 
propaganda do PS fazem apelos aos comunistas e à APU 
para votarem no PS? Que podemos dizer, quando os 
propagandistas do PS, numa actuação de diversão 
ideológica, escrevem por cima da nossa propaganda que 
a APU vota no PS? 

Dizemos que para se fortalecer (como se vai 
fortalecer) a representação democrática nas 
Autarquias, para ganhar (como a APU vai ganhar) as 
eleições em numerosas Câmaras e Assembleias, 
o voto seguro e certo na democracia é o voto na APU. 
Os comunistas votam na APU. A APU vota na APU. 

Além do mais, os eleitores não são nenhum exército 
comandado pelos partidos a quem os partidos mandam dar 
meia volta à direita ou meia volta à esquerda para que logo 
os eleitores obedeçam como soldados automáticos. 

Nas eleições para as Autarquias, o voto útil na 
democracia é o voto na APU. 

O voto útil para a democracia porque, em numerosos 
casos, o voto democrático no PS é para perder e o voto 
democrático na APU é para ganhar. 

Voto útil para a democracia, porque reforçará 
consideravelmente o número de democratas nos órgãos 
autárquicos de muitas Freguesias, Assembleias 
Municipais e Câmaras, a fim de defenderem com êxito os 
interesses das populações e a vida democrática das 
Autarquias. 

Voto útil para a democracia, porque a APU irá 

ganhar as eleições para numerosas Câmaras 
Municipais, Assembleias Municipais e Assembleias de 
Freguesia. 

Está ao alcance da APU aumentar cerca de dois terços 
o número de Câmaras e cerca de 50% o número de 
Freguesias em que fica maioritária. 

Nas anteriores eleições para as Autarquias a APU não 
ficou representada em 72 Assembleias Municipais do 
Continente. Se, nas eleições para as Autarquias, do dia 16, 
se repetissem as votações das eleições do dia 2 para 
a Assembleia da República, só em 18 assembleias, no total 
de 275, não ficaríamos representados. 

Estamos profundamente convencidos de que para 
fazer frente à reacção e reforçar as posições da 
democracia as eleições para as Autarquias confirmarão 
o êxito do PCP e da APU nas eleições intercalares para 
a Assembleia da República. 

A nossa campanha está em marcha. Hoje mais do que 
nunca o povo trabalhador vê no PCP o partido da verdade, 
da esperança e do futuro, o sólido e inabalável baluarte dos 
trabalhadores e da democracia portuguesa. 

Confiamos por tudo isso que, no dia 16, de novo se 
confirmará, com novas vitórias eleitorais, que o PCP 
é a força democrática decisiva e determinante na 
defesa e na continuação da democracia na defesa e na 
continuação do Portugal de Abril. 

Com o PCP o povo português 

defenderá Portugal de Abril 
• 

Uma coisa é a vontade da reacção de violar e destruir 
as conquistas democráticas consagradas na Constituição 
e a própria Constituição, outra coisa é conseguir fazê-lo. 

O frágil e precário êxito eleitoral dos partidos 
reaccionários não alteram uma realidade fundamental do 
Portugal de hoje: as forças da democracia são mais 
poderosas que as forças da reacção. 

Um governo reaccionário que se constitua terá os dias 
contados. Pelos limites em competência e em prazos das 
suas funções e porque se lançará a uma política 
condenada à derrota. 

Condenada à derrota porque, tal como os governos 
anteriores, não só não resolverá como agravará a situação 
das massas laboriosas e todos os grandes problemas 
nacionais. 

Condenada à derrota porque irá contra a nova 
realidade criada pela revolução democrática, irá contra 
o «país real» criado pelo 25 de Abril e por isso criará novos 
problemas, novas tensões, novos factores de 
instabilidade, que voltarão contra o governo amplos 
sectores sociais, incluindo alguns que votaram na Aliança 
Reaccionária. 

Condenada à derrota porque irá contra os interesses 
vitais do povo e do País e por isso reduzirá rapidamente 
a sua base de apoio. 

Condenada à derrota porque irá contra a Constituição, 
contra as instituições e contra a legalidade democrática, 
o que colocará o próprio governo numa atitude subversiva 
contra as instituições, confiando nós em que quem 
triunfará serão as instituições democráticas e não aqueles 
que querem destruí-las. 

Condenada à derrota porque tropeçará com 
a vontade, a resistência e a luta do povo português, no 
exercício das liberdades e direitos consagrados na 
Constituição. 

Ainda o novo governo não está formado e não tomou 
posse e já é necessário afirmar: se o governo dos 
partidos reaccionários tentar aplicar o seu programa 
inconstitucional, antipopular e antidemocrático 

acontecer-lhe-á como aconteceu a governos 
anteriores, como aconteceu ao governo Mota Pinto: 
acabará por ir para a rua! 

O PCP tem declarado e insiste em declarar que toda 
a sua actividade e a sua luta se desenvolverá no quadro da 
Constituição e das instituições. O PCP não utilizará formas 
de intervenção contrárias à Constituição. Mas, como 
muitas vezes temos afirmado, se não queremos nem 
liberdades nem direitos especiais, tão pouco 
abdicaremos de quaisquer liberdades e direitos 
consagrados na Constituição para nos opormos firme- 
mente às forças reaccionárias e ao seu governo, para 
defendermos os interesses dos trabalhadores, as 
liberdades e as outras grandes conquistas da 
revolução (designadamente a Reforma Agrária e as 
nacionalizações), para defendermos e consolidarmos 
o regime democrático. 

Estamos absolutamente certos de que, nas batalhas 
que nos esperam, com o nosso Partido estarão os 
trabalhadores, estarão as massas populares, estarão 
amplos sectores democráticos, incluindo socialistas, 
estará um número cada vez mais elevado de portugueses 
e portuguesas que querem viver em liberdade. 

Nós, os comunistas, temos plena noção da 
responsabilidade na vida política nacional que na 
situação presente cabe ao nosso grande e glorioso 
Partido, por ser a força política mais sólida, mais coerente, 
mais influente, mais ligada às massas, mais capaz de fazer 
frente à reacçãae de assegurara defesa dos interesses do 
povo e da pátria e a consolidação da democracia, e de 
conduzir a luta que determinará uma viragem democrática 
na política portuguesa. 

Porque temos noção dessa responsabilidade, 
reforçaremos mais e mais o nosso Partido - os seus 
efectivos, a sua organização, os seus quadros, a sua 
propaganda - alargaremos incessantemente a acção de 
informação e de esclarecimento, tornaremos ainda mais 
estreitos os laços que nos ligam indissoluvelmente à classe 
trabalhadora e às massas populares. 

Porque temos noção dessa responsabilidade, tudo 
faremos para unir a classe operária e todos os 
trabalhaores. 

Para reforçar o movimento sindical coeso em torno da 
gloriosa CGTP-Intersindical Nacional. 

Para reforçar as Comissões de Trabalhadores, as 
Comissões de Moradores e todas as formas de organiza- 
ção unitária de base. 

Para estreitar a aliança da classe operária com 
o campesinato e com as classes médias. 

Para reforçar estruturas económicas fundamentais da 
vida democrática portuguesa - as UCPs, as Cooperativas, 
as empresas em autogestão. 

Para elevar a luta popular pela cultura ao serviço do 
povo. 

Para organizar e desenvolver os movimentos 
e organizações das mulheres que desempenham papel de 
primeiro plano na luta do nosso povo. 

Para dar mais força às lutas e movimentos da 
juventude, tendo como vanguarda dinamizadora a nossa 
Juventude Comunista Portuguesa (JCP) agora unificada. 

Para aproximar, levar ao entendimento, à acção 
comum e à unidade todos os democratas e patriotas. 

A dinâmica unitária desencadeada pela APU nas 
campanhas eleitorais é um elemento novo e promissor 
para as forças democráticas e para a democracia 
portuguesa. 

Faltam ainda 8 dias para as eleições. Trabalhemos com 
afinco, com entusiasmo, com confiança para que, no dia 
16, o PCP e a APU registem novas vitórias! 

Para fazer frente à reacção, para a vitória democrática. 
Viva a Aliança Povo Unido! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Apesar 

das limitações 

às liberdades 

democráticas... 

Os jornais da direita 
«espantam-se». Dizem que os 
comunistas não têm razão quando 
afirmam terem as eleições - não 
apenas as últimas - sido 
fortemente Influenciadas pelos 
con dcionamentos às liberdades 
em determinadas regiões do País. 
Ao mesmo tempo que clamavam 
rão haver liberdade no Alentejo, 
onde, no entanto, a direita pôde 
realizar os seus c onícios e onde 
pôde, à vontade, insultar as 
populações e as conquistas mais 
queridas dos trabalhadores, 
nomeadamente a Reforma 
Agrária, onde pôde até eleger os 
seus deputados com os votos dos 
antigos agrários e das gentes que 
estes conseguiram arrebanhar, os 
jornais dos partidos da reacção 
vêm agora afirmar que há 
liberdades em todo o território 
nacional. Basta, porém, recordar 
os factos ocorridos apenas durante 
a campanha eleitoral para que 
vejamos desmentidos os seus 
protestos. 

Recordemos primeiro alguns 
dos factores que condicionaram as 
votações obtidas e que 
contribuíram para que a Aliança 
Reaccionária alcançasse a maioria 
dos deputados na Assembleia da 
República: 

- a situação antidemocrática 
existente em numerosas zonas 
do Pais; 

-as campanhas de calúnias 
e de mistificação da informação 
e da opinião pública com larga 
utilização dos meios de 
comunição social estatizados; 

- as acções de intimidação 
e de coacção; 

- o arrebanhar de eleitores 
pelos mais variados meios 
e processos; 

-a ilegítima utilização de 
formas de pressão económica, 
material, física, morai 
e religiosa. 

Por tudo isso - sublinha o texto 
do comunicado do CC de 4 de 
Dezembro, do qual extraímos esta 
apreciação - a grande votação na 
Aliança Reaccionária tem um 
carácter precário e não pode 
considerar-se a expressão 
genuína da vontade popular. 

Factos são factos 

A imprensa da direita reagiu. 
Reagiu mal. Contestou. Mas não 
conseguiu apresentar um único 
facto que viesse desmentir 
a-análise dos comunistas. Porque 
a verdade, está do lado destes. 

É ou não verdade que, em zonas 
de dominação PPD - nos Açores, 
por exemplo, onde esse partido 

está no Governo Regional -, se 
pôde assistir a boicotes de 
comícios e sessões de 
esclarecimento anunciadas com 
antecedência? Foram-no pelo 
povo? Não. Foram boicotadas 
pelos arruaceiros da direita 
e a soldo desta. Os exemplos 
abundaram, particularmente nas 
Ilhas. No entanto quando, como 
testemunhou um repórter do 
«Avante!», os esclarecedores 
tiveram oportunidade de se 
deslocarem nas freguesias do 
interior, em porta-a-portasquenão 
foram anunciadas, não dando azo 
a que os caciques do PPD 
organizassem boicotes, 
a população recebeu 
a propaganda da APU com 
simpatia e com curiosidade. 
Curiosidade marcada pela 
ausência de informação que, 
a nível de jornais e mesmo da 
rádio, se encontra nas mãos da 
reacção... 

É ou não verdade que, nas 
zonas de marcada influência dos 
partidos reaccionários são diárias 
as perseguições aos democratas, 
as intimidações e as bombas e até 
os despedimentos? 

É ou não verdade que em 
algumas localidades os caciques 
se aoresentaram nas urnas 
acompanhados de pessoas que 
nem sequer estavam 
recenseadas, com o fito de os 
levarem a votar nas «setinhas»? 

É ou não verdade que nas zonas 
onde domina o caciquismo foi mais 
fácil a muitos sacerdotes utilizarem 
o púlpito para ameaçarem de 
excomunhão os que votassem nos 
«partidos marxistas», apesar de 
conhecerem sobejamente o facto 
de que muitos católicos - e até 
mesmo sacerdotes - escolheram 
não apenas o voto nos comunistas 
mas também militam nas fileiras do 
PCP ou são activisitas da APU? 

Desde Trás-os-Montes aos 
Açores, no próprio dia 2, houve 
púlpitos que serviram uma vez 
mais de lugar de propaganda 
antidemocrática. Decerto muito 
influenciaram a votação e levaram 
a «AD» a uma posição maoritária 
na Assembleia. Não conseguiram 
impedir, no entanto, um forte 
avanço da APU. 

Como assinala o documento do 
Comité Central do Partido, 
o número daqueles que votaram 
nas forças democráticas foi 
superior ao número daqueles 
que votara ir nos partidos 
reaccionários. A base de apoio 
social e político das forças 
democráticas continuada ser 
mais'ampla e mais forte do que 
a das forças reaccionárias. 

Apesar dos condicionamentos 
às liberdades. 

Ao mesmo tempo que, pela 
boca dos seus dirigentes 
nacionais, o PS se recusa 
a encontrar com o PCP, em 
diversos locais, responsáveis 
do PS ''mendigam" 
desistências de partidos que 
integram a Aliança 
Reaccionária para impedirem 
previsíveis vitórias locais da 
Aliança Povo Unido. 

É o que se está a passar, por 
exemplo, na freguesia urbana 
do concelho de Silves, onde 
dirigentes locais do PS 
propuseram ao PPD que 
desistisse das eleições do 
próximo domingo para 
— segundo eles — impedirem 
uma vitória dos comunistas! 

Recorde-se que no passado 
dia 2, naquela freguesia, 
a APU alcançou a maioria dos 
votos — 2524 — tendo o PS 
obtido 1793 e a "AD" 1661. 

No próximo dia 16 a "AD" 
como tal não concorre em 
Silves, mas há uma lista do 
PPD, a quem agora os 
socialistas locais estão a pedir 
que desista a seu favor. 

O mesmo tipo de actuação 
está o PS a levar a cabo em 
Moura, no distrito de Beja. 
Aqui, as tentativas iniciaram- 
-se logo que foram conhecidos 
os resultados das eleições do 
dia 2, segundo informa um dos 
semanários afectos à "AD". 

Aliás, nesta localidade, o tipo 
de campanha desenvolvido 
quer pelo PS quer pela "AD" 
— que o PS quer levar 
a desistir e seu favor—baseia- 
-se sobretudo em calúnias 
e mentiras, tendo em vista 
desprestigiar a Aliança Povo 
Unido, nomeadamente 
a propósito do 
empreendimento do Alqueva. 
Diz o PS local, e os da "AD" 
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A APU desenvolveu intensa actividade no passado fim-de-semana 
em Almada. Acompanhando um autocarro onde seguiam todos 
candidatos do Povo Unido à Assembleia Municipal de Almada, cerca de 
trinta viaturas desfilaram peia cidade fazendo propaganda eleitoral. 

Em vários pontos da cidade a população assistiu a animadas 
manifestações artísticas, como se pode ver na foto. 

Entretanto no domingo à noite, na Academia Almadense, realizou-se 
uma sessão de esclarecimento em que participou, entre outros 
o camarada José Vieira, presidente da Câmara Municipal de Almada. 
Após referir alguns aspectos das eleições de dia 2, José Vieira abordou 
questões do concelho, salientando o trabalho feito, nomeadamente no 
que respeita à rede de água e esgotos, informando que estão concluídas 

44 obras que totalizam 139 km de condutas, tendo-se investido cerca de 
meio milhão de contos. Até ao fina! da grandiosa obra será preciso gastar 
mais um milhão de contos. 

A propósito, José Vieira falou da Lei das Finanças Locais^ sem 
a aplicação da qual as necessidades do concelho não poderão ser 
resolvidas. 

PS mendiga 

votos da «AD» 

para impedir 

vitória da APU 

9 Os casos 

(não únicos) 

de Silves e de Moura 

• As mentiras 

sobre o Alqueva 

acompanham-no, que essas 
forças têm sido os maiores 
defensores do referido 
projecto, enquanto que, no seu 
dizer, a APU desprezá-lo-ia. 

Trata-se, obviamente, de 
uma grossa mentira lançada 
com óbvios fins eleitoralistas, 
própria de quem só se 
preocupa com estas questões 
em vésperas de consultas ao 
eleitorado. Seria ocioso citar 
todos os exemplos, mas já em 
Novembro de 1 976, no 
decorrer do VIII Congresso do 
PCP, Abílio Fernandes, um 
mês depois eleito presidente 
da Câmara Municipal de 
Évora, salientava que a falta 
de água é grande em todo 
o Alentejo, é um problema 
que vem de longe; 
a construção da barragem 
do Alqueva, no Guadiana, 
tem um enorme interesse 
para os campos e para as 
cidades. 

Com este tipo de actuações, 
o PS demonstra, em muitos 
locais, não ser o voto no PS um 
voto útil na defesa dos 
interesses das populações 
e na defesa da democracia. 

Grandes derrotados das 
eleições do passado dia 2, os 
dirigentes socialistas 
demonstram não saber tiraras 
lições devidas. Em muitos 
locais onde a vitória da APU 
é previsível, o PS mendiga os 
votos da direita para o impedir; 
noutros, onde o conjunto das 
forças democráticas são 
capazes de bater a direita, 
o PS desenvolve provocatórias 
campanhas mentindo acerca 
do sentido do voto da APU. 
Trata-se de manobras que 
podem custar muito caro ao 
PS. 

«Os votos perdidos deram 

a vitória parlamentar à direita 

e podem dar-lhe novas vitórias 

nas eleições para as autarquias» 

As previsões e prevenções feitas antes das eleições 
pelo nosso Partido acerca do voto útil e sobre os perigos da 
dispersão do eleitorado por pequenos partidos, 
confirmaram-se inteiramente. 

As candidaturas da UEDS e dos grupos esquerdistas 
não tiveram outro resultado que não fosse a divisão 
e o enfraquecimento da votação na esquerda. Mais: os 
votos assim perdidos impediram concretamente não só 
que a APU elegesse mais deputados, mas também, 
e muito mais grave ainda, acabaram por dar a vitória 
parlamentar à aliança reaccionária. 

Não se trata aqui de meras especulações. São os 
números que o dizem, e contra factos não há argumentos. 
Vejamos. 

No distrito de Braga, faltaram 5634 votos à APU para 
eleger o seu segundo deputado. Ora a UDP teve 5414, 
a UEDS 2920 e o PSR 2214, somando todos 10 548.0 que 
é que isto quer dizer? Quer dizer que os votos nestes 
pequenos partidos, se concentrados na APU, teriam sido 
mais do que suficientes para que a direita tivesse eleito 
menos um deputado e a APU mais um. 

No distrito de Viseu, faltaram 6104 votos à APU para 
eleger um deputado. Ora a UDP teve 3347, a UEDS 990 
e o PSR 2561, somando todos 6898.0 que é que isto quer 
dizer? Quer dizer que os votos nestes pequenos partidos, 
se tivessem ido para a APU teriam tirado um deputado 
à direita e feito eleger um deputado para a APU. 

No distrito de Castelo Branco os números ainda são 
mais evidentes. Aqui faltaram 67 votos à APU para eleger 
um deputado, e entretanto a UDP teve 2705', a UEDS 1440 
e o PSR 1220, num total de 5365. Isto significa que mesmo 
se apenas uma pequeníssima parte dos votos nestes 
partidos tivesse ido para a APU, o resultado seria um 
deputado para a APU e menos um para a direita. 

Só estes casos bastariam para alterar a maioria 
parlamentar que passaria assim para as forças 
democráticas. 

Mas há mais. No distrito de Portalegre, faltaram 2669 
votos para a APU ter mais um deputado. Como a UDP teve 
1706, a UEDS 675 e o PSR 998, num total de 3379, mais 
uma vez se verifica que os votos destes partidos na APU 
dariam a esta mais um deputado e retirariam um à aliança 
reaccionária. 

E temos ainda o caso do Porto, em cujo distrito, tendo 
a APU tido 131 757 votos, lhe faltaram 25 531 votos para 
eleger o seu sétimo deputado. Como a UDP teve 17 162, 
a UEDS 4619 e o PSR 3905, num total de 25 686, o que 
aconteceu foi que a APU ficou com menos um deputado 
e a direita com mais um. 

Ou seja, e ficando-nos apenas por estas contas, fácil 
é concluir que os votos na UEDS e naqueles dois partidos 
esquerdistas tiveram um único e lamentável resultado; não 
só roubar deputados à APU mas, pior do que isso, acabar 
por dar a maioria de deputados à aliança reaccionária. 

Quaisquer outros comentários tomam-se inúteis. 
Resta saber se os visados saberão, agora que estamos em 
vésperas de novas eleições onde em várias Câmaras 

e Assembleias Municipais, e em inúmeras freguesias 
situaçõeá semelhantes se poderão repetir, saberão, 
dizíamos, tirar as conclusões que se impõem, provando 
nos factos que estão realmente interessados em barrar 
o caminho à direita. 

Com efeito, os votos perdidos em pequenos grupos 
democráticos ou esquerdistas poderão dar importantes 
posições e vitórias às forças de direita nas Câmaras 
e Assembleias Municipais e Assembleias de Freguesia. 
Basta ver alguns casos aqui no distrito de Lisboa. 

Concretamente: 
— Na Câmara Municipal de Lisboa: 
Na base dos resultados de 2.12.79, a aliança 

reaccionária, embora em minoria nos votos, ficaria com 
a maioria absoluta na vereação da Câmara (9 vereadores 
da «AD» contra 8 das forças democráticas - 4 APU e 4 PS): 
ou seja, uma situação muitíssimo grave em que seria muito 
difícil travar, combater ou impedir uma política de direita 
na CML. E no entanto o que é que dizem os números? 
Dizem que à APU faltam apenas 5673 votos para eleger 
mais um vereador que seria tirado à AD passando nesse 
caso a haver uma maioria democrática na vereação. Ao 
mesmo tempo a UDP tem 15 344 votos e a UEDS 5454 que 
não dão possibilidade de eleger nenhum vereador e pelo 
contrário chegam e sobram para decidir se vamos ter uma 
maioria reaccionária ou democrática na CML. 

A transferência destes votos para a APU não 
representaria nenhuma perca de posições para a UDP 
e UEDS - porque não as têm actualmente nem com eles as 
podem ter - e porque desistindo de concorrer para 
a Câmara podem continuar a concorrer para a AM e ter aí 
a sua expressão. 

— Na Câmara Municipal de Oeiras: 
Apesar de ter menos 8600 votos que a APU e-o PS 

somados, a aliança reaccionária poderá vír a ter a maioria 
da veração (5 da «AD» contra 2 da APU e 2 do PS). 

Aqui para a APU eleger mais um vereador que seria 
tirado à AD e passaria a maioria para as forças 
democráticas faltam apenas 322 votos. Ora, se a UEDS 
tem 777 votos que não podem eleger qualquer vereador, 
basta esta deslocação de votos para a APU para se retirar 
à direita a maioria numa Câmara tão importante. 

— Na Câmara Municipal da Azambuja: 
Aqui faltam à APU apenas 357 votos para conquistar 

a Presidência da Câmara. Ao mesmo tempo a UEDS tem 
332, o POUS 94 e o PSR 138 votos a que não poderá 
corresponder a conquista de nenhuma posição na Câmara 
Municipal para estes partidos. 

Quanto a Assembleias Municipais: 
— Na Assembleia Municipal do Cadaval faltam 

ã APU apenas 111 votos para eleger mais um 
representante. Entretanto a UDP tem 103 votos e a UEDS 
42 que não lhes darão qualquer lugar, mas que se forem 
concentrados na APU elegerão mais um defensor dos 
interesses das populações para aquele órgão. 

— Na Assembleia Municipal de Torres Vedras faltam 
à APU 459 votos para eleger mais um representante. 

Entretanto a UDP tem 621 e a UEDS 233 votos com os 
quais nunca elegerão ninguém. 

— Na Assembleia Municipal de Mafra faltam à APU 
625 votos para eleger mais um representante. Entretanto, 
a UDP tem 560 e a UEDS 164 votos que não elegerão 
ninguém mas chegariam e sobrariam para reforçar as 
posições da APU em benefício do campo democrático. 

— Na Assembleia Municipal da Lourinhã faltam 40 
votos à APU para eleger mais um representante. 
Entretanto a UDP tem 123 e a UEDS 31 votos que não 
elegerão ninguém. 

A situação é a mesma para muitas e muitas 
Assembleias de Freguesia do distrito de Lisboa, onde os 
votos perdidos nos pequenos partidos concentrando-se 
agora nestas eleições na APU permitiriam que a APU fosse 
em muitas freguesias a força mais votada para as 
Assembleias de Freguesia, ganhando portanto 
a Presidência da Junta. 

Essa transferência de votos permitiria que a APU (que 
com os seus votos de 2 de Dezembro já tem a possibilidade 
de passar no distrito de Lisboa do 1.° lugar em 18 
freguesias para o 1.° lugar em 43). ganhasse além disso 
à «AD» o 1.0 lugar nas seguintes freguesias: 

No concelho de Lisboa: freguesias do Beato 
e Camide. 

No concelho de Loures: freguesia de Caneças. 
No concelho de Sintra: freguesias de Agualva- 

-Cacém, Belas e S. Pedro de Penaferrim. 
No concelho de Torres Vedras; freguesia da Car- 

voeira. 
No concelho da Amadora; freguesias da Damaia 

e Mina. 
Além destas freguesias a mesma transferência de 

votos permitirá que a APU ganhasse ao PS 0 1.° lugarnas 
seguintes freguesias, como garantia de melhor, mais firme 
e mais dedicada defesa dos interesses das populações. 

No concelho de Alenquer: freguesias de Camota 
e Asto Estêvão. 

No concelho de Azambuja: freguesias de Aveiras de 
Baixo, Aveiras de Cima e Vale Paraíso. 

No concelho de Lisboa: freguesia de Santo Estêvão. 
No concelho de Loures: freguesia de Moscavide. 
No concelho de Sobral de Monte Agraço: freguesia 

de Sapataria. 
No concelho de Torres Vedras: freguesia de 

Matacães. 
No concelho de Vila Franca de Xira: freguesia de 

Castanheira do Ribatejo. 
Perante estes dados que são rigorosos e irrefutáveis, 

nós temos confiança que grande parte dos eleitores que 
nas eleições, intercalares dispersaram o seu voto por 
pequenos grupos, e sem qualquer utilidade, 
compreenderão que nas eleições para as autarquias se 
querem diminuir a conquista de posições pela direita, se 
querem ajudar a defender a democracia, então o seu voto 
deve ser na APU. 
(Carlos Costa, na Amadora, em 7-12-79). 

«Não percamos tempo!» 

Escassos dias após os resultados eleitorais das eleições 
intercalares para a Assembleia da República, a direita começa 
a mostrar a sua verdadeira face, que durante a campanha eleitoral 
tentou esconder. 

É assim que Sá Carneiro afirma que se fosse Primeiro Ministro 
permitiria a utilização da base das Lages por aviões dos EUA 
trânsito para o Irão. Sá Carneiro, incapaz de esconder os 
interesses imperialistas que serve, permite-se dar cobertura, 
apesar dos sentimentos e desejos de paz do povo português, 
à agressão americana a um país independente e soberano com 
quem Portugal mantém relações de amizade. 

Será que começamos desde já a assistir à venda a retalho de 
Portugal ao sabor dos compromissos assumidos por Sá Carneiro 
e seus apêndices durante as suas digressões eleitorais pelo 
estrangeiro? 

Este aspecto de sujeição ao imperialismo é um muito pequeno 
exemplo dos objectivos que a reacção tem em vista. 

Silêncio significativo 

Temendo ainda os resultados das próximas eleições para as 
Autarquias, não vá perder votos e ficar mais minoritária do que já é, 
a Aliança Reaccionária está muito calada sobre o seu programa. 

Não disse ainda, por exemplo, à custa de quem pensa pagar 
centenas de milhar de contos de indemnizações aos grandes 
capitalistas; não disse qual vai ser a sua atitude face à lei das 
rendas de casa; não disse se finalmente Sá Carneiro' e os seus 
correligionários irão pagar as enormes dívidas que têm à Banca 
nacionalizada; não informou ainda o povo português (embora diga 
que falará sempre verdade) que procurará fazer subir o custo de 
vida, que vai tentar levar ã falência milhares de pequenas e médias 
empresas (que segundo o Prof. Freitas são uma forma salutar de 
recuperação económica), que aumentará o desemprego e os 
despedimentos, enfim, que piorará substancialmente as 
condições de vida não só dos trabalhadores e restantes camadas 
laboriosas, como das camadas médias, dos pequenos e médios 
comerciantes e industriais, dos intelectuais, dos jovens, das 
mulheres, dos reformados, dos sectores mais desfavorecidos da 
população. 

Não disse, nem diz até às próximas eleições do dia 16, porque 
sabe que muitos milhares de eleitores da Aliança Reaccionária 
votaram enganados pelas falsas promessas de bem-estar 
e estabilidade, apresentadas sob o rótulo "democrático", ou 
coagidos pelos caciques locais, ou, ainda, pela manipulação 
abusiva que fizeram dos seus sentimentos religiosos. 

Hoje muitos desses eleitores, envergonhados ou 
arrependidos, aperceberam-se que com o seu voto deram uma 
maioria parlamentar à reacção, permitindo-lhe que durante 10 
meses desgoverne o país e se governe a si própria. 

Não foram aliás precisos muitos dias para se começarem 
a fazer sentir os efeitos da escassa e precária vitória da direita. 

Ainda a direita não é governo, nem Sá Carneiro pontifica, já 
o patronato reaccionário sentindo as costas quentes ameaça 
e despede, vendedores ambulantes são espancados, repórteres 
são agredidos e presos no exercício da sua profissão. 

Para quem pretende construir um Portugal novo e consolidar 
as conquistas da revolução e a democracia, 10 meses não é muito 
tempo; mas para quem, como a Aliança dita Democrática, 

pretende preservar unicamente o que está mal e estragar o que 
é bom, 10 meses é demais, embora não o suficiente para os seus 
desígnios. 

Contrariamente ao que muitos esperariam, a reacção não se 
apresenta triunfalista. 

É que a reacção, efectivamente, não tem muitos motivos para 
estar exultante: a sua maioria parlamentar é tangencial e não 
corresponde a uma maioria de votos, o que significa que a maioria 
do povo português votou por uma política de esquerda, já que foi 
a esquerda que obteve essa maioria; por outro lado as forças mais 
consequentes na defesa da democracia, aglutinadas na APU, 
designadamente o PCP, viram as suas posições grandemente 
reforçadas. 

A reacção sabe que a grande votação obtida pela APU, 
é a barreira mais séria ã política de desestabilização e desastre 
nacional que os governos da reacção, tendo como presumível 
Primeiro Ministro Sá Carneiro e no seu elenco ministerial todo 
o rebotalho político, de Barretos a Freitas do Amaral (ontem 
discípulo dilecto de Marcelo Caetano, hoje ordenança de Sá 
Carneiro), de Sousa Tavares a Casqueiros, pretendem levar 
a cabo em Portugal. 

Por isso apelamos a todos os democratas, a todos os patriotas, 
inclusive a muitos portugueses e portuguesas que votaram na 
Aliança Reaccionária convencidos que votavam numa "Aliança 
Democrática", que votem APU, para garantia da continuação do 
Portugal democrático, livre e independente. 

Vamos ao trabalho: 
que nenhum voto se perca! 

Podemos já hoje dizer que a grande votação conseguida pela 
APU se deveu não só à sua correcta e justa linha política como 
a um esforço e a uma dedicação sem limites de milhares 
e milhares de comunistas e democratas que nestes últimos mese, 
principalmente nestes últimos dias, dedicaram todos os seus 
tempos livres, todas as suas horas de descanso a esclarecer, 
a contactar pessoas, a pintar murais, a colar cartazes, a fazer 
chegar a voz do PCP e a voz da APU a todos os lugares possíveis, 
aos mais recônditos do País. 

Na verdade, o que vimos nestas últimas semanas no que toca 
à campanha eleitoral da APU? 

Vimos uma grandiosa mobilização e participação de massas. 
Vimos um enorme interesse e receptividade às propostas do PCP 
e dos candidatos da APU. Vimos uma enorme acção de 
esclarecimento e debate político que, só por si, valeu como uma 
vigorosa afirmação da vida democrática do nosso país e do apoio 
popular aos ideais de liberdade, de democracia e de socialismo. 
Vimos a acção dedicada, as iniciativas criadoras, o entusiasmo 
contangiante das organizações e militantes do Partido, Vimos 
a inestimável contribuição que trouxeram a esta grande campanha 
de massas da APU, muitos outros democratas, com e sem partido, 
todos irmanados numa firme atitude unitária e numa grande 
disposição combativa de defender a liberdade das ameaças da 
reacção. Os espectáculos no Coliseu; as realizações desportivas. 
Vimos a presença mais destacada nos comícios, nas sessões, nas 
deslocações dos candidatos, de classes, camadas e grupos 
sociais - agricultores, mulheres, jovens - que trouxeram consigo 
a perspectiva do alargamento decisivo da influência das forças 
democráticas mais consequentes. Vimos que a campanha 

eleitoral da APU chegou desta vez a zonas, aldeias e lugares do 
nosso País onde a palavra dos comunistas e dos seus aliados 
nunca tinha chegado de viva voz e onde em contrapartida só 
chegavam as calúnias, as mentiras e as falsificações da reacção 
sobre as posições dos comunistas. Vimos como uma campanha 
dinâmica, aberta, convincente e serena, rompeu com barreiras, 
desfez equívocos, eliminou reservas, afastou desconfianças! 
aproximando mais os portugueses e portuguesas das soluções 
políticas e das forças políticas que melhor defendem os seus 
interesses e os seus direitos. 

Vendo tudo isto. vendo o trabalho imenso de camaradas 
e amigos, recordando a confiança, a firmeza, a determinação que 
marcavam os rostos de centenas e centenas de milhar de 
portugueses que nestas últimas semanas se encontraram com as 
propostas do PCP e com a campanha da APU - vendo tudo isto 
é natural e é justo que encaremos com optimismo, entusiasmo 
e uma inabalável confiança o futuro democrático do nosso país, 
que hoje nuvens negras ameaçam mas que a grande votação dá 
APU, que há que manter e reforçar no próximo dia 16, nos faz 
prever que em breve se dissiparão. 

Mas se tudo isto é verdadeiro e justo, outra ideia nos deve 
dominar: é que nenhuma quebra, nenhum desfalecimento nos 
deve desviar do muito que ainda há para fázer, do muito que tem 
de ser feito, do muito que ainda pode ser feito. 

Não percamos tempo. Trabalhemos sim, ainda, num último 
grande esforço para manter e, se possível, reforçar os excelentes 
resultados da APU no dia 16 de Dezembro. 

Daí que as eleições do dia 16 sejam decisivas para 
o aprofundamento da situação minoritária das forças 
reaccionárias. 

Se queremos honrar as nossas responsabilidades 
democráticas, se queremos responder ao apelo que a defesa do 
regime democrático nos dirige, então partamos ainda nestes dias 
que restam ao encontro de muitos milhares de portugueses que 
ainda podem ser ganhos para o voto na democracia e para o voto 
na APU, partamos ao encontro de milhares e milhares de cidadãos 
a quem a nossa coerência, a nossa política de verdade, os nossos 
compromissos sempre cumpridos com o povo trabalhador, 
ajudam a encontrar na APU o voto que convém aos seus 
interesses, que dá resposta às suas inquietações, que dá uma 
nova esperança à sua vida. que dá garantias de defender 
intransigentemente a democracia. 

Nem um só voto pela defesa da liberdade, nem um só voto pela 
defesa da democracia, nem um só voto dos trabalhadores ou dos 
democratas, dos homens, mulheres e jovens que estão com o 25 
de Abril, se pode perder ou ficar em casa. 

Aos que já votaram APU, aos que se decidirão nestes dias 
a votar pela primeira vez APU, temos a coragem e o dever de pedir' 
para que o vosso voto na APU tenha ainda mais força, para que 
o vosso voto na APU tenha ainda mais consequência, para que 
a votação na APU possa ser uma barreira firme aos desígnios da 
reacçao, para tudo isso, por vós. por Portugal da Abril, ajudem 
todos, trabalhem todos, participem todos, perto dos seus amigos, 
familiares, companheiros de trabalho numa grande acção 
e esforço final para trazer mais votos à APU, para fazer soar na 
vida nacional a hora da viragem democrática, a hora da formação 
de um governo democrático com uma política democrática. 

(Octávio Pato em Odivelas, em 8/12) 
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Dirigentes do PS nâo tiram 

as lições dos acontecimentos! 

O Comité Central do PCP 
reunido em sessão plenária no 
passado dia 4 de Dezembro 
após a divulgação dos 
resultados provisórios das 
eleições intercalares para 
a Assembleia da República 
e tendo em conta a gravidade 
da situação criada pelo facto 
de os partidos reaccionários 
terem alcançado a maioria 
parlamentar, resolveu, uma 
vez mais, propor um encontro 
de delegações do Partido 
Comunista Português e do 
Partido Socialista. 

No comunicado tornado 
público no final da reunião 
plenária do CC, afirmava-se, 
nomeadamente: O CC 
considera urgente 
a multiplicação de iniciativas 
com vistas à aproximação, 
entendimento e unidade dos 
democratas e patriotas. 

O CC mandata a Comissão 
Politica - prosseguia 
o referido comunicado - para 
diligenciar e propor 
encontros a forças 
e sectores democráticos, 
assim como a democratas 
independentes, a fim de 
examinarem as possibilida- 
des de acção comum para 
fazer frente às forças 
reaccionárias nas condições 
criadas pelos resultados das 
eleições para a Assembleia 
da República. Neste quadro, 
o CC mandata a Comissão 
Política para propor no 

imediato um encontro de 
delegações do PCP e do PS. 

Esta decisão tomada pelo 
Comité Central do PCP insere- 
-se na luta pela unidade das 
forças democráticas 
e patrióticas, que tem sido uma 
constante da orientação e da 
actividade do PCP. 

Entretanto, em reunião da 
sua Comissão Directiva, 
o Partido Socialista entendeu 
responder pela negativa 
à proposta do PCP. A atitude 
do PS não se quedou, no 
entanto, pela simples recusa, 
adjectivando e classificando 
a proposta de conversações 
como «eleitoralista», 
«hegemónica», etc. 

O povo português e, 
particularmente, os militantes 
e simpatizantes do PS ficam 
assim a saber que, uma vez 
mais e numa situação grave 
e delicada - a que não é alheia 
a espectacular queda do PS 
nas últimas eleições - os 
dirigentes socialistas insistem 
na recusa de conversarem e se 
entenderem com outras forças 
democráticas, nomeadamente 
com o PCP. 

Pelo contrário, o povo 
português, e com ele 
certamente muitos militantes 
e simpatizantes do PS 
compreendem e aprovam 
a atitude do PCP. 

Conforme salienta um 
comunicado da Comissão 
Política do CC do PCP, 

divulgado no passado dia 6, 
a proposta de encontro de 
delegações dos dois 
partidos correspondia às 
necessidades imperiosas da 
situação actual e aos senti- 
mentos e preocupações que 
se manifestam nos sectores 
democráticos e nas massas 
populares acerca da 
urgência da unidade de 
todos os democratas. 

Comentando ainda a atitude 
do PS, a Comissão Política do 
CC do PCP refere: A decisão 
da Comissão Directiva do 
PS, recusando a proposta de 
encontro e fazendo a prop- 
ósito novas acusações 
caluniosas contra o PCP 
logo divulgadas pelos 
órgãos de comunicação 
social, mostra que os 
dirigentes do PS não estão 
tirando as lições dos 
acontecimentos, designada- 
mente da derrota que o PS 
sofreu nas últimas eleições 
e que permitiu às forças 
reaccionárias alcançarem 
a maioria na Assembleia. 

Só que, enquanto os 
dirigentes do PS se mostraram 
tão rápida e rotundamente 
negativos à proposta do PCP, 
o mesmo não aconteceu 
relativamente a sugestões 
repetidas de Sá Carneiro, no 
sentido de serem celebrados 
entre o PS e a AD os chamados 
«acordos de regime»... 

A Nota da Comissão Política 

do CC do PCP, relativa 
à recusa do PS, refere ainda; 

Não pode deixar de referir- 
-se que hoje, dia 6 de 
Dezembro em algumas 
localidades do país, carros 
de som do PS, empropaganda 
eleitoral, fazem apelo ao 
voto dos comunistas e da 
APU nos candidatos do PS. 
Em vez de combater 
vigorosamente a reacção no 
plano politico e procurar 
recuperar os votos que 
perdeu para a direita, 
a propaganda do PS cria por 
esta forma novos motivos de 
disputa entre democratas 
e orienta-se mais para dividir 
e enfraquecer a esquerda do 
que para derrotar a direita. 

E, a finalizar; Confirmando 
o extraordinário sucesso da 
APU nas eleições 
intercalares para 
a Assembleia da República, 
a votação em massa na APU 
nas eleições para as 
Autarquias - conferindo 
à APU a maioria, 
a presidência ou uma 
representação reforçada 
num número muito mais 
elevado de Câmaras, assim 
como nas Assembleias 
Municipais e de Freguesia 
- confirmará o voto útil nas 
forças que mais 
consequente e firmemente 
fazem frente à reacção 
e defendem o Portugal de 
Abril. 

A CGTP-IN analisa as eleições: 

Há forças e meios bastantes 

para defender Abril e o seu futuro 

O secretariado nacional da CGTP-IN, num 
comunicado de análise às eleições intercalares para 
a Assembleia da República, exorta a dado passo 
"todos os trabalhadores a reforçarem a sua unidade 
e organização nos locais de trabalho, nos Sindicatos 
e em todas as suas estruturas de classe, 
a manterem-se mobilizados e determinados, 
a redobrarem a sua capacidade de luta em face da 
previsível ofensiva reaccionária contra os seus 
direitos e interesses, contra a liberdade, 
a democracia e as conquistas do 25 de Abril". 

Reunido em 6 do corrente, o secretariado da 
Central única assinala a "situação contraditória" que 
resulta de a maioria do Povo português ter rejeitado 
pelo voto o projecto político das forças de direita e de 
estas terem conseguido uma maioria parlamentar. 

"Esta situação contraditória — acrescenta 
a CGTP-IN — é consequência do desenvolvimento 
de uma política governamental que por estar 
desajustada das novas realidades políticas, 
económicas e sociais e contrariar toda a dinâmica do 
25 de Abril, não deu resposta às aspirações e aos 
anseios dos trabalhadores, das camadas mais 
desfavorecidas e das camadas médias da 
população". 

O comunicado, que salienta a votação maioritária 
nas forças democráticas, lembra que a maioria 
esmagadora da classe operária exprimiu através 
do voto a sua cada vez mais forte consciência de 

classe, cimentando o campo das forças 
democráticas e progressistas. 

Embora a situação cause apreensões, 
o secretariado da CGTP-IN sublinha, como "certo 
e comprovadamente seguro", que existem forças 
e meios bastantes para impedir a concretização dos 
objectivos da maioria parlamentar que representa 
"os interesses do grande patronato e dos 
latifundiários", obedientes "aos ditames da CIP, 
CAP, CCP e multinacionais de subordinação 
completa ao imperialismo". 

O comunicado, que recorda a "experiência que 
temos do governo Mota Pinto" salienta que 
qualquer governo a formar "está condicionado pelo 
limite temporal da sua actuação e terá que balizar 
a sua acção pelo rigoroso respeito da legalidade 
constitucional da qual são garantes o Presidente da 
República e o Conselho da Revolução". 

O movimento espontâneo que "tem vindo 
a registar-se nos locais de trabalho", pelo reforço da 
unidade, coesão e firmeza entre os trabalhadores, 
é registado com satisfação pelo secretariado da 
Central, que chama a atenção do governo a formar 
para "a determinação e capacidade de resistência 
e de luta dos trabalhadores portugueses e do seu 
Movimento Sindical, os quais sempre têm sabido 
defender as conquistas da Revolução e derrotar os 
governos que ameaçam pô-las em perigo". 

As eleições e os órgãos de comunicação 

A cobertura dada por certos órgãos de Informação às 
eleições de 2 de Dezembro reflectiu a profunda inquietação 
e também a surpresa da direita em relação ã votação obtida 
pela APU. Os estratagemas utilizados foram diversos, mas 
todos eles denunciavam a evidente intenção de ocultar ou 
pelo menos subestimar aquilo que, nos exactos termos 
definidos nas conclusões da reunião do CC do PCP da 
passada semana, se pode considerar como «um grande 
sucesso» dos comunistas e da APU. 

Se havia resultados 
previsíveis para as eleições 
intercalares um deles era sem 
dúvida a praticamente certa 
subida da votação da APU em 
relação à do PCP para 
a Assembleia da República em 
1976. Ninguém ousava negar 
isso. Mas os jornais da direita, 
tomando os seus desejos por 
realidades, refexiam-se 
invariavelmente «a uma 
provável «pequena subida dos 
comunistas», prognosticando 
mesmo, pontualmente, 
«descidas acentuadas» do 
PCP. 

Era o caso dos distritos da 

Reforma Agrária, para os quais 
os ditos jornais, em coerência 
com a sua «tese» de que os 
trabalhadores ribatejanos 
e alentejanos são «oprimidos» 
pelos comunistas, 
sentenciavam que 
a «libertação» ia começar 
e o PCP sofreria um «sério 
revés». 

Como é sabido, nada disto 
se pássoti. Antes pelo 
contrário. Não só o aumento foi 
geral e muito acentuado, 
nomeadamente no Norte, 
como também o grande reforço 
das votações comunistas na 

zona da Reforma Agrária 
deitou por terra e desmentiu 
nos factos as profecias da 
direita (e não só). 

Apurados os resultados, 
assistiu-se então, nesses 
órgãos de Comunicação, ao 
que já era de esperar: o grande 
empolamento da vitória 
parlamentar da aliança dita 
democrática e o quase 
completo apagamento da 
espectacular subida de votos 
da APU. 

O facto incontroverso de que 
a maioria do povo votou nas 
forças democráticas, esse, 
claro, foi pura e simplesmente 
silenciado, preferindo-se dar 
grande destaque á derrota 
eleitoraj, do PS, ao mesmo 
tempo que se tentava, nos 
títulos e nas prosas, identificar 
essa derrota com o pretenso 
recuo dos ideais de Abril 
- quando se sabe que foi 
precisamente o facto de os 
governos e a política do PS se 

terem afastado da defesa dos 
interesses dos trabalhadores 
e das conquistas populares 
que esteve na origem de tal 
derrota... 

Quanto á grande subida de 
votação na APU, tem-se 
procurado distorcê-la o mais 
possível. Nas páginas dos 
referidos jornais ela é referida 
como tendo ficado «aquém do 
que se esperava». Antes das 
eleições previam uma subida 
«pequena», ignorando 
deliberadamente o amplo 
movimento popular de apoio às 
candidaturas Povo Unido; 
agora, falseando a realidade 
dos números e tentando 
moldar estes aos prognósticos 
feitos anteriormente, procuram 
minimizar a votação 
chamando-lhe outra vez 
«pequena». Eis uma 
complicada ginástica que, 
porém, como é feita por atletas 
sem fôlego, já pouca gente 
impressiona. 

O «tratamento» 
dos resultados 
das autárquicas 

O «tratamento» a que vão 
ser sujeitas as eleições 
autárquicas de domingo 
próximo é de prever que seja 
igualmente caracterizado por 
grossas manipulações, 
facilitadas aliás pela natureza 
específica destas eleições. 
O que, aliás, não é novo. Basta 
recordar o que se passou com 
a divulgação dos resultados 
das eleições para as 
autarquias de 1976. 

Como se sabe, o PPD 
e o CDS (tal como o PS) 
sofreram nessas eleições uma 
pesada derrota, tendo aqueles 
dois partidos reaccionários, em 
relação às eleições legislativas 
realizadas nessè ano poucos 
meses antes, perdido cerca de 
450 mil votos, ainda que 
tenham aumentado ligeira- 
mente as respectivas 
percentagens, devido ao 

grande número de abstenções. 
Entretanto, que fizeram os 

órgãos de Comunicação Social 
da direita? Apresentaram os 
resultados das eleições sem 
comparação com os 
resultados das anteriores ou, 
quando o fizeram, essas 
comparações foram sempre 
feitas na base das variações de 
percentagem, e não na base 
da percentagem das variações 
de votos, o que daria uma ideia 
mais precisa da evolução dos 
comportamentos eleitorais. 

O PPD, por exemplo, obteve 
um certo número de mandatos 
e de câmaras municipais 
e aumentou a sua 
percentagem em alguns 
distritos, mas no entanto 
o resultado eleitoral-do PPD 
não podia ser correctamente 
avaliado se não se tivesse em 
conta que este partido perdeu 
votos em todos os distritos em 
relação às eleições anteriores 
para a Assembleia da 
República. 

Acresce que os resultados 
em geral utilizados pelos 
mistificadores foram os 
correspondentes aos 
resultados das eleições para 
as Câmaras e não para as 
Assembleias Municipais, que 
no entanto são o órgão cuja 
eleição mais se parece com 
a da Assembleia da República. 

Foi isto o que se passou em 
1976, com o objectivo claro de 
minimizar o grande recuo 
então sqfrido pelos partidos da 
direita. É de prever que algo de 
semelhante se vá passar 
também este ano, tendo em 
vista a sobrevalorização de 
todos os resultados eventual- 
mente positivos que haja para 
aquelas forças. 

E um é já de prever. Dado, 
por um lado, a terminante 
recusa do PS a qualquer 
entendimento com o PCP, 
e tendo em conta, por outro 
lado, as indicações fornecidas 
pelas votações nos diversos 
concelhos nas eleições do 

passado dia 2, é quase certo 
que o PS perderá em benefício 
da direita cerca de metade das 
115 presidências camarárias 
que actualmente detém. 

Sublinhe-se que para que tal 
aconteça nem é preciso que os 
partidos da direita aumentem 
os seus votos, pois basta 
o facto de concorrerem numa 
mesma lista para desse modo 
conquistarem dezenas de 
presidências camarárias, 
mesmo que nos respectivos 
concelhos, e inclusivamente 
ao nível das vereações, exista 
uma maioria PS/APU. 

Entretanto, já estamos a ver, 
domingo à noite, na RTP-1, 
o «festival» que vai ser de 
vitórias da AD sem que, para 
além das presidências, sejam 
fornecidos outros 
«pormenores» das votações 
(vai haver três...) sem os quais 
uma análise global dos 
resultados e do 
comportamento das diversas 
forças não é possível. 

A transformação da Universidade 

e a luta estudantil no Portugal de Abril 

A Universidade, a luta estudantil e a actual situação 
política é o tema fundamental do documento saído da 
primeira reunião da Direcção Central do Ensino 
Superipr (DCES) da Juventude Comunista Portuguesa 
-JCP. 

«Procedendo a um balanço 
da campanha eleitoral na 
Universidade, considerou-se 
como significativo o facto de 
milhares de estudantes terem 
aderido às candidaturas 

para frequentar o Ensino 
Superior tiveram que 
abandonar as suas casas e as 
suas famílias, enfrentando 
assim o difícil quotidiano dos 
lares, quartos e cantinas. 

gulamento do Ensino 
Superior. 

Professores, funcionários 
e estudantes (segundo- 
números oficiais, no ano lectivo 
de 1 976/77 os alunos 
universitários eram cerca de 87 
mil), constituem no quadro da 
Universidade Portuguesa e do 
Ensino de forma geral um 
importante sector de trabalho 
que as sucessivas políticas de 

competência para o cargo que 
desempenhou nos executivos 
do PS sozinho (aliado de facto 
à direita) e do PS coligado com 
o CDS. Os senhores do PPD 
e do CDS, agora juntos da 
«AD», também estão muito 
longe dos requisitos básicos 
para a orientação da 
Universidade a partir do 
Ministério. Falta-lhes a visão, 
a sensibilidade, a competên- 
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jnitárías da APU» — sublinha 
) comunicado da JCP, que, 
fepois de saudar «o esforço 
Jos militantes e de todos 
iqueles que a seu lado 
;ontribuiram para o reforço da 
rotação na APU», analisa de 
orma breve as consequências 
je um governo de direita para 
a vida do povo trabalhador 
3 também para as condições 
3 m que se desenrola 
a actividade dos estudantes 
jniversitários, cujas 
dificuldades (deficiente apoio 
dos Serviços Sociais, 
transportes, alimentação, 
compra de livros e outro 
material escolar, etc.) são já 
bem difíceis de suportar, 
especialmente para os alunos 
com menos recursos 
financeiros, e dentro destes 
não podemos esquecer os que 

«A maioria de direita na 
Assembleia da República 
e o governo a constituir 
pressupõem sérios perigos 
para os objectivos de Abril» 
- alerta a JCP, que acrescenta: 
«As forças reaccionárias, 
o PPD e o CDS, procurarão 
destruir as liberdades, 
a Reforma Agrária, as 
nacionalizações, o regime 
democrático, e rever 
inconstitucionalmente 
a Constituição de Abril». 

Também no âmbito da 
Universidade já é bem 
conhecida a orientação de 
direita, que certamente será 
reforçada, prosseguindo aquilo 
a que as estruturas 
democráticas da população 
estudantil universitária vêm 
designando há muito tempo 
como a política de estran- 

direita têm, pura e simples- 
mente, esquecido, 
abandonado e em certos casos 
marginalizado, como sucedeu 
com a actuação do sr. 
Sottomayor Cardia, o dirigente 
socialista responsável em dois 
governos pela pasta da 
Educação e Cultura, a quem 
couberam as (infelizes) 
iniciativas da criação do Ano 
Propedêutico, da extinção das 
escolas (ISCSP), do decreto 
antidemocrático para 
a «reestruturação» das 
Faculdades de Letras, etc. 

«A Universidade sofre já 
hoje os resultados da política 
imposta pelo FMI e pelo Banco 
Mundial» - como refere 
a DCES da JCP - e a saída 
para tal situação não pode ser 
dada por orientações de 
direita. Cardia não teve 

cia, a dedicação 
e a capacidade de diálogo com 
os organismos eleitos 
democraticamente pela 
população universitária. 

Orientações de direita, com 
o «carimbo» da «AD», só 
proporcionarão (neste aspecto 
reconhecemos a sua futura 
«energia») o reforço 
e o agravamento dos 
resultados impostos peia 
política antinacional do FMI 
e do Banco Mundial, 
resultados que a JCP assim 
resume: «a restrição do 
acesso à Universidade, 
a crescente selectividade, 
a redução de orçamentos, os 
ataques à gestão 
democrática, a deterioração 
do apoio social estudantil 
e a falta de saídas profis- 
sionais que lança milhares 

de jovens recém-licenciados 
no subemprego e no 
desempregro». 

Unidade do Movimento 
Associativo 

A par das numerosas 
dificuldades que se sentem na 
Universidade, a verdade é que 
a luta unitária e combativa dos 
estudantes representa outra 
das realidades que se vivem 
neste importante sector do 
Ensino. 

Tal como sublinha 
o documento da DCES da JCP, 
ao longo dos últimos tempos «a 
luta dos estudantes, que 
diariamente intervêm na 
resolução dos problemas 
existentes nas escolas, nos 
órgãos de gestão e nas 
comissões de curso, tem sido 
factor de contenção da actual 
crise da Universidade». 

«Constata-se, assim, que 
a luta de massas 
e a intervenção construtiva na 
resolução dos problemas das 
turmas, dos cursos, das 
escolas e do ensino são as 
principais formas de acção do 
Movimento Estudantil» 
— acrescenta o documento da 
JCP, que refere mais adiante; 

«A derrota da política de 
direita pressupõe o reforço 
da unidade do Movimento 
Associativo e o combate 
à acção da JSD/JC, agentes, 
nas escolas, dos inimigos 
comuns dos estudantes. Na 
fase de luta que se avizinha, as 
eleições para os órgãos de 
gestão adquirem particular 
significado», pois constituem 
uma «importante batalha 
política em defesa da 
participação estudantil na 
gestão da Universidade e na 
definição da política de 
ensino». 

O comunicado dos jovens 
comunistas termina 
salientando que «nas 
condições actuais, a Direcçrão 
Central do Ensino Superior da 
JCP considera que 
a transformação da 
Universidade impõe 
o entendimento e a acção 
comum de todos os 
estudantes democratas 
e antifascistas em tomo da 
defesa de Abril e da 
Constituição», Lei 
Fundamental do país. 

«A Juventude 

defenderá o futuro» 

- garante o Executivo 

da Direcção Nacional da JCP 
A Comissão Executiva da 

Direcção Nacional da 
Juventude Comunista Portu- 
guesa (JCP) reuniu há dias em 
Lisboa, tendo no final divulgado 
uma nota onde analisa os 
resultados das eleições 
intercalares para a Assembleia 
da República, alertando para 
os «previsíveis novos ataques 
às liberdades e às conquistas 
democráticas, o agravamento 
do desemprego (existem já 
cerca de 300 mil jovens nessa 
condição), o aumento do custo 
de vida, o agravamento da 
crise do ensino, o aprofun- 
damento das discriminações 
salariais e profissionais, 
a intensificação da repressão 
patronal e dos saneamentos no 
aparelho de Estado e na 
Comunicação Social», além de 
uma possível aprovação de lei 
eleitoral antidemocrática, da 
alteração inconstitucional da 
Constituição e dos ataques ao ' 
regime democrático, grande 
sonho da «AD». 

O Executivo da Direcção 
Nacional da JCP sublinha «a 
extraordinária votação na 
APU» e saúda «lodos os joven £ 
trabalhadores e estudantes 
que de Norte a Sul do País, 
com a sua participação, o seu 
esforço, a sua confiança, 
contribuíram para uma elevada 
votação no Povo Unido». 

k \r 

JCP 

Depois de analisar as 
votações no PS («descrédito 
a que está votada toda 
a política de recuperação 
capitalista») e nos grupelhos 
esquerdistas, o documento da 
JCP refere a grande impor- 
tância das eleições autárquicas 
e sublinha o papel da unid ede 
juvenil para o êxito da sua luta. 
Quanto ao primeiro aspecto, 
pode ler-se: «Uma vez mais, 
a juventude saberá empenhar- 

-se com decisão e confiança na 
defesa do Portugal democrá- 
tico. Nestas eleições, muitos 
milhares de jovens, por todo 
o País, saberão optar pelos 
caminhos da democracia. Na 
hora presente, a juventude, 
com energia e entusiasmo 
defenderá as liberdades, as 
outras çrandes conquistas da 
Revolução, defenderá o regime 
que a Constituição consagra, 
defenderão futuro». 

APU impugna eleições 

no distrito 

de Castelo Branco 
A Aliança Povo Unido 

impugnou as eleições no distrito 
de Castelo Branco para 
a Assembleia da República, por 
«suspeição geral» quanto aos 
resultados do concelho de 
Penamacor. 

A posição assumida pela APU 
(que não elegeu um deputado no 
distrito apenas por 94 votos) 
é justificada pelos vícios 
detectados no apuramento geral 
dos resultados no distrito. 

Em primeiro lugar, cinco actas 
de cinco sessões referem 
a existência de 83 votos nulos, mas 
os respectivos boletins de voto não 
foram enviados juntamente com as 
actas à assembleia de apuramento 
geral, ao contrário do que estipula 
a lei. 

Em segundo lugar, a assembleia 
de apuramento geral considerou 
válida a contagem de uma secção 
de voto que enviou a respectiva 
acta em branco, ou seja, sem 
registo dos resultados. 

Finalmente, a assembleia de 
apuramento geral considerou 
válidos quarenta votos inscritos em 
boletins em que o PT havia sido 
riscado, por indicação da mesa de 
voto. Nessa secção, na freguesia 
de Águas de Penamacor, a mesa 
afirmou que enviaria os boletins 
naquelas condições para 
a assembleia a fim de ser tomada 
uma decisão, mas os boletins não 
chegaram a aparecer. Entretanto, 
quando um delegado da APU 
chegou à mesa, encontrou os 
referidos votos fora da uma, o que 

é manifestamente ilegal. 
Acresce ainda que na freguesia 

de Bemposta, concelho de 
Penamacor, embora tenham sido 
pedidos mais boletins de voto para 
substituir aqueles em que o PT 
havia sido riscado (o que os 
tomava nulos), na respectiva acta 
não existe qualquer referência aos 
boletins pressupostamente 
inutilizados. 

Perante tão inequívocas ilegali- 
dades, que provocaram o clima de 
suspeição geral no que toca ao 
funcionamento das mesas de voto 
referidas, toma-se indispensável 
tomar as medidas legais que 
permitam o apuramento dos 
resultados sem quaisquer dúvidas 
e reponham a legalidade que deve 
presidir ao acto eleitoral. 
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Proletários de todos os países: UIMI-VOS! 

<  
nacional 

Unidade e forte adesão 

nas lutas dos trabalhadores 

Desde o princípio de 
Dezembro até ao princípio 
desta semana, em cerca de 
20 empresas e serviços, 
foram convocadas greves 
e paralisações. Algumas 
foram desconvocadas ou 
suspensas (pessoal de voo 
da TAP, Quimigal). As 
restantes, cumpridas, em 
curso, ou anunciadas para 
os próximos dias, 
dependem, como as 
anteriores, de processos 
legítimos e legais no âmbito 
do Movimento Sindical. 
A quase totalidade das lutas 
tem por base reivindicações 
salariais no quadro da 
contratação colectiva, pela 
sua negociação e cumpri- 
mento integral, e caracteri- 

zam-se pela grande 
participação dos trabalha- 
dores. 

Na Função Pública há 
vários sectores em luta, 
nomeadamente nas 
Tesourarias da Fazenda, 
visando a criação de um 
quadro para a carreira 
profissional. Outra das 
reivindicações mais 
urgentes, no mesmo sector, 
é a correcção de anomalias 
nas carreiras do pessoal. 
Mais de 300 mil trabalha- 
dores da Função Pública 
preparam, entretanto, um 
caderno reivindicativo 
comum, a apresentar ao 
Governo. Nas tabelas 
salariais, prevêm-se 
propostas de aumento entre 

os 23 e os 28% para 
vigorarem a partir de 
Janeiro do próximo ano. 

Nas outras lutas em 
empresas, serviços 
e sectores, incluindo as rei- 
vindicações referentes 
a manutenção de postos de 
trabalho, como na Corame, 
contra a repressão e os 
despedimentos, como na 
Sorefame e noutras 
empresas, ganharam 
relevo, nos últimos dias, 
a paralisação dos 
pescadores do arrasto em 
todo o País e a da 
Rodoviária Nacional convo- 
cada para o próximo dia 19. 

Os cerca de 2 mil traba- 
Ihadores da pesca do 
arrasto lutam por um salário 

mínimo de 7150 escudos. 
Actualmente, os seus 
salários oscilam entre os 
3800 e os 5500 escudos 
mensais com uma pequena 
percentagem sobre 
o pescado que nunca 
excede os 3,5 por cento. 

Na Rodoviária Nacional, 
onde recentemente 
o director do Centro de 
Mercadorias suspendeu por 
um dia 100 dos 500 traba- 
lhadores que recusaram 
a imposição de um novo 
horário, a paralisação de 
três horas (9 e 30 às 12 
e 30), na próxima quarta- 
-feira, foi a forma de luta 
adoptada em plenário dos 
Sindicatos representativos 
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Barcos parados mais uma vez, interrupção numa faina dura, desprezada e mal paga, que leva de novo à luta os pescadores 

desbloquear as negocia- 
ções do acordo colectivo de 
trabalho vertical (ACTV) 
num impasse há mais de 
dois meses por culpa da 
administração. 

A unidade na acção por 

objectivos comuns, que os 
divisionistas se esforçam 
por contrariar e pôr em 
cheque, continua a presidir 
às lutas dos trabalhadores 
conduzidas pelo Movimento 
Sindical unitário. Com rarís- 

simas excepções, que 
demonstram o peso nulo 
dos gonelhistas da UGT nas 
acções concretas em 
empresas e serviços, as 

acções de massas com 
grande adesão 
e demonstram elevada 
consciência de classe na 
utilização da greve e no 
realismo das reivindica- 
ções. 

Homem 

prevenido... 

Alguns pêpêdês da UGT não tomam, para já, 
«posições de força» contra os seus parceiros socialistas na 
«central» amarela. À primeira vista, por esse lado podem 
os gonelhistas e outros Torres Couto ficar tranquilos. Pelo 
menos enquanto tiverem dinheiro, assim parece. Se os 
marcos da RFA não se esgotarem, para já, o dirigente 
amarelo Cardoso Martins e os seus amigos vão continuar 
a atribuir «especial importância» às «ligações e aceitação 
internacionais» do PS. 

Mas atenção. Há quem entre os pêpêdês queira, desde 
já, mesmo com os marcos de bica aberta, negociar com os 
socialistas «a partir de uma posição de força». Afirma-o 
Cardoso Martins, membro do secretariado da UGT 
e dirigente da Tesiresd (aviário de «sindicalistas» do PPD) 
que tem o mérito de ser bem explícito, nesse e noutros 
pontos. Recordando ao jornal «A Tribuna» que, «nos 
aspectos financeiro e técnico, a UGT tem contado, 
principalmente, com o apoio dos socialistas, através da 
Fundação José Fontana», o mesmo senhor revela que «à 
Fundação Oliveira Martins têm faltado meios, além de que 
se reflectiu nela a cisão verificada no PSD, o qual deixou de 
controlá-la». 

A novidade é curta. Sempre se soube quem paga 
o divisionismo amarelo de alguns dirigentes do PS e da 
UGT/Gonelha/PPD. O que há de novo é o descaramento 
do recado explícito aos parceiros socialistas na Amarela, 
que pode resumir-se na ameaça: «tragam os marcozinhos, 
se não...». Vejam lá: Nós (PPD) somos «maioritários no 
movimento sindical democrático» - diz Cardoso Martins. 

Enquanto outros tendenciosos dentro da tendência 
PPD (Tesiresd) querem partir já de «uma posição de 
força», o entrevistado da «Tribuna» e os seus amigos («as 
divergências são mais de tipo pessoal» entre os pêpêdês. 
esclarece) defendem que «importa aproveitar todas as 
pessoas válidas, fortalecendo a UGT».., até que seja 
atingida a necessária estabilidade. 

Neste ponto tem razão o sr. Cardoso Martins. Nada 
é estável na UGT. Tudo se esboroa, se esburaca: as 
Fundações, os marcos (que qualquer dia não chegarão 
para todos), o próprio divisionismo que ataca, ele mesmo, 
tendenciosos e «independentes», incluindo o aviário 
sindical pêpêdê, pelos vistos dependente dos marcos 
enviados para a tendência PS na central fantoche. 

Homem prevenido vale por dois, mesmo dentro da 
UGT. 

Na H. Vaultier 

o sócio-gerente distribui um «dossier» 

O sr. Francisco A. R. 
Granadeiro, sócio-gerente da 
firma H. Vaultier, dirigiu-se 
recentemente a «todo 
o pessoal de Lisboa» (... 
«tantos e leais Colaboradores» 
incluídos) para os demover de 
criarem uma Comissão de 
Trabalhadores na empresa. 
Para ilustrar a sua atitude, 
junta a uma nota de serviço 
interno, um comunicado 
pessoal, uma exposição da 
sua autoria, um artigo do 
pasquim fascista «O Diabo» 
e - citamos o sr. Granadeiro 
- «uma comunicação da 
Aeronáutica Brasileira», que 
«descreve magistralmente por 
que foram os marxistas (PCP 
e PSP) os únicos a aprovarem 

na Assembleia da República 
tão controversa Lei» das 
Comissões de Trabaladores 
(Lein.0 46/79). 

Deixemos de parte as falsifi- 
cações e os disparates do sr. 
sócio-gerente, nesse 
«dossier» repressivo que teve 
o cuidado de organizar contra 
a Lei 46/79 e contra os direitos, 
liberdades e garantias consti- 
tucionais dos trabalhadores da 
empresa. Abramos apenas um 
parêntesis para informar 
alguns trabalhadores da H. 
Vaultier, porventura engana- 
dos, que o PCP, embora 
recomende a aplicação da Lei 
46/79, votou contra eia na 
Assembleia da República, 

tanto na generalidade como na 
votação final. 

O anticomunismo do sr. 
Granadeiro é velharia sem 
interesse. Não vamos aqui 
comentá-la. Queremos 
é sublinhar que a leitura desse 
«dossier» repressivo 
demonstra, como sempre 
temos dito, que o patronato 
reaccionário não está contra 
esta ou aquela lei das CTs. 
Está contra as Comissões de 
Trabalhadores. Não quer lei 
nenhuma, nenhuma CT. 
Contraria e reprime toda 
e qualquer tentativa para criar 
ou fortalecer qualquer embrião 
de defesa organizada dos tra- 
balhadores nas empresas. 

Para atingir esse objectivo, 
o patronato reaccionário não 
recua perante nenhum 
processo. O sr. Granadeiro 
não foge à regra. A ameaça do 
despedimento, a insinuação 
veiada contra a Integridade 
moral de alguns trabalhadores, 
a lamentação sem sentido, que 
funciona também como 
ameaça contra os postos de 
trabalho (eu, sócio-gerente, 
«perco o controlo da 
empresa»... como vou pôr «o 
meu aval» nas linhas de 
crédito, etc.) tudo serve a esse 
sócio-gerente, cuja 
incapacidade para gerir 
a empresa sem o telefonema 
para a PIDE ressalta a todo 
o momento naquilo que 

escreve. Tudo lhe serve para 
ameaçar os trabalhadores 
e coagi-los, ilegalmente, 
a desprezarem a sua própria 
defesa, a defesa pessoal 
e colectiva que lhes 
asseguram os seus órgãos 
representativos, incluindo 
a Comissão de Trabalhadores. 

Como os seus pares 
instalados na CIP, naCAPena 
CCP, o sócio-gerente da H. 
Vaultier não faz mais que 
mostrar medo perante 
a capacidade de organização 
dos trabalhadores. Como 
todos os saudosos do 
fascismo, esses srs. parecem 
ter ficado órfãos sem 

a repressão fascista, 
e recusam-se a encarar as 
realidades do regime 
democrático. Não querem 
dialogar. Querem reprimir. 

Como tantos companheiros 
em tantas empresas por esse 
País fora, cabe também aos 
trabalhadores da H. Vaultier 
demonstrar, como já o fizeram, 
que a sua organização na 
empresa não se destina 
a destruir os postos de traba- 
lho, mas a garantir a sua 
conservação e o progresso da 
firma, que são de todo 
compatíveis com a defesa dos 
direitos, liberdades e garantias 
constitucionais de quem traba- 
lha. 

PELO DESANUVIAMENTO 

NÁO À INSTALAÇÃO 

DE NOVOS 

MÍSSEIS PERSHING 

NA EUROPA 
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A mesa que presidiu à sessão pública promovida em Lisboa pelo CPPC 

Não 

Não 

mísseis Pershing II 

planos desestabilizadores! 

Pelo desanuviamento, 
pelo desarmamento, não 
à instalação de novos 
mísseis Pershing na Europa 
— este o lema que presidiu 
à sessão pública realizada há 
dias em Lisboa por iniciativa do 
Conselho Português para 
a Paz e Cooperação (CPPC), 
com a participação de várias 
individualidades dos meios 
políticos sociais e culturais. 

Os participantes na sessão 
aprovaram por unanimidade 
e aclamação um texto em que 
«declaram a sua oposição aos 
planos dos EUA e da NATO de 
instalar, a curto prazo, mísseis 

Pershing II e Cruzeiro em cinco 
países da Europa Ocidental». 

«Estes planos» — refere 
a declaração aprovada no 
Teatro Vasco Santana—, «que 
estão em contradição clara 
com a letra e o espírito da Acta 
de Helsínquia e dos próprios 
Acordos Salt II recentemente 
assinados, a concretizarem- 
-se, terão certamente como 
consequência provocar uma 
nova espiral na corrida aos 
armamentos, agravar a tensão 
nas relações internacionais 
e tomar mais do que nunca real 
a possibilidade de uma catás- 
trofe nuclear de que toda 

a Humanidade poderia ser 
vítima». 

Depois de salientar que 
«estes planos sabotam inclu- 
sivamente todos os esforços 
desenvolvidos nos últimos 
anos visando limitar a corrida 
aos armamentos» e reforçar 
a paz e a cooperação no 
Mundo, o texto assinala, a pro- 
pósito, «como factos positivos 
de largo alcance, a assinatura 
dos Acordos Salt II e a recente 
retirada unilateral de tropas 
e armamento soviéticos da 
RDA, além das propostas de 
redução de mísseis instalados 

URSS por este país». 
A terminar, os participantes 

na sessão promovida pelo 
CPPC em Lisboa, «cientes de 
exprimir os mais profundos 
anseios da opinião pública e do 
Povo português em geral, 
apelam para que (...) 
o Governo português, em 
consonância com o artigo 7.° 
da Constituição da República, 
e em posição de intransigente 
defesa da soberania 
e independência nacional, 
recuse firmemente tais planos 
a bem do futuro de Portugal 
como nação pacífica e inde- 
pendente». 
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COLECCAO 
RESISTÊNCIA i 

A VENDA 
EM TODO O PAÍS 

Propedêutico: 

Os resultados 

de mais um ano 

falam por si... 

Amanhã às 15 e 30 voltam 
a reunir-se na Faculdade de Letras 
de Lisboa alunos do Ano 
Propedêutico (AP) atingidos por 
uma grave situação de injustiça; 
são 500 estudantes, já 
aprovados nos exames do AP, 
que ainda não foram colocados 
no Ensino Superiorl 

Anteontem, reunidos no mesmo 
estabelecimento escolar, e ontem 
em conferência de Imprensa 
aqueles alunos protestaram ainda 
contra situações como estas: 

• As notas dos exames de 
Setembro terão sido engendradas, 
tendo saído só depois dos exames 
da época de recurso; 

• Este ano ainda não se 
realizou (e já vamos em 
Dezembro...) a terceira 
«repescagem», ocorrida no ano 
passado muito mais cedo. 

• Apesar de se anunciar um 
«concurso especial», depois das 
duas fases de candidatura, os 
estudantes não compreendem 
porque é que o Ministério, através 
do organismo competente, ainda 
não divulgou o seu regulamento. 

• Quais serão os objectivos que 
presidiram à retirada da 
bonificação de um valor (a contar 
com a média de candidatura) aos 
estudantes que já não tinham sido 
colocados no ano anterior? 

De quem é 
a responsabilidade... 

Mas o actual panorama do Ano 
Propedêutico não fica por ali. 
Recorrendo aos números 
(referidos num comunicado da 
Direcção Central do Ensino 
Superior-DCES da JCP), é de 
salientar que só na 2.a época de 

exames se registaram no AP 70 
por cento de chumbos. Entretanto, 
na 1." fase de candidaturas, só em 
Lisboa ainda não fbram colocados 
no Superior (entre 2 mil 
candidatos) cerca de 500 alunos, 
cuja situação já aqui referimos. 

«Estes são os resultados de 
mais um ano Propedêutico. Esta 
a realidade de uma política de 
selecção que de ano para ano se 
agrava. Esta a situação de 
milhares de estudantes que, 
anualmente, vêem impossibilitada 
a continuação dos seus estudos, 
ou então, que vêem como única 
alternativa estudarem num curso 
que não escolheram» - denuncia 
a DCESda JCP. 

Tal como sublinham os jovens 
comunistas, «o Ano Propedêutico 
já provou bem o que é» e desde 
o seu nascimento foi uma acção 
condenad c ao fracasso. «Não há 
melhorias possíveis para um Ano 
que tem como único objectivo 
o chumbo colectivo de milhares de 
estudantes, um Ano concebido 
para melhor controlar uma 
selecção brutal no acesso 
à Universidade», declara 
o comunicado da DCES da JCP, 
que, seguidamente, manifesta «a 
sua viva apreensão face aos 
resultados catastróficos do AP em 
78/79». 

Entretanto, parte da opinião 
pública interroga-se acerca das 
responsabilidades por tudo isto... 
Responde com clareza a JCP: «A 
responsabilidfde pela difícil 
situação em que se encontram os 
milhares de estudantes que não 
ingressam na Universidade cabe 
aos sucessivos governos que nada 
têm feito para abrir a Universidade 
e ligá-la às necessidades reais do 

país». Neste sentido, a JCP «alerta 
para a demagogia do PS como do 
PPD e CDS, que hoje se afirmam 
contra o Ano Propedêutico e que 
o apoiaram aquando da criação 
deste por Cardia». 

Depois de salientar que «num 
país com inúmeras carências em 
quadros técnicos e intelectuais 
é inconcebível que se mantenha 
uma política de «numerus 
clausus», a DCES da JCP salienta 
que «a única justificação para 
a manter encontra-se na inércia 
e incapacidade da direita, que tem 
estado no governo nestes últimos 
três anos». 

O futuro do País depende em 
grande parte da preparação que 
presentemente for dada 
à juventude. Não pensam desta 
maneira os senhores do PPD, do 
CDS e também alguns do PS. Que 
fez Sottomayor Cardia, que foi 
ministro da Educação em dois 
governos sucessivos? Que fará 
o governo da «AD»? Este será 
certamente o prosseguimento 
desastroso do outro. Entretanto, 
a construção de novas escolas, 
a diversificação e criação de 
novos cursos, a melhoria das 
condições de estudo, 
o a argamento e remodelação do 
corpo docente, a ligação da 
escola à vida real do Portugal de 
Abril, continuarão a ser questões 
fundamentais desprezadas 
e adiadas. 

A JCP «apela a todos os 
estudantes para que unidos 
lutemos para tomar realidade um 
direito de todos, consag ado na 
Constituição - o direito ao ensino» 
e pronunciam-se pela imediata 
resolução do problema imposto 
aos estudantes do AP não 
colocados na Universidade. 

No final do AIC 

um crime contra 

os Direitos da Criança 

... Mas o melhor do mundo são as crianças 
- disse o poeta. E em todo o mundo, por isso, se 
comemora este ano o Ano Internacional da Criança. 

Mas em Portugal, há quem precise de crianças. 
Não para lhes dar uma vida feliz, mas para lhes dar 
trabalho. 

A realidade vem, brutal, numa página de 
anúncios de um jornal estatizado, sob a epígrafe 
«Precisa-se». E aí diz-se: «Rapariga 10 a 12 anos 
para serviços leves. Séria e asseada». 

Uma rapariga de 10 a 12 anos, uma criança ainda, 
que alguém quer, de repente, transformarem adulta, 
prometendo serviços «leves». Há quem queira 
transformar uma criança numa mulher que nunca foi 
menina. 

Houve quem, pelo telefone, quisesse protestar. 
Do lado de lá, quem quer pôr uma criança de dez 
a doze anos a trabalhar, responde malcriadamente, 
ignorando leis e AIC, deixando adivinhar que 
serviços «leves» promete... 

Apenas um caso mais, neste Ano Internacional 
da Criança, a comprovar que devemos lutar para que 
todos os dias o sejam. Para que nunca mais ninguém 
ouse pedir crianças, «sérias e asseadas» para 
serviços «leves»! 
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Quarta-feira 
1791 Morre o compositor austríaco Wolfgang 

Amadeus Mozart. 

O jornal soviético "Pravda" denuncia que a chantagem e as 
ameaças militares dos Estados Unidos contra o Irão estão a criar 
uma situação alarmante e perigosa ■ O ministro britânico dos NE, 
"lord" Carrington, anuncia que todas as partes envolvidas na 
questão rodesiana chegaram a acordo sobre um cessar-fogo 
naquele pais africano, sendo alguns pormenores desse acordo 
ultimados nos próximos dias ■ Uma divisão blindada soviética, 
estacionada em Wíttenberg, RDA, começa a regressar ao seu 
país, dando inicio à retirada unilateral de 20 000 homens e mil 
tanques do perímetro defensivo do Pacto de Varsóvia ■ Jack 
Lynch, chefe do Governo da República da Irlanda, declara que se 
demitirá do cargo no início da próxima semana e pede ao seu 
Partido "Fianna Fail" para indicar um sucessor; a demissão de 
Lynch está ligada com a derrota do seu Partido em recentes 
eleições parciais e com a sua política de "acordos secretos" com 
a Grã-Bretanha para combater o IRA ■ Em comentário da agência 
TASS, é reafirmada a solidariedade activa da União Soviética para 
com a Revolução do Afeganistão, afirmando-se que o governo 
afegão pode contar com a assistência total e desinteressada da 
URSS no combate aos contra-revolucionários ■ Jacques Danois, 
alto funcionário da ONU, afirma em telegrama enviado de Phnom 
Penh que assistiu pessoalmente à distribuição de víveres 
a crianças e mulheres kamputcheanas, desmentindo que aquele 
auxílio não estava a ser entregue ao povo do Kamputchea. 

Quinta-feira 
1971 - O governo indiano de Indira Ghandi re- 

conhece o Bangladesh. 

Termina em Berlim 
a reunião dos ministros dos NE 
do Pacto de Varsóvia, sendo 
emitido um comunicado final 
onde, a par de um sereno apelo 
aos dirigentes da NATO para 
que se orientem pelos 
interesses da paz e do 

Mísseis -Cruíse- para a Europa? desarmamento progressivo, se 
deixa claro que os países do Pacto de Varsóvia não ficarão 
indiferentes se os EUA colocarem novos mísseis nucleares na 
Europa ■ Morrem 14 pessoas e ficam feridas mais de 60 devido 
à colisão de dois comboios na estação de Las Franquesas dei 
Valles, a cerca de 35 km de Barcelona ■ A multinacional da 
indústria eléctrica e electrónica "AEG-Telefunken", da RFA, 
anuncia uma "injecção" maciça de capital e o despedimento de 
13 000 trabalhadores, para "se salvar da bancarrota" ■ Repre- 
sentantes dos governos da Noruega, Holanda e Dinamarca 
seguem para Washington com o objectivo de solicitar o adiamento, 
por seis meses, da decisão sobre o projectado estacionamento de 
novos mísseis nucleares na Europa. 

Sexta-feira 
1917-O governo soviético aprova leis contra 

a sabotagem económica. 

tmws 
B . 
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As Nações Unidas 
condenam, pela quinta vez, 
o regime fascista de Pinochet 
no Chile, reafirmando a sua 
indignação pela sistemática 
violação dos Direitos Humanos 
no Chile ■ O Parlamento 
holandês rejeita por maioria 

ONU condena fascismo no Chile o plano norte-americano de 
colocação de novos mísseis nucleares na Europa ■ Charles 
Haughey, um nacionalista irlandês convicto e um defensor da 
expulsão dos britânicos da Irlanda do Norte para a reunificação da 
ilha, é escolhido para novo primeíro-ministro da República da 
Irlanda ■ Os dirigentes da Frenfe Patriótica ameaçam rasgar 
o acordo de cessar-fogo para a Ródésia se as suas exigências 
finais nas conversações de paz em Londres - nomeadamente 
saberem com exactidão quantas posições são atribuídas aos 
racistas durante a trégua - não forem satisfeitas ■ O governo da 
Nicarágua ó vítima de um bloqueio económico no sector da 
medicina, desencadeado por empresas estrangeiras que exigem 
o cancelamento de dívidas contraídas com o regime de Somoza. 

8 
Sábado 

1975 - Os EU A vetam a resolução do Conselho de 
Segurança da ONU, que condena Israel 
pelos ataques aéreos a objectivos pales- 
tinianos no Líbano. 

O ministro iraniano dos NE, Sadek Kotbzadeh, informa que 
o governo iraniano está a convidar "personalidades indepen- 
dentes anti-imperialistas e anti-sionistas" de todo o mundo para 
formarem uma comissão para julgara ingerência norte-americana 
no Irão nos últimos 26 anos ■ Alarmado com a recusa do 
Parlamento holandês recusando os novos mísseis nucleares no 
seu território, o presidente Cárter, dos EUA, faz um apeio à NATO 
para que se "mantenha coesa" na reunião do próximo dia 12, em 
Bruxelas ■ Os sindicatos britânicos denunciam os 18 artigos da 
chamada "Lei do Emprego" do governo conservador de Margaret 
Thatcher como um regresso às misérias e aos conflitos do século 
XIX, sublinhando que não ficarão parados, a deixar que tal coisa 
aconteça; a legislação antioperária do governo conservador 
entrou ontem em vigor, sob o aplauso do patronato ■ O governo 
brasileiro anuncia uma desvalorização de 30% do cruzeiro em 
relação ao dólar norte-americano, o que constitui a primeira 
grande desvalorização da moeda brasileira em 11 anos, pois esta, 
desde 1968, tem descido segundo o esquema da "desvalorização 
deslizante". 

9 
Domingo 

1919 - Termina o VII Congresso dos Sovietes da 
Rússia. 

r( 

t 0^ * Milhares de europeus, vindos de diversos 
í..• *' países, manifestam-se em Bruxelas contra os 

s planos da NATO para colocar na Europa 
Ocidental centenas de mísseis "Pershing-2" 
e "Cruise" ■ Aditamentos à lei britânica da 
emigração, amplamente denunciada como 
"racista e sexista", excedem o admissível 
para alguns membros do próprio gabinete do 
primeiro-ministro Margaret Thatcher, tendo 

vinte membros conservadores do Parlamento recusado apoiar 
estas novas normas governamentais de emigração ■ Os 
camponeses e movimento operário bolivianos conseguem impor- 
-se ao governo da Lídia Gueiler, obrigando-se à revisão de 
algumas medidas económicas que desencadearam uma onda de 
descontentamento popular e de tensão social ■ A Força Aérea 
dos racistas rodesianos bombardeia territórios da Zâmbia e de 
Moçambique, tendo os ataques coincidido com a fase decisiva em 
que se encontram as conversações de paz em Londres entre 
a Frente Patriótica e o governo fantoche de Salisbúria. 

Ataques racistas 

10 
Segunda-feira 

1948-A Assembleia Geral da ONU aprova 
a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. 

A República Popular de Angola comemora o 23.° aniversário 
da fundação do MPLA e o 2.° da transformação deste em Partido, 
o MPLA ^ Partido do Trabalho ■ O secretário-geral do Partido 
Comunista Brasileiro, Luis Carlos Prestes, afirma que o povo 
brasileiro exigirá a legalização do PCB, a despeito da vontade do 
regime chefiado pelo general João Figueiredo ■ A Central 
Operária Boliviana decreta de novo uma greve de 24 horas, para 
forçar a revogação da recente legislação económica decretada 
pelo Governo, o qual já cedeu em alguns pontos ■ As conver- 
sações de Londres sobre o cessar-fogo no Zimbabwé entram em 
novo impasse provocado pelos ataques de ontem dos racistas 
rodesianos contra a Zâmbia e Moçambique. 

n 1941 - As potências do "Eixo" (a Alemanha nazi, 
a Itália fascista e o Japão imperialista) 

Terça-feira declaram guerra aos EUA  

Em São Salvador uma manifestação direitista de mulheres 
é atacada por grupos de extrema-esquerda, provocando sete 
mortos e pelo menos oito feridos ■ Não se publicam jornais em 
Itália devido a uma greve de 24 horas realizada ontem pelos 
tipógrafos ■ A Frente Polisário afirma ter abatido um avião 
"Mirage" da Força Aérea marroquina durante uma batalha pela 
posse da localidade de Zak, que, entretanto, continua cercada. 

A Europa contra projectos 

agressivos da NATO 

No dia 12 iniciou-se em Bruxelas 
a reunião da NATO em que será 
decidida a colocação ou não de 
572 novos mísseis «Pershing 2» 
e misse s «Cruzeiro» em pelo 
menos quatro países europeus: 
a Inglaterra, a RFA, a Bélgica 
e a Holanda. Um debate que se 
processa partindo já de duas 
certezas: que o sim da NATO seria 
um atentado à vontade dos 
povos da Europa; que a decisão 
da NATO nada terá a ver com 
«segurança» europeia ou 
«segurança» do Ocidente, pois 
a União Soviética tem vindo 

a reafirmar sistematicamente, 
ligando tal afirmação às suas muito 
concretas propostas de paz, que 
jamais estará em causa 
a segurança da comunidade 
socialista. 

Na base de premissas tão 
claras, um sim da NATO 
à instalação das novas armas 
nucleares — apontadas 
ofensivamente para a comunidade 
socialista — será um sim 
à escalada armamentista, um sim 
gratuito destinado, única 
e exclusivamente, a alimentar tal 
escalada. No interesse de quem? 

Manifestações populares em toda a Europa 

A questão da paz está a assumir, 
no Velho Continente europeu 
— ontem foco principal de todos os 
conflitos, hoje núcleo possível de 
d esan u viamento mundial 
— o papel de factor mobilizador 
das massas populares, dando 
origem a poderosas manifestações 
de massas realizadas 
simultaneamente em diversos 
países, e mesmo a manifestações 
de carácter internacional, unindo 
num poderoso movimento unitário 
mesmo forças políticas que por 
vezes se mantêm à margem 
e objectivamente prejudicam as 
reivindicações e as lutas dos 
trabalhadores. Se o imperialismo 
precisa — como de pão para 
a boca — de dividir para ainda 
reinar, a política belicista que 
entrentanto vem a conduzir, leva, 
ironicamente, à perda deste 
precioso trunfo. A campanha 
anticomunista e anti-soviética 
— que constitui um atentado 
à independência dos países 
europeus capitalistas, e um 
perigosíssimo factor de 
agravamento de uma tensão 
internacional multiplamente 
fomentada — está 
simultaneamente a produzir slguns 
frutos que contrariam frontalmente 
as intenções dos seus promotores. 

A «semana atlântica» está 
a gerar um amplo movimento de 
protesto popular por toda a Europa. 
E é bem significativo que, tal como 

na RDA, num mundo socialista, 
onde a retirada unilateral ce forças 
soviéticas foi saudada pelas 
massas como mais um gesto da 
fraternidade que une os povos dos 
países socialistas no objectivo 
comum da paz, em Bruxelas, sede 
da reunião da NATO, realizou-se 
uma grandiosa manifestação 
internacional de repúdio pelos 
projectos dos EUA, manifestação 
que se repetiu também em 
diversos países da Europa 
capitalista e nos Estados Unidos. 
Na Holanda e na Bélgica, o repúdio 
pelos projectos de instalação dos 
novos mísseis têm também a sua 
expressão quer a nível 
parlamentar, como é o caso da 
Holanda onde foi aprovada uma 
moção proibindo o governo de 
aceitar a colocação dos novos 
mísseis em território nacional, quer 
a nível governamental, como 
acontece na Bélgica, onde se 
assiste a uma cisão da coligação 
governamental. 

Assim ficam bem claros os 
parâmetros da situação: 
é o socialismo, são os povos da 
Europa quem adopta a posição 
comum, a posição de defesa da 
paz, a única possível para a própria 
defe sa do futuro da Humanidade. 
E são os meios militaristas, os 
meios mais agressivos do 
imperialismo, quem joga 
o perigoso jogo da guerra. 

A inequívoca posição da comunidade social! sta 

A posição da União Soviética 
e da comunidade socialista 

assenta numa base perfeitamente 
clara: 1) não há desequilíbrio na 

actual situação militar na Europa, 
facto aliás reconhecido (quando 
não estão em causa campanhas 
com fins muito concretos) pelo 
próprio mundo capitalista. Como 
afirmou recentemente o ministro 
dos Negócios Estrangeiros 
soviético, Andrei Gromiko, 
a paridade actualmente existente 
entre os países da NATO e os do 
Tratado de Varsóvia foi confirmada 
«dezenas de vezes pelos 
dirigentes dos países ocidentais, 
nomeadamente pelo presidente 
dos EUA, Cárter, durante 
o encontro em Viena, em Junho 
passado, com Leonid Brejnev»; 2) 
essa paridade, de facto, não será 
também rompida para o futuro 
— a defesa da comunidade 
socialista nunca poderá estar, nem 
estará em causa. O perigo 
é a escalada armamentista, 
a deterioração do equilíbrio 
arduamente conseguido na 
Europa, uma profunda dificultação 
dos posteriores contactos entre os 
paises socialistas e os países 
capitalistas, com as mais graves 
consequências mundiais; 3) 
a única solução, a única política 
aceitável — que o simples bom- 

— senso basta para aconselhar 
— é o caminho das negociações, 
que jamais poderá assentar em 
posições de força, como 
é claríssima pretensão da NATO. 
Porque tal base é a negação da 
própria política de desanuvia- 
mento. Porque assenta num 
grande equívoco: o equívoco de 
que o nosso século é possível 
o imperialismo gozar de um 
poderio militar superior ao da 
comunidade soe alista. 

«A posição da União Soviética 
é clara e realista» — afirmou 
Gromiko. «Nós preconizamos 
conversações imediatas, mas nas 
actuais condições, o que quer dizer 
que a NATO não deve tomar 
a decisão de instalar novos mísseis 
na Europa. Cada parte terá então 
a possibilidade de avançar com as 
propostas que achar convenien- 
tes». E o alerta, o aviso, não 
é menos claro: «Estamos ainda 
a tempo de evitar uma tal viragem 
na evolução dos acontecimentos, 
mas não devemos deixar fugir 
a oportunida ce». 

Na sessão do Comité dos 
Ministros de Negócios 

Estrangeiros dos Estados 
participantes no Pacto de 
Varsóvia, realizada em Berlim de 
5 a 6 de Dezembro, foram 
elaboradas e apresentadas as 
propostas concretas da 
comunidade socialista para 
superação da situação actual: 
consultas bilaterais e multilaterais 
conducentes a um encontro 
preparatório de trabalho, a nivel 
europeu, a realizar no primeiro 
semestre de 1980. Nos parâmetros 
desta conferência os países do 
Pacto de Varsóvia estão prontos 
— tendo como objectivo uma 
primeira fase destinada à criação 
de um clima de confiança — a um 
acordo sobre a notificação das 
manobras militares mais 
importantes, a partir de 20 000 
soldados e com a antecedência de 
um mês a notificação de qualquer 
deslocação de tropas com um 
rúmero superior a 20 000 
soldados, e das importantes 
manobras das forças aéreas 
e navais, assim como de um 
acordo para limitação de quaisquer 
manobras militares a um máximo 
de 40 000/50 000 soldados. 

Na mesma reunião os países do 
Pacto de Varsóvia reafirmaram 
o seu empenhamento no sucesso 
das negociações de Viena sobre 
a redução mútua das Forças 
Armadas e dos armamentos na 
Europa Central. Pronunciaram-se 
igualmente por cuidadosos 
preparativos do encontro de 35 
países à Conferência de 
Segurança Europeia a realizar em 
Madrid em 1980. 

Esta a linguagem da paz, 
contraposta à política da 
«estratégia da força» 
preconizada pela NATO. Política 
irrealista e profundamente 
perigosa, acentuada desde Maio 
de 1978, e que conta com a clara 
oposição dos povos dos países 
onde se tenta implantar como 
política oficial. 

Porto Rico 

na estratégia agressiva 

do imperialismo 

HÁ na política internacional do imperialismo elementos funda- 
mentais - o domínio e exploração dos povos, uma 

orientação agressiva, de recurso à força, «justificada» pela defesa 
dos seus interesses obviamente ameaçados pelos progressos da 
luta revolucionária a nível mundial - elementos que se 
concretizam sistematicamente, bem visíveis no Médio Oriente, 
como em África ou na América Latina, igualmente presentes nos 
países capitalistas do velho continente, onde se acentua 
a exploração das massas trabalhadoras, se degladiam interesses 
dos vários monopólios e se assiste hoje ao fenómeno significativo 
da expulsão - é o termo - dos trabalhadores emigrantes, ontem 
importados como mão-de-obra desqualificada e barata. 

PORTO RICO é um exemplo significativo desta prática, 
recentemente realçado no México, na Conferência de 

Solidariedade com Porto Rico, realizada de 30 de Novembro 
a 2 de Dezembro, em que esteve presente uma delegação do 
Partido Comunista Português. Exemplo de exploração de um 
povo, que assume a forma extrema de domínio colonial, apesar 
das resoluções da ONU e das propagadas teorias de Washington 
de «defesa dos direitos humanos». Exemplo de utilização dessa 
situação para a implantação de bases militares, a atestar dos 
permanentes desígnios agressivos que fazem parte da própria 
essência da política imperialista. E que por isso mesmo importa 
particularmente realçar num momento em que a NATO, com os 
Estados Unidos à cabeça, se lança na aventura de uma escalada 
armamentista no próprio coração da Europa, fulcro das mais 
devastadoras guerras que assolaram o mundo. 

COMO é denunciado no Apelo à Segunda Conferência 
Internacional de Solidariedade com Porto Rico, agora 

realizada no México, «Porto Rico foi convertido numa fortaleza 
militar norte-americana, dispondo de modernos e sofisticados 
armamentos que põem em perigo a paz e a segurança inter- 
nacional. Daí se preparou a agressão contra a Guatemala, se 
ameaçou a Venezuela, se invadiu a República Dominicana, se 
geraram acções subversivas contra Cuba e se preparou a Mari- 
nha de Guerra que bombardeou o heróico povo do Vietnam». 

EXEMPLO da política internacional do imperialismo, Porto 
Rico é-o também da luta dos povos contra essa política, 

pela independência e a paz. O exemplo mais recente da luta 
crescente do povo porto-riquenho é a luta dos habitantes de 
Vieques, convertida em base da Marinha de Guerra dos Estados 
Unidos, que ocupa quase 80% do território da ilha. Os habitantes 
de Vieques vivem numa espécie de «ghetto» na sua própria terra, 
hoje utilizada para a prática de bombardeamentos, desem- 
barques e para armazenamento de bombas e arínamentos. Nos 
últimos meses, e apesar da repressão, a luta popular contra 
a presença das forças armadas norte-americanas assumiu 
aspectos massivos, tendo os habitantes conseguido impedir, em 
alguns casos, os exercícios de tiro da Marinha norte-americana. 

A Rodésia 

entre a paz e a guerra 

Irão: os EUA apostam 

numa «solução» de força? 

Mais de três meses após o início 
das conversações de Londres, 
obtidos, entretanto, alguns 
resultados, a grande batalha 
política em tomo do futuro do povo 
do Zimbabwé está bem longe de 
ter terminado. Não só pelos 
sucessivos impasses em que 
a Conferência temcaído (hoje mais 
um, ligado a um aspecto decisivo 
da aplicação do cessar-fogo), mas 
porque o tim da Conferência de 
Londres não será o fim do 
problema da Rodésia, Não 
morreram — longe disso — as 
pretensões neocolonialistas de 
Londres, Washington e C.a. Pros- 
segue portanto, a luta do povo 
do Zimbabwé, em novas condi 
ções, ditadas ' pelos progressos 
da luta de libertação no seu país 
e no continente, como também 
— e é preciso não o ignorar 
— pelas novas tácticas do 
imperialismo, adaptadas à nova 
realidade continental. 

Alguns factos importa salientar, 
emergentes do decurso 
e realização desta Conferência. 
O reconhecimento da Frente 
Patriótica como representante 
(não o representante) do povo do 
Zimbabwé; o reconhecimento 
implícito da sua força, a sua 
aceitação quer no plano politico 
quer no plano militar. O pros- 
seguimento, entret ento de 
uma política que na verdade coloca 
em pé de igualdade as forças 
patrióticas com as forças racistas, 
A pressa do imperialismo em 
levantar as sanções económicas, 
déntro de um plano há muito 

elaborado e que entretanto tinha 
sido impossível concretizar. 
A realidade de uma guerra que se 
mantém viva, enquanto 
simultaneamente, se esbarra com 
as mais sérias difuculdades na 
concretização do cessar-fogo. 

Este últimp aspecto é o elemento 
mais significativo quer da 
complexidade — que se mantém 
— da situação actual, quer dos 
problemas e dos perigos em 
relação ao futuro. Na verdade, no 
exacto momento em que se fala de 
paz, em que se discute um futuro 
de paz, quando um dos pontos do 
cessar-fogo impõe a saida da 
Rodésia de todas as forças 
externas, numa muito clara 
referência à África do Sul, 
informações provenientes de 
Maputo denunciam a existência de 
forças sul-africanas junto 
à fronteira de Manica, na zona 
rodesiana de Rotanda e no Monte 
Derwin, a nordeste de Salisbúria, 
não muito longe da fronteira da 

Rodésia com a província 
moçambicana de Tete. Por outro 
lado a Força Aérea Rodesiana 
volta a bombardear os territórios da 
Zâmbia e de Moçambique 
— o quarto ataque desde o início 
da Conferência — quando em 
Londres se atinge um momento 
decisivo das conversações de paz. 

Fala-se de paz enquanto se faz 
a guerra. E significativamente num 
momento em que se pretende que 
as forças patrióticas se agrupem 
em zonas designadas no interior 
da Rodésia — com que garantias? 

A simultaneidade entre as 
conversações e as provocações 
armadas, por parte de um dos 
intervenientes nessas 
conversações, é um prenúncio das 
dificuldades que estão para vir. 
E que só a luta persistente 
e — sobretudo — unida, do povo 
do Zimbabwé, poderá finalmente 
superar, criando as premissas de 
uma nova realidade histórica no 
seu país. 

fl 

Um campo de refugiados do Zimbabwé em território de Moçambique. Um 
dos alvos "militares" visados pelos racistas. 

Na complexa situação que se 
vive neste momento no Irão e nas 
relações entre o Irão e os Estados 
Unidos, alguns factos, decisivos, 
estão a ser sistemática 
e deliberadamente escamoteados: 
o movimento popular que ontem 
derrubou o Xá e hoje reivindica 
a extradição do tirano (protegido 
pelos Estados Unidos), apesar da 
sua heterogeneidade, das suas 
contradições, é um claro 
movimento anti-imperialista. Este 
o seu traço mais importante não 
só para o futuro, mas também 
como factor aglutinador actual: 
é o imperialismo que, justamente, 
o povo iraniano visa atingir. Foi 
a Casa Branca - através da CIA - 
que em 1953 derrubou Mohammed 
Mossadegh e impôs então 
o retorno do Xá; o sangrento 
regime imperial foi sempre mantido 
por Washington, que lhe dispensou 
um multiforme apoio, gozando 
simultaneamente dos frutos de ter 
entre mãos, num país particular- 
mente rico, um governo mais que 
dócil, ao seu integral serviço; 
actualmente foram os Estados 
Unidos, que tentaram tornear os 
sérios avisos do Irão invocando 
razões «humanitárias», e tomaram 
a iniciativa de dar asilo a um tirano 
«moribundo» (que, entretanto, não 
se sabe bem como, ainda não 
morreu...(. 

Só neste contexto se pode 
inserir a realidade que se vive 
actualmente no Irão, que passa, 
é verdade, pela concretização de 
um acto justamente inaceitável 
a nível internacional (a ocupação 
de uma embaixada), mas que não 

pode ser considerado isolada- 
mente e muito menos servir de 
pretexto para qualquer acção do 
imperialismo contra um Estado 
soberano. 

Ora é exactamente ai que 
Washington parece pretender 
jogar, utilizando - ou 
alimentando? - um momento 
delicado nas relações entre os dois 
países e uma fase complexa na 
própria situação interna do Irão, 
hoje agravada com os recontros de 
Tabriz. 

A agressividade de Washington 
aumenta de dia para dia. Navios 
americanos e ingleses iniciaram 
manobras junto do litoral sul do 
Irão. Simultaneamente unidades 
de assalto aerotransportadas 
realizam exercícios em Fort Hood, 
no Texas. A guerra no Irão no plano 
económico é um facto que não se 
está a concretizar numa mais larga 
escala devido à resistência de 
outros países capitalistas, pouco 
empenhados em colocar-se numa 
situação económica ainda mais 
difícil com uma incompatibilização 
com Teerão. A criação de uma 
mentalidade anti-iraniana nos 
Estados Unidos surge também 
como elemento integrante de toda 
uma campanha destinada 
a «justificar» uma possível in- 
tervenção armada. Ás ameaças 
com o envio de um «corpo de 
intervenção», já anteriormente 
defendido como uma 
«necessidade» para «defesa dos 
interesses» norte-americanos em 
qualquer parte do mundo, surge 
como um factor de agravamento da 
situação. 

A agressividade de 
Washington - que assenta no mais 
completo desinteresse por 
encontrar uma solução pacífica 
para o diferendo entre os dois 
Estados - nada tem a ver com as 
razões «humanitárias» invocadas, 
a defesa dos «direitos humanos-,>. 
Exemplos bem recentes como.o da 
provocação a Cuba ou o seqúestro 
de um avião civil soviético, no^ 
esforço de tentar forçar uma 
bailarina a tomar-se «dissidente», 
confirmam que Washington não se 
inibe de violar as mais elementares 
leis internacionais, direitos 
humanos básicos, quando tal lhe 
parece ser da sua conveniência. 
No caso concreto do Irão, os 
documentos apreendidos pelos 
estudantes iranianos na 
Embaixada norte-americana 
parece indicarem claramente que 
uma vez mais os Estados Unidos 
estavam empenhados em 
conspirar contra o povo iraniano e, 
se possível, reimpor-lhe o Xá. 

Toda a «indignação» da Casa 
Branca não passa de uma táctica 
destinada a empolar e agravar os 
acontecimentos, tentar criar um 
clima propício a uma agressão, 
dado que outras manobras têm 
falhado. E se essa agressão não se 
concretizou, se essa agressão, 
muito provavelmente, não virá 
a concretizar-se, isso deve-se, não 
à boa-vontade do imperialismo, 
mas á força da solidariedade 
internacional, à força da 
comunidade socialista, da União 
Soviética, que já alertou contra 
quaisquer possíveis aventuras 
militares. 

A realidade das multinacionais 

e a política do imperialismo 

De 16 a 23 de Novembro - por iniciativa do Conselho Mundial 
da Paz - realizou-se uma Semana Internacional de Acção pela 
Denúncia das Multinacionais. Uma realidade que constitui 
manifestação decisiva da internacionalização do capital, e que 
determina as grandes linhas de desenvolvimento - o que 
actualmente corresponde a decadência - da sociedade 
capitalista. 

O imenso poder das multinacio- 
nais, o seu caracter determinante 
na sociedade capitalista na sua 
forma actual, assume múltiplos 
aspectos, que abarcam toda a vida 
económica e sociopolítica, quer 
nos países capitalistas desenvol- 
vidos, quer nos países em vias de 
desenvolvimento ainda sujeitos 
a um esquema capitalista. É a mais 
clara expressão - 3 uma base - de 
que a liberdade ocidental não de 
um mito. Um mito alimentado por 
essas mesmas multinacionais que 
determinam modelos de 
«informação», de «cultura», de 
consumo, de modo de vida, 
a realidade política nacional anível 
de órgãos de poder, como as linhas 
mestras da política externa do 
imperialismo. Multinacionais que 
estão na raiz do contínuo agrava- 
mento das crises do sistema capi- 
talista, com o seu cortejo de 
inflacçâo, desemprego, estagna- 
ção económica. E que constituem 
o elemento decisivo na elaboração 
de políticas agressivas, grave 
ameaça para a paz e a estabilidade 
internacional. 

Os números que nos dão 
a imagem do poder das multina- 
cionais são claros e precisos. As 
multinacionais controlam um terço 
do produto nacional bruto e.quase 
três quintas partes do comércio 
capitalista, assim como três 
quartos da produção industrial. As 
650 maiores multinacionais detêm 

quase 90 por cento de todos os 
investimentos no estrangeiro e 80 
por cento das despesas 
particulares com investigações 
cientificas. Números que tomam 
difícil falar de políticas indepen- 
dentes, de liberdade na opção em 
relação aos investimentos 
externos do mundo capitalista, e de 
objectividade e liberdade da 
investigação científica. 

A crise 

Umas das mais claras repercur- 
sões do imenso poder das 
multinacionais nesta fase de 
decadência do sistema capitalista 
é a acuidade, a complexidade, 
o agravamento crescente das 
crises. Hoje, a economia dos 
países capitalistas encontra-se 
num círculo vicioso de inflação e de 
queda de produção. Os ramos 
industriais mais importantes, como 
a indústria hulhffera, mineira, têxtil, 
aço, construção de navios, 
automóvel, estão em estado de 
recessão permanente. 
O desemprego é um fenómeno 
crónico, que quase duplicou em 
1978, em relação a 1973 (de 8,6 
subiu para 16 milhões). As 
conquistas da revolução técnico- 
-científica são utilizadas para uma 
racionalização que aponta para 
a redução dos gastos da produção 
à custa da liquidação massiva de 

postos de trabalho. A inflação, 
a alta de preços - que se acentuou 
com a formação monopolista de 
preços, do crescimento das 
despesas militares (em detrimento 
das verbas destinadas a fins 
sociais) - assumem formas 
consideradas «devastadoras». 
Acentua-se a incapacidade de dar 
resposta a problemas globais 
como o da energia, insistindo-se 
numa política neocolonialista tão 
perigosa como votada ao fracasso. 
Agudizam-se as contradições 
entre Estados capitalistas, que 
passam por graves problemas 
financeiros, com os mercados dos 
países da Europa capitalista 
inundados de moeda americana 
desvalorizada. 

Quem ganha? 
O quadro traçado poderá levar 

à conclusão que neste panorama 
caótico já ninguém tem nada 
a ganhar. Mas se ó verdade que 
em capitalismo, numa sociedade 
não planificada, que se alimenta do 
objectivo exclusivo do lucro, 
profundamente dividida por contra- 
dições insanáveis, os planos 
podem muitas vezes falhar, 
mesmo para quem tem as 
alavancas do poder nas mãos - há 
ainda quem ganhe apesar da crise, 
há ainda quem ganhe exactamente 
com a crise. 

Os Estados Unidos são um 
exemplo significativo - e eluci- 
dativo. Pode-se dizer que 
a situação actual neste país é um 
pronúncio claro de graves tempes- 
tades económicas. No princípio do 
Outuno de 1979 o quadro era 
o seguinte: diminuição do Produto 
Nacional Bruto, elevação da taxa 
de juro a um nível recorde, 

diminuação do coeficiente da 
actividade das empresas 
industriais para 85,6 por cento da 
sua capacidade (88,1 por cento em 
1978), transformação das riquezas 
acumuladas em valores seguros 
(ouro e minerais metálicos). 

Que se passa entretanto em 
relação aos lucros das grandes 
empresas? No primeiro semestre 
de 1979 o produto nacional bruto 
do país diminuiu 3,3 por cento, não 
se registando qualquer incremento 
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da produção. Neste mesmo 
período os lucros de 1 400 grandes 
empresas norte-americanas 
aumentaram 22 por cento em 
relação ao ano passado. Simulta- 
neamente o custo de vida 
aumentou 14 por cento enquanto 
os rendimentos da população se 
limitaram a mais 8 por cento. 

E esta realidade repete-se nos 
mais diversos domínios. 

Na raiz 
de todos os problemas 

Há crise energética? Falta 
o petróleo? Acusa-se a OPEP de 
sabotar a economia dos paises 
capitalistas. Entretanto os Estados 
exportadores, até há pouco 
recebiam apenas dois quintos dos 
lucros líquidos da sua venda 
e mesmo agora, não chegam 
a receber metade. Paralelamente, 
no primeiro trimestre deste ano, os 
lucros da Esso, a maior multina- 
cional, aumentaram 37,4 por 
cento. Os monopólios norte- 
-americanos têm quase 500% de 
taxa de lucro anual, só no Médio 
Oriente. 

A NATO sobe de tom nas suas 
ameaças à paz. Desenvolve-se 
toda uma campanha tendente 
a convencer a opinião pública 
mundial de que os países 
socialistas detêm a «superioridade 
militar». Quem está por detrás 
disto? Quem ganha com 
a escalada armamentista? Talvez 
se possa compreender melhor 
o que se está a passar sabendo-se 
que a Comissão Senatorial do 
Congresso americano concluiu 
que 49 consórcios produtores de 
armas e de tecnologia militar 
receberam, nos anos 70, lucros de 
mais de 100 por cento, 22 

companhias mais de 200 porcento 
e três companhias mais de 500 por 
cento. 

Na grande batalha por uma nova 
realidade económica internacional, 
os números também ajudam 
a compreender a resistência do 
capital internacional. Os lucros das 
multinacionais nos países em vias 
de desenvolvimento são de 25 a 30 
por cento superiores aos obtidos 
nos Estados desenvolvidos. No 
período de um ano, o total de lucros 
obtidos pelos Estados Unidos nos 
países em vias de desenvol- 
vimento é 2,5 vezes maior que 
o total das verbas que investe 
nestes Estados. Em África, 
a média dos lucros das multina- 
cionais ronda os 20 por cento. 
Factos que têm muito a ver com 
a perigosa manutenção dos facos 
de tensão na Rodésia e na África 
do Sul, as ameaçãs militares - por 
vezes nem sequer disfarçadas -, 
o apoio directo das multinacionais 
aos regimes racistas que são 
a base destes,lucros. 

A denúncia das multinacionais 
e dos seus governos é a denúncia 
das raízes de todos os mais graves 
problemas que se registam a nivel 
mundial, tanto no domínio político 
como económico, É um elemento 
base na compreensão das 
características actuais da crise do 
sistema capitalista. Na grande 
batalha internacional de classes, 
essa denúncia alimenta a luta dos 
povos, das massas trabalhadoras, 
alarga a crescente base de apoio 
das forças progressistas, 
antimonopolistas, das forças da 
paz. Uma luta que hoje conta com 
a situação internacional favorável, 
devido à existência da comunidade 
socialista, e com a sua multiforme 
e decisiva ajuda. 
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O PPD e o CDS no Poder Local 

Um estendal de incompetência 

um vendaval de 

um cheiro evidente ao antigamente 

Quem ouvir os chefes do PPD e do CDS ou os seus compadres candidatos às eleições 
do próximo domingo é levado a pensar que desta vez trazem o rei na barriga. 

Eles sabem tudo, são os melhores, os mais isto e mais aquilo, têm soluções para todos 
os problemas... dizem! 

Gastam rios de palavras perorando sobre o que farão nas freguesias, nos concelhos, 
quando e se os destinos das autarquias lhes forem parar às mãos. Um pouco mais do 
oratório dote e quase poderíamos imaginar as casas que não temos, os esgotos que não 
se fizeram, as escolas que faltam, as creches que escasseiam, os hospitais, os jardins, as 
zonas de descanso... 

Mas que fizeram de facto em três anos os que tudo prometem para amanhã? Que 
problemas resolveram? Que foi feito das promessas com que conquistaram votos nas 
freguesias, nas Câmaras, nas Assembleias Municipais? 

E disso que hoje damos conta, num levantamento que está longe de ser exaustivo 
(não chegaria o espaço para tão vasta obra) dos escândalos, negociatas, ilegalidades 
e outras coisas que tais em que se traduziu a actuação da direita nas autarquias locais. 
Com um cheiro evidente ao antigamente. 

A "sobrinhada" 

O caso de Valpaços é bem 
conhecido e não poderíamos 
deixar de abrir com ele esta 
pequena amostra do que 
é a direita no poder 
Recordemo-lo em breves 
palavras. 

Dois vereadores do PPD, 
com a cumplicidade e envolvi- 
mento do presidente da 
Câmara, Sobrinho de Morais, 
aproveitaram-se de dinheiros 
do Fundo do Fomento da 
Habitação, e construíram boas 
vivendas, falsificando docu- 
mentos e enganando o povo". 

Levantado o escândalo, 
quando ele afogava a Câmara 
num lamaçal de corrupção, 
o PPD resolve fazer uma 
"espontânea", com a presença 
do casal Roseta, onde 
a Helena assegurou: "O PPD 
e Sá Carneiro estão com 
Valpaços e o seu presidente". 
Assim se generalizava a todo 
o país a política do compadrio 
e da corrupção. Meses depois, 
seria passada uma busca 
a casa do Sobrinho 
e confirmava-se mais uma 
"sobrinhada": na garagem um 
carro de luxo, de matrícula 
espanhola, entrado por contra- 
bando no País... 

De Valpaços 
ao Algarve 
PPD dá o exemplo 

O caso de Valpaços fez 
escola entre os pêpêdês e veio 
a repetir-se com "êxito" no 
Algarve, mais concretamente 
em Vila Real de Santo António. 
Aí, o único vereador eleito pelo 
partido do "chefe" para 
a Câmara Municipal recebeu 
ilegalmente a quantia de 130 
contos desviada duma verba 
concedida ao concelho pelo 
Fundo de Fomento de 
Habitação, no âmbito do 
Programa de Recuperação de 
Imóveis Degradados (PRID) 
destinado às famílias mais 
carenciadas. 

Só que a habitação do dito 
vereador PPD não estava 
degradada, tendo a verba sido 
aplicada em melhoramentos 
de interior. Quanto às famílias 
realmente carenciadas, que 
esperassem outra oportuni- 
dade. 

De salientar que a admissão 
do vereador ao empréstimo foi 
feita à revelia da edilidade, 
onde a Povo Unido tem três 
representantes. A acta da 
sessão onde a Câmara toma 
a decisão de conceder os 
empréstimos aos munícipes só 
posteriormente viria a conter 
o nome do vereador do PPD, 
acrescentando à mão. 

E aqui chega -se 
à conivência do presidente do 
município, eleito pelo PS!!! 

O vereador 
e a pocilga dos porcos 

Entre os vereadores eleitos 
para a Câmara Municipal de 
Santo Tirso em 1976 um havia, 
do PPD, que aliava a sua 
actividade de vereador 
a tempo inteiro com a de 
criador de porcos. 

O facto em si nada teria de 
insólito se o dito eleito pelo 
PPD não se tivesse lembrado 
de mandar construir uma 
pocilga para os bichos - cerca 
de 1 500 - sem tomar 
quaisquer medidas para evitar 
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a contaminação da água das 
freguesias de Paradela e Trofa 
pelos escrementos dos porcos. 

Como a população da zona 
previa e temia, a água que 
todos bebiam foi inquinada, as 
doenças começaram 
a aparecer. As diligências 
efectuadas junto da Câmara 
caíam em saco roto, não 
obstante as diversas análises 
à água a indicarem bacterio- 
logicamente imprópria para 
consumo. 

A irresponsabilidade, 
o desinteresse, o absoluto 
desprezo manifestado pela 
maioria da Câmara (3 PS, 
3 PPD, 2 CDS e 1 APU) para 
com as populações que os 
elegeram dispensa qualquer 
comentário. 

Os dois ordenados 
do presidente CDS 

A Câmara Municipal de Vila 
Verde, no distrito de Braga, 
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veio a ser descoberta graças 
à acção fiscalizadora da 
Direcção Geral de Contabili- 
dade. 

Um bom exemplo de como 
a direita no poder não 
governa... governa-se. 

O correspondente 

Na Assembleia de 
Freguesia de Vila Nova de 
Cacela, concelho de Vila Real 
de Santo António, o PPD, 
principal partido da Aliança 
Reaccionária, foi a força mais 
votada detendo por isso 
a maioria absoluta. 

Ora, numa das poucas 
reuniões daquele órgão 
autárquico, foi aprovado por 
unanimidade uma proposta do 
PPD para a instalação em 
Cacela de uma agência 
bancária. 

Pouco tempo depois, os 
habitantes são surpreendidos 
com a passagem do próprio 
presidente da Junta de 
Freguesia (PPD) a correspon- 
dente do Banco Nacional 
Ultramarino, em acumulação 
com o cargo autárquico, 
evidentemente. 

Não se compreende como 
conciliar a existência de um 
agente com a instalação da 
agência aprovada pelo órgão 
deliberador da freguesia... 
a não ser que esta última fique 
esquecida na gaveta, 
enquanto o eleito do PPD faz 
os seus trabalhinhos por fora... 

PPD/CDS impõem 
nomes fascistas 
em Mirandela 

Em maioria na Assembleia 
Municipal de Mirandela os 
parceiros da Aliança Reac- 
cionária PPD e CDS decidiram 
varrer das ruas os nomes de 
"25 de Abril", "1.° de Maio" 
e "Parque do Povo". 

Substituiram-nos por nomes 
de ministros fascistas 

é presidida por um elemento do 
CDS, força que com o PPD 
detém a maioria absoluta na 
edilidade. 

Das obras feitas nada se 
sabe, mas de desonestidade 
há por lá bons exemplos. 
O mais flagrante foi dado pelo 
próprio presidente do 
município que, estando 
colocado como professor 
primário, passou longos meses 
a receber > i legalmente 
ordenados em duplicado, 
defraudando a fazenda pública 
em cerca de trezentos e vinte 
contos. 

Esta imoral e ilegal situação 
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e caciques locais, voltando 
a chamar ao Parque do Povo 
Parque do Império! 

A saudade do antigo regime 
é tanta, que não resistem 
a lembrá-lo na toponímia local, 
enquanto não conseguem 
implantá-lo de facto. 

E entretanto vão preparando 
o terreno ao cacique local 
Camilo de Mendonça, 
deputado à Assembleia 
Nacional fascista e brindado 
com o nome de rua. É que este 
senhor, com o apoio da Aliança 
Reaccionária, procura retomar 
de novo o Complexo Agro- 
-Pecuário do Cachão, 
empresa donde foi afastado 
após o 25 de Abril e que se 
encontra nacionalizada. 

Do erário público 
saíram 60 contos 
para uma almoçarada 

O presidente do município 
de Vila Flor (PPD) é um mãos 
largas... com o dinheiro dos 
munícipes, claro. Em vésperas 
de terminar o mandato, 
resolveu oferecer uma 
almoçarada aos seus amigos 
doutras autarquias do 
concelho, às figuras 
"importantes" da zona, tudo 
à custa dos dinheiros da 
autarquia. 

Só o repasto ficou em 30 
contos. Os restantes 30 contos 
foram para um conjunto 
contratado para animar a festa 
e com fogo de artifício 
"oferecido" à população!!! 

Entretanto, os problemas da 
população não parecem 
preocupar o PPD local, mais 
atento aos desvios de fundos 
do FFH para compadres 
e amigos, enquanto os 
habitantes que os elegeram 
são olimpicamente esque- 
cidos. 

Sabe-se pelo menos de um 
abastado presidente de Junta 
(PPD como é óbvio), mais 
cauteloso que os outros, que 
recusou 500 contos oferecidos 
a baixo juro. Outros aprovei- 
taram. E a população? 

O deputado do CDS, 
a gestão PS/PPD 
e 23 mil contos 
desaparecidos 

Na Câmara de Vila Real de 
Santo António passaram-se 
coisas muito estranhas. O PS, 
que em 1976 elegeu três 
vereadores, tal como a Povo 
Unido, aliou-se desde o início 
com o único vereador eleito 
pelo PPD para prosseguir uma 
política que nada tem a ver 
com os interesses da 
população. 

Entre os vários escândalos 
que vieram a lume salienta-se 
o estranho processo ao 
"adiantamento" de 23 mil 
contos ao deputado do CDS 
Emídio Pinheiro, para início de 
uma obra de 112 fogos de tipo 
T3, adjudicada à empresa 
Corul de quem o referido 
centrista é sócio-gerente. 

Segundo o contrato de 
execução da obra, o início da 
construção tinha como limite 
máximo o dia 24 de Agosto. Até 
ao final do mês passado, ou 
seja três meses depois do 
estabelecido no contrato, 
a construção não tinha 
começado... e dos 23 mil 
contos, nem sombra! 

Outro aspecto insólito da 
questão é o facto da obra dos 
112 fogos ter ido a concurso 
com uma base de licitação de 
cerca de 69 mil contos, 
acabando por ser adjudicada 
à Corul por mais de 80% 
daquela verba (116 mil 
contos). O que significa, feitas 
as contas, que cada casa ficará 
por cerca de 1037 contos, valor 
nada de acordo com o conceito 
de "habitação social" que em 
princípio presidia à construção 
dos referidos fogos. 

O escândalo da negociata 
fica ainda mais claro se se tiver 
em atenção que o deputado 
centrista que arrecadou os 23 
mil contos é precisamente 
o dono do Hotel Alcazar de 
Monto Gordo, a quem 
a coligação PS/PPD da 
Câmara de Vila Real de Santo 
António ofereceu de mâo- 
-beijada 1700 contos em valor 
de terrenos e cerca de 19 mil 
em mais valias num negócio de 
ampliação do dito hotel... 

O candidato 
da Aliança 
Reaccionária 
e as dívidas 
à autarquia 

O cabeça de lista da Aliança 
Reaccionária à Câmara Muni- 
cipal de Viana do Castelo foi 
considerado inelegível pelo 
juiz daquela comarca, por 
dever à autarquia mais de 55 
mil escudos de rectroactivos 
recebidos indevidamente há 
mais de dois anos! 

O referido candidato, actual 
vereador da Câmara em 
representação do partido do 
"chefe", tem recusado 
devolver o dinheiro quê 
pertence ao erário público, 
quem sabe se estimulado pelo 
exemplo de Sá Carneiro... 

De caminho público 
a propriedade privada 
comapoio 
do PPD/CDS 

O caminho da fonte em S. 
Miguel de Carreira, freguesia 
do concelho de Barcelos, 
é conhecido como via pública 
desde tempos imemoriáveis. 
Dele sempre se serviram as 
crianças para mais rapida- 
mente chegarem à escola; por 
ele sempre a população 
circulou: é o único caminho 
para chegar à fonte pública, 
única solução para os 
habitantes quando no Verão os 
poços secam. 

Mas isso que importa 
à Junta de Freguesia, CDS, ou 
à Câmara Municipal de 
Barcelos, PPD? Em primeiro 
lugar, para os parceiros da 
Aliança Reaccionária, estão os 
interesses de compadres 
e amigos. 

E foi assim que um caminho 
público, centenário, foi 
anexado a uma propriedade 
privada que com ele confinava, 
para benefício e uso exclusivo 
do respectivo proprietário. 

A Junta de Freguesia, CDS, 
consentiu e a Câmara, PPD, 
apadrinhou a ilegalidade. 

OS corvos do PPD 
à solta em Vila Flor 

O presidente da Assembleia 
Municipal de Vila Flor, distrito 
de Bragança, eleito pelo PPD, 

descobriu uma maneira fácil de 
ganhar dinheiro - especulação 
de terrenos. 

Com a ajuda do seu 
compadre presidente da 
Câmara (o tal da almoçarada 
à conta do povo) entrava como 
pode a construção que emi- 
grantes e outros populares 
pretendem levar a cabo em 
terrenos que possuem, 
desmobilizando ao mesmo 
tempo a compra de terrenos 
a um proprietário local, que 
pede preços acessíveis, com 
os impedimentos colocados 
à construção. 

Afastados os compradores, 
que fez o presidente da 
Assembleia Municipal, PPD? 
Entrou em negociações com 
o referido proprietário dos 
terrenos, comprou-lhe uma 
boa faixa (1500 m2) por menos 
de trezentos escudos o m2 

e iniciou contactos com 
pessoas interessadas em 
construir casa, para lhes 
vender lotes. 

Só que o preço, com o presi- 
dente da Assembleia 
Municipal, PPD, era outro. 
Nada mais nada menos que 
600$00 o m2!!! 

O caso misterioso 
da factura de Semide 

A corrupção dos caciques da 
Aliança Reaccionária 
espalhou-se por todo o país, 
ao longo dos três anos em que 
estiveram à frente dos órgãos 
de poder local, dando origem 
por vezes a verdadeiros 
"mistérios". 

Na freguesia de Semide, 

Outras "benesses" das 
hostes do PPD aos amigos 
prejudicaram os interesses das 
populações, tais como nego- 
ciatas na adjudicação de obras 
municipais a empresas que 
pedem mais dinheiro mas que 
foram escolhidas por serem da 
"cor". 

Caciques contra 
caciques mostram 
corrupção de PPDs 
e não só 

Na Câmara Municipal de 
Vila da Feira (4 PPD, 4 PS 
e 1 CDS) os escândalos, 
denunciados por um dos 
próprios vereadores numa luta 
interna, parecem ser tantos 
que para os nomear todos 
seria preciso fazer um rol. 

Fala-se de utilização das 
instalações camarárias para 
reuniões político-partidárias; 
uso indevido do pessoal, 
máquinas e material do 
município para fins parti- 
culares; exigência de "luvas" 
para aprovação de projectos: 
etc., etc. 

Segundo um elemento do 
PPD, membro da Assembleia 
Municipal, que em 1979 reuniu 
apenas uma vez (!), o presi- 
dente da edilidade, também do 
PPD, "procede à distribuição 
de cheques pelos vereadores 
em dia de análise de processos 
de loteamento"!!! 

As denúncias de corrupção, 
que envolvem os próprios 
denunciantes, não chegaram 
a ser alvo de inquérito mais 
profundo que o "preliminar 
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concelho de Miranda do Corvo, 
por exemplo, continua por 
esclarecer o caso da factura de 
53 contos que levou ao pedido 
de demissão do tesoureiro da 
Junta de Freguesia. 

A dita factura, passada 
à Junta de Freguesia de 
Semide pela firma "Pecol", de 
que é proprietário o actual 
presidente da Câmara de 
Miranda do Corvo (PPD), sem 
que na freguesia tivessem sido 
feitas quaisquer obras, levou 
o tesoureiro a querer saber 
quem a teria movimentado 
e pago. O presidente da Junta 
(CDS) preferiu não dar 
esclarecimentos, pelo que 
o tesoureiro, não estando 
disposto a encobrir roubos ou 
a ser conivente com falcatruas, 
se demitiu. 

O negócio continua por 
esclarecer, que nestas coisas 
PPD e CDS preferem ficar 
calados. 

A Avenida 
dos Compadres 

"Avenida dos Compadres" 
é o nome dado pela população 
de Vila Pouca de Aguiar 
à construção e pavimentação 
da via de acesso à Escola 
Secundária local. E isto porque 
as hostes do PPD na Câmara, 
onde têm a maioria, decidiram 
entregar a obra quinze dias 
antes do termo do prazo do 
concurso a um empreiteiro da 
confraria do "chefe". 

Com a apresentação, 
posterior, de outras propostas 
veio a verificar-se que 
o empreiteiro escolhido (ilegal- 
mente) apresentava preços 
bastante superiores aos 
restantes. 

camarário", por deliberação 
dos implicados. 

O que é sem dúvida muito 
esclarecedor... 

O sabor a corrupção 
do caso da linha 
do "Sabor" 

A extinção da linha do 
Sabor, que serve a população 
de quatro concelhos, parece 
interessar a muita gente, mas 
não agrada de forma alguma 
aos habitantes da zona que tão 
duramente têm lutado pela 
manutenção da sua linha fer- 
roviária. 

As negociatas que deram 
origem ao conflito não estão 
ainda claras, no entanto fala- 

-se à boca cheia da existência 
de subornos da ordem dos 
cinco mil contos para que 
a linha fosse encerrada... Esta 
acusação, feita publicamente 
nma reunião com responsá- 
veis das autarquias locais 
(onde dominam CDSs e PPDs) 
e técnicos da CP realizada em 
Moncorvo, nunca foi desmen- 
tida. 

E os mil casos 
de que muito 
haveria a dizer... 

Como no início se disse, 
o espaço é pouco para tão 
vasta obra da agora Aliança 
Reaccionária nos órgãos de 
poder local. 

Desde S. Pedro do Sul, cujo 
presidente da Câmara fazia 
negócios que envolviam 
o município com a empresa de 
familiares: passando por 
Apúlia (Esposende) onde 
o tesoureiro da Junta de 
Freguesia (PPD) arrecadou 
a "módica" quantia de mil 
e cem contos numa escura 
negociata de areia; até 
Tarouca, cuja Assembleia 
Municipal de maioria 
PPD/CDS aprovou sem 
discussão prévia a aquisição 
de um terreno por mais de três 
mil contos do que o seu valor 
real, de tudo se encontra na 
gestão autárquica entregue 
à reacção; sem esquecer os 
casos de Joane e Cércio, 
localidades onde uma velha 
igreja, monumento histórico, 
e um centro de convívio, 
construído pelo povo, foram 
destruídos pelo camartelo 
camarário dos vereadores da 
reacção. 

Situações como a do sítio do 
Facho, na Câmara de Lobos, 
onde há mais de vinte anos (!) 
estão prontas as instalações 
eléctricas e continua ainda 
a não chegar a luz por a ligação 
não estar feita, são bem um 
exemplo da "dedicação", 
"competência" e "capacidade" 
dos partidos reaccionários. 

Isto para não falar dos 
órgãos autárquicos que 
praticamente nunca 
funcionaram nos últimos três 
anos, devido às constantes 
faltas dos eleitos pelo PPD 
e CDS; ou ainda os múltiplos 
casos onde a direita 
- e lamentavelmente também 
o PS - impediram através dos 
órgãos de poder local 
o exercício de direitos e liber- 
dades consagrados na 
Constituição da República. 

Os casos de arranque de 
panos e cartazes de propa- 
ganda política e processos 
a democratas por fazerem 
propaganda não foram tão 
poucos que se possam 
esquecer. Basta que nos 
lembremos da actuação neste 
campo das Câmaras 
Municipais de Barcelos (PPD), 
Figueira da Foz (PS), Lisboa 
(PS), Vila do Conde (PS), 
Oliveira de Azeméis (PPD), 
Porto (PS) e tantas mais. 

Ao escolher os seus repre- 
sentantes nos órgãos de poder 
local no próximo domingo, 
o Povo português deverá ter 
presente as "provas" dadas 
pelos representantes dos 
partidos que se souberam 
servir do poder que detinham 
para defender os seus 
interesses, mas não os do 
povo que os elegeu. 

Os actos, mais do que as 
palavras, mostram o que cada 
um vale. E os partidos da 
Aliança Reaccionária não 
deixaram lugar a dúvidas, 
como por este curto levanta- 
mento tão claramente se 
mostra. 
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